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I ~ INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E DADOS

1. Introdução

Atualmente a agricultura brasileira passou a ser o
setor da economia que tem sido objeto de grande preocupaçao
por parte dos órgãos governamentais que ditam as políticas agri
colas, bem com9 tem recebido atenção por parte de estudiosos
preocupados com a análise do comportamento da agricultura. Es
sa preocupação com o setor primário da economia deve-se princi
palmente à atual conjuntura da economia brasileira caracteriz~
da por déficits no balanço de pagamentos e elevadas taxas de
inflação interna~

Esses dois tipos de problemas ~itão diretamente
afetos ao desempenho do setor agrícol~ que, teoricamente, tem,
entre outras funções, as de contribuir na formação da receita
de exportações e fornecer aos outros setores da economia exce
dentes de alimentos a preços reais constantes ou deçrescentes.

Quanto à contribuição da agricultura para a forma
ção da receita de exportações, nota-se pelos dados disponi
veis !/ que, em termos percentuais, apresenta uma participação
bastant~ iignificativa, embora tenha declinado ao longo do tem

!/ Ver MENDONÇA,DE BARROS & GRAHl\..N (1978).
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po. Segundo cálculos de ZOCKUM (1976), no período de 1968 a
1915 a contribuição total em percentagem do setor primário na
receita de exportação passou de 93% para 73% respectivamente.

Com relação ao abastecimento. de alimentos básicos
a preços reais constantes ou decrescentes para outros setores
da economia, os dados existentes indicam que nos últimos anos
isso não vem ocorrendo, pois a relação entre preços de alimen
tos básicos e o índice geral de preços tem sido crescente, su
gerindo uma possível pressão dos preços de alimentos sobre a
taxa interna de inflação expressa pela variação do índice de

lipreços
Outro indicador que mostra o comportamento, dos pr~

ços dos produtos básicos de alimentação é a relação entre os
preços recebidos pelos agricultores e os preços de produtos in
dustriais. Essa relação de preços li manteve-se relativament~
constante durante aproximadam~nte 20 arios, passando, a partir
do ano de 1970, a apresentar tendência fortemente crescente,
indicando um aumento relativo nos preços de alimentos produz~
dos pela agricultura, sem que isso necessariamente implique n~
ma situação privilegiada para esse setor no Brasil. Essa rela
ção de preços favorável à agricultura, muitas vezes, e motiva
d a pc r fortes crise~ na ofe~ta de produtos - -_.:.~.~--.' - - .-----C_Ó-j.L ...L.L.:'J..1..:::::.;::i, y ut.:! -S.3.0

" -consequência de políticas discriminatórias a agricultura, tais
como, impostos e quotas de exportação, taxas de câmbio sobreva
lorizadas, altas tarifas protecionistas sobre importação de aE.
tigos industriais, controle e tabelamento de preços. Políticas
dess~ tipo visam a retirar do setor agrícola seu excedente,
visto que os articuladores da política econômica compreendem
que os excedentes agrícolas têm importante papel a desempenhar

31no processo de crescimento -

Estas duas funções da agricultura no crescimento
econômico têm sido relativamente bem estudadas na literatura
recente. Neste trabalho procurar-se-á não perder de vista es
tas e outras funções atribuídas à agricultura no processo de

. 4I - - bâ s í d d -creSClmento - Porem, a preocupaçao aSlca este estu o e es

~I Ver MENDONÇA DE BARROS & GRAHAN (1978).
~I Essa relação é mostrada em HOMEM DE MELO (1977), para o p~

ríodo de 1949 a 1975.
31 Ver RESENDE LOPES & SCHUH (1979).
4/ Ver JOHNSTON· & HELLOR (1961).
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pecificamente com outra função atribuída à agricultura, qual
seja, ser ela fonte supridora de excedente de mão-de-obra para
o setor não aqrícola da economia. Neste particular pretende-
se analisar o comportamento dos salários agrícolas ao longo de
um dado período do desenvolvimento do setor agrícola. A este
respeito procurar-se-á considerar os fatores de natureza insti
tucional e os relacionados ao pr6prio funcionamento do mercado
de trabalho. No primeiro conjunto de fatores serão considera
dos os possíveis efeitos derivados da introdução da legislação
trabalhista na agricultura, bem como a possível redução do p~
der de barganha dos assalariados urbanos a partir de meados da
década dos 60~/, pois isso possivelmente tenha influenciado no
comportamento do diferencial de salários urbano-rurais devido
à interação ent~e os mercados de trabalho. No segundo. conjun
to de fatores serão considerados os efeitos sohre o comporta
mento dos salários, decorrentes de fatores tais como a me lho
ria nas relações de trocas entre o Brasil e outros países,além
de imperfeições presentes nos mercados de trabalho urbano e ru
rual, entre as quais poderiam ser citadas a baixa qualificação
da força de trabalho rural que se desloca para o setor urbano-
industrial e distorções nos preços relativos de capital etra
hi'llh0 de~tj.da~ ao est.3'mu J 0 FIO l1S0 de capital.

2. Objetl vos

2.1. Objetivo Geral

O objetivo geral do presente trabalho é analisar o
comportamento dos salários agrícolas no Brasil no decorrer do
tempo, procurando compreendê-lo dentro de uma perspectiva de
crescimento econômico. O processo de crescimento econômico de
pende, entre outros fatores, do comportamento dos salários, cu
jo nível é um dos condicionantes da taxa de crescimento de uma
economia, dada uma tecnologia, segundo os modelos de crescime~
to existentes na liteiatura. Assim sendo, procurar-se-á, no
presente trabalho, analisar o comportamento dos salários agrf
colas tendo em vista o processo de transformação da agricultu-
ra.

~/ Ver BACHA (1978).
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2.2. Objeitvos Específicos

Relacionam-se a seguir alguns objetivos específ!
cos do presente trabalho cuja análise permitirá atender ao ob
jeti vo geral deste estudo. Assim os objeti vó s específicos são:

a) Estudar o comportamento dos salários agrícolas
ao longo do tempo;

b) Analisar o diferencial de salários entre a mao-
de-obra agrícola e urbana, procurando-se para isso identificar
categorias de'mão-de-obra com qualificação semelhante;

c) Estudara relação entre produtividade e salá
rios agrícolas, procurando verificar a relação entre os p~
drões de produtividade e salários na agricultura.

2.3. Os Dados

O presente estudo será feito a dois níveis de agr~
gaçao: ao nível do Brasil, onde o periodo básico será de 1966
a 1980; ao nivel do Estado de são Paulo, onde o período sera
de 1948 a 198O .

Os dados de salarios agrícolas para o Brasilserao
obtidos, basicamente, de fontes da Fundação Getúlio.Vargas/FGV
Conjuntura Econômica e Retrospectiva da Agropecuária.

Os dados de mão-de-obra qa Construção Civil serao
obtidos dos Anuários Estatísticos da Fundação Instituto Brasi
leiro de,Geografia e Estatls,tica (FIBGE).

Para o Estado de são Paulo, os dados de salários
agrícolas e emprego serao obtidos do Instituto de Economia
Agrícola - I.E.A. - Prognósticos, Informações Econômicas e do
Banco de Dados dessa Instituição.

Quando houver oportunidade, os salários serao de
flacionados por três deflatores que proporcionarão três conce!
tos diferentes de salários !.~a saber: "salário produto" que
resulta ~a divisão do salário monetário pelo índice de preços

!/ Ver BACRA (1979).
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recebidos pelos produtores. Este' é um conceito de custo e se
gundo BACHA (1979) relaciona-se com a demanda de mão-de-obra
por parte da agricultura capitalista i "salário deflacionado" .
que resulta da divisão do salário monetáiio pelo indice geral
de preços, sendo assim um conceito de poder aquisitivo. Indica
o poder de compra do salário rural sobre a cesta de bens que
fazem parte do PIEi "salário real" que resulta da divisão do
salário monetário pelo índice de custo da alimentação no Rio
de Janeiro, funcionando dessa forma como uma "proxy" da capaci
dade de compra de alimentos, que são produzidos no próprio se
tor agricola (principalmente no subsetor produtor de bens do
mésticos) .

Os dados, para são Paulo referentes a área, prod~
çao e emprego, necessários para o cálculo dos índices de area,
produção, emprego, produtividade do trabalho e relação área/h~
mem, são do Banco de Dados do I.E.A. e se considerou apenas os
17 principais produtos vegetais.
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11 - SAIÁRIOS NOS MODELOS DE DESENVOLVIMENTO

Como o objetivo principal do presente trabalho e
analisar o comportamento dos salários agrícolas numa situação
de crescimento econômico, procura-se nesta seção mostrar como

cultura é por eles considerada sob a perspectiva da interação
desta com outros setores da economia, dando-se ênfase ao com
portamento dos salários.

Passa-se agora a fazer-se uma breve síntese dos
principais modelos de crescimento, procurando-se destacar pa~
ticularmente o que cada modelo espera da agricultura e espec~
ficamente o que se postula nesses modelos a respeito do compo~
tamento dos salários.

Para a apresentação da síntese dos modelos de cres
cimento, segue-se a ordem cronológica de seu aparecimento na
literatura: modelo de LEWlS (1954); modelo de RANlS & FEl (1961);

modelo de NlCHOLLS (1963).

Estes modelos, com diferentes graus de intensidade;
procuraram destacar o papel da agricultura no crescimento ec~~c
nômico. O primeiro deles, o modelo de LEWlS (1954), -embora te
nha representado um importante ponto de partida no sentido a-e
formalizar como poderia ser considerada a agricultura na análi
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se de uma economia em crescimento, enfatizou principalmente o
setor considerado avançado da economia. Para seu autor as fun
ções básicas da agricultura consistiam em fornecer, para o se
tor industrial, alimentos a preços constantes e também suprir
o·mercado de trabalho do setor industrial com uma oferta ilimi
tada de trabalho. Essa oferta ilimitada de trabalho e condi
cionada, segundo LEWIS (1954), por uma população tão numerosa
com relação à disponibilidade de capital e recursos naturais,
que para o setor agricola a produtividade marginal do trabalho
é infima, nula ou até mesmo.negativa. Essa caracteristica da
.otertade trabalho é a principal hipõtese do modelo de LEWIS.

Nesse modelo, para o caso de uma economia em que
a maioria da população é formada por camponeses que trabalham
sua prõpria terra, o salário agricola é determinado pelo prod~
to médio do trabalho nesse setor. Dessa forma o setor indus
trial, para ~uprir seu mercado de trabalho, tem de pagar um sa
lário que deve ser pelo menos igual ao produto médio do traba
lho na agricultura. Lembrando a hipótese da existência de uma
oferta ilimitada de mão-do-obra, o setor industrial, dada uma
tecnologia, pode obter seu suprimento de força de trabalho a
salários reais constantes (expressos em termos de bens agricQ
las), pois o produto agrlcola n~o diminui com a retirada de
trabalhadores para a indústria, uma vez que estes apresentam
na agricultura uma produtividade marginal próxima de zero. Es
se f~to asseguraria a expansão da taxa de crescimento da indús
tría, pois a relação entre os preços -de bens industriais e
bens agric~las não se alteraria em favor da agricultura, visto
que não havendo queda na produção de bens agricolas, com a
transfer~ncia da mão~de-obra, seus preços não aumentam. Isso
mostra, então, a agricultura dando sua contribuição não apenas
como fornecedora de mão-de-obra mas também no suprimento de
alimentos básicos, a preços reais constantes, para a força de
trabalho que se desloca para a indústria.

LEWIS (1954) ,em seu modelo, não supos que os salá
rios agricolas e industriais sejam exatamente iguais. Pode ha
ver um diferencial de salários entre setores de 30% ou mais
que seria devido a fatores tais como: diferenças no custo
vida, ·custos de transferência para o setor capitalista e o
der de barganha dos sindicatos trabalhistas.

de
PQ

o modelo de LEWIS (1954) passa a funcionar conside
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rando a economia aberta quando o autor, analisando a prov&vel.
escassez de mão-de-obra na agricultura e a deterioração das re
lações de troca para a indústria, sugere que este setor va ob
ter sua força de trabalho importando mão-de-obra de outros pai
ses. Essa deterioração nos termos de trocas, neste modelo, e
devida ao autor não considerar a introdução de capital na agr!

"cultura e consequentemente despresar a introdução de melhoria
tecnológica nesse setor, o que acaba conduzindo a um ponto de
estrangulamento no crescimento econômico.

o modelo de RANtS & FEl (1961) apresenta-se melhor
.elaborado que o ant~rior,pois estes autores concebiam, em seu
modelo, uma agricultura bastante dinâmica no processo de cres

"cimento econômico. Em consequên:cia 'disto, enqUanto LEWIS
(1954) considerou apenas duas funçõesbãsicas para a agricult~
ra, o modelo de RANlS & FEl (1961) considera adicionalmente
as contribuições da agricultura como um mercado potencial de
bens produzidos na indústria, além de ter a agricultura, numa
fase adiantada do processo de crescimento, a capacidade de g~
rar poupança que pode ser investida em outros setores da econo
mia. Sendo a agricultura um mercado potencial para os bens in
dustriais, significando isso um alargamento do mercado inter
no, o sEtor industrial ~oJe aplicar parte de seUS" excedentes,
sob a forma de bens de capital, no setor agrlcola, elevando a
produtividade deste e mantendo uma oferta de trabalho para a
indústria a salãrios reais constantes. Essa e uma das diferen
ças bãsicas com relação ao modelo de LEWlS (1954), que consi
dera o exc~dente industrial alocado no próprio setor, elevando
assim O estoque de capital deste, ou então parte d6 excedente
gerado se transferiria para o exterior.

A alocação de parte do excedente industrial no se
tor agricola aumenta a produtividade do trabalho nesse setor,
permitindo um fluxo de mão-de-obra da agrIcultura para a indús
tria sem que o produto agricola decresça, evitando assim, para
garantir um crescimento da economia a salãrios reais constan
tes, a importação de mão-de-obra de outrospaises, comosug~
riu LEWlS (1954). A possibilidade de se introduzir tecnologia
na agricultura, conforme sugerido por RANIS & FEl (1961), g~
rante o fornecimento de mão-de-obra e alimentos para a indú,~\
tria a preços reais constantes, adiando-se sistematicamente o

'~",eventual ponto de estrangulamento do crescimento econômico que
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seria ocasionado pela elevaçâo dos preços reais da mâo-de-obra
e dos alimentos, caso a tecnologia na agricultura n~Qse alte
rasse quando a saída de m~o-de-obra desse setor passasse a afe
tar o produto agrícola.

Quanto ao comportamento dos salários, este modelo
basicamente n~o foge ao que foi postulado por LEWlS (1954), ou
seja, estes devem permanecer constantes durante o processo de
crescimento econômico e s~o determinados institucionalmenie
com base no produto médio na agricultura, que estabelece o ní
vel mínimo de remuneraçao da força de trabalho empregada na
agricul tura e indústria. Porém o modelo de RANlS & FEl (1961)
apresenta urna diferença significativa com relaç~o ao modelo de
LEWlS (1954), no tocante à determinaç~o dos salários agrícolas
numa fase mais adiantada do processo de crescimento econômico.
Na fáse inicial do processo de crescimento, quando.a produtiv~
dade marginal da m~o-de-obra se apresenta menor que o produto
médio, o salário é determinado institucionalmente, cujo nível
mínimo é dado pela magnitude do produto médio na agricultura.
Numa fase mais avançada do processo de crescimento econômico,
quando a agricultura perde sua importância ;r:-elativano emprego
total e é bastante dependente do setor industrial, em termos
de illSUl.llDS, cccl:81ogi.:l e capital, os salá:;::ios aq::::-í(;olas pa:3smi<

a ser determinados pelo mercado de trabalho, pois a produtiv~
dade marginal da mão-de-obra agrícola apresenta-se maior do
que o salário institucional.

Ainda procurando enfatizar·as diferenças entre mo
delos de crescimento, JORGENSON (1970) preocupou-se basicamen
te em mostrar as principais diferenças entre os chamados mode
los clássico e neoclássico. Esse autor, em linhas gerais, con
siderou o modelo de LEWIS (1954) com urna abordagem dentro da
tradiç~o clássica e o modelo de RANIS & FEl (1961) aproxima~
do-se da linha de pensamento neoclássico. Segundo ele, as di
ferenças principais entre essas duas abordagens situam-se no
nivel de tecnologia e na oferta de trabalho. Na abordagem clás
sica admite-se haver trabalhadores na agricultura com produt~
vidade marginal zero ou próxima de zero, enquanto que na abor
dagem neoclássica assume-se que a produtividade
m~o-de-obra na agricultura é sempre positiva~/.

marginal da
Quanto a ofer

~/ JORGENSON (1966) alerta para o fato. de que embora em
períodos do ano possa haver excedente de trabalho na
cultura, em outros períodos,como nas colheitas, esse
.dente desaparece.

alguns
agrJ:.
exce
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ta de trabalho, a primeira abordagem admite uma quantidade il!
mitada de trabalho a um sa15rio constante determinado institu
cionalmente pelo produto médio do trabalho. Por seu turno, na
abordagem neoclãssicai pelo fato de que o trabalho tem produt!
vidade positiva, o salário é determinado no mercado de traba
lho, segundo o comportamento das condições de demanda e oferta.

Uma anãlise do modelo de NICHOLLS (1963) nos mos
tra que os salãrios agrícolas, para esse autor, sao determina
dos pelo produto médio mãximo numa fase inicial do processo de
crescimento. Com o crescimento econômico e o aumento popul~
cional, os salãrios agrícolas passam a ser determinados pelo
produto médio ou pelo produto marginal, dependendo do sistema
de posse da terra vigente. Sendo a terra abundante e livre,os
salários agrícolas são determinados pelo produto médio do tra
balho, pois os trabalhadores operam em suas prõprias terras.
No caso de haver controle sobre a posse da terra, onde existem
proprietários e não proprietários, os salãrios agrícolas pa~
sam a ser determinados pelo produto marginal do trabalho.

Pelo que se pode deduzir do modelo de NICHOLLS
(1963) I o comportamento do salãrio agricola pode permanecer
constante desde que o excedente agrícola (fator indispensável
para o crescimento econômico), definido pela diferença entre o
produto médio e o salãrio de subsist~ncia, seja reirivestido no
prõpr~o setor agrícola ou fora dele em atividades que permitam
manter constante o nível de produtivi~ade do trabalho na agr!
cultura.

. Al~m da anãlise dos modelos de crescimento nas paE
tes em que estes estuàam o comportamento dos salãrios agríc~
las no decorrer do processo de crescirnento,adicionalmente apr~
sentam-se algumas formas de determinação de salários na agr!
cultura conforme o que foi proposto por FURTADO (1975),e ROBI~
SON & EATWELL (1978).

Para FURTADO (1975) os salários agrícolas tendem a
permanecer baixos, pois a força de trabalho disponível deve
optar entre prestar seus serviços à grande empresa rural ou
trabalhar por conta prõpria nas roças individuais em terras de
baixa produtividade.

Para estudar o baixo salário agrícola, FURTADO con
sidera, inicialmente, o caso de um minifundista cuja renda e
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quase sempre tão baixa quanto aos mais baixos salários agríc~
las. Diz ele que o minifundista desperdiça grande parte de
sua força de trabalho disponível, ou seja, os membros do mini
fúndio trabalham aquém de suas reais possibilidades, dada a

"exiguidade de suas terras. Há um desperdício de .mão-de-obra.
Dessa forma o minifúndio dificilmente pode evoluir tecnicamen
te, pois sua relação homem-terra não comporta tecnificaçao.
Adianta o autor que se amplie a quantidade de terra do minifún
dio. O minifundista, como opção, pode tentar aumentar a prod~
tividade da força de trabalho disponível que se encontra sub-
utilizada e criar um animal de trabalho, assim o minifundista
valoriza seu próprio trabalho. O autor continua o raciocínio
supondo que essa valorização do trabalho no minifúndio
vir a repercutir no preço de oferta de mão-de-obra rural,

possa
for

çando a empresa rural a capitalizar-se para aumentar a produti
vidade de tal modo a acompanhar a alta dos salários. Dessa for
ma, fica caracterizado no modelo de FURTADO (1975) que para e~
.se autor o salário agrícola é determinado pelo produto ruêd í.o

do trabalhador que possui sua própria terra!~ Esse tipo de
determinação do salário, para o autor, só pode ocorrer quando
existe um significativo número da população rural podendo tra
balhe.r do

que se encontra atualmente nos minifúndios e terras marginais
da fronteira móvel.

Esse modelo de mercado de trabalho elaborado por
FURTADO (1975) e muito semelhante a um dos sugeridos por ROBIN
SON & EATWELL (1978), onde esses autores consideram as propri~
dades agrícolas divididas entre pobres e ricos de diferentes
tamanhos, com níveis diferentes de fertilidade do solo e com o
mesmo número de trabalhadores por propriedade. Da mesma forma
que no modelo de FURTADO (1975), esses autores supoem que os~
lário agrícola é determinado pelo produto médio do trabalho
nas propriedades pobres. Esse salário nessas propriedades e
determinado sob a condição de que o número de trabalhadores aí
empregados está produzindo o máximo de produto agrícola, impl~

11 .cando consequentemente que a produtividade marginal do traba
lho, nesse ponto, é nula. Para contratar mão-de-obra, a p~~

\
\

"
!/ Ver REZENDE (1980).

\.
i I

/
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priedade rica deve pagar um salário pelo menos igual ao prod~·
to médio nas propriedades pobres. ROBlNSON & EATWELL (1978)
admitem que as propriedades ricas, procurando maximizar seus
lucros, igualam o salário ao produto marginal do trabalho nes
sas propriedades, determinando assim o contingente de trabalha
dores a ser empregado e maximizando dessa forma o excedente a
ser obtido pelo emprego de trabalho.

Esses autores consideram uma outra situação em que
a quantidade de terra disponível é ilimitada e em que as pr~
priedades agrícolas procuram combinar quantidades de terra e
de trabalho, de tal forma, que cada trabalhador empregado obt~
nha um salário em termos de produto que corresponda ao produto
médio máximo do trabalho. Essa situação vigorará enquanto ho~
ver abundância de terras. À medida que a terra passa a ser um
recurso escasso devido ao crescimento populacional ou seu aces
so passa a ser restringido por fatores institucionais,não mais
será possível encontrar combinações entre terra e trabalho de
modo a obter-se o máximo produto médio do trabalho. Nesta si
tuação de escassez de terra o salário agrícola não mais sera
determinado pelo produto médio máximo do trabalho, mas sim a
um nível aquém desse máximo.

Uma outra situação considerada por ROBINSON &
EATWELL (1978) é o caso de um mercado livre onde os propriet~
rios rurais contratam trabalhadores. Nessa situação os salá
rios agrícolas são determinados pela~ forças de mercado, onde
a concorrência entre empregadores por mão-de-obra e entre em
pregadospbr emprego leva, segundo esses autores, a que o salá
rio se iguale ao produto marginal do trabalho.

Uma preocupação comum nós trabalhos de NlCHOLLS
(1963), de FURTADO (1975) e ROBlNSON & EATWELL (1978) foi o
destaque dado por esses autores ã importância das relações so
ciais de produção nas formas de determinação dos salários agri
colas. Como foi visto, esses autores consideram que os salá
rios agrícolas são determinados de formas diferentes depende~
do, basicamente, do sistema de posse da terra, considerando c~""'"
sos de livre acesso e de barreiras a esse livre acesso. Essa
preocupação, entretanto, não ficou explícita nos trabalhos de
LEWIS (1954), RANlS & FEl (1961), anteriormente apresentados.

Porém os trabalhos apresentados contém uma linha

/.,
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mestra comum quanto à determinação dos salários agrícolas. Em
todos eles os salários agrícolas são determinados através do
produto médio ou do produto marginal do trabalho na agricult~
ra, dependendo das condições de desenvolvimento da agricultura
(LEWlS e RANIS & FEl) ou dos sistema de posse da terra (NlCHOL
LS, FURTADO e ROBINSON & EATWELL).

Uma outra diferença básica entre esses trabalhos
é com relação ao tipo de economia por eles considerada. NICHOL
LS, FURTADO e ROBINSON & EATWELL consideram a economia consti
tuída, basicamente, de um único setor que é o setor agrícola,
que representa a única oportunidade de emprego para ~ força de
trabalho e onde os salários são determinados. Por outro lado,
LEWlS e RANlS & FEl apresentam abordagem considerando uma eco
nomia mais completa, composta de setor agrícola e de setor ur

.bano-industrial que mantém entre si vinculos cada vez maiS es
treitos, à medida que ocorre o processo de crescimento econômi
co. Nesse tipo de abordagem, ao contrário daquela que conside
ra apenas um setor econômico, a força de trabalho pode se bene
ficiar de oportunidades de emprego mais amplas oferecidas pelo

~ »setor agrlcola e pelo setor urbano-industrial e, consequent~
mente, os salários agrícolas dependem das condições de mercado
de trabalho prevalecentes em ambos os setores.

Essa última abordagem, que considera a economia
composta de dois setores, é interessante para analisar, como
pretende o presente trabalho, o compQrtamento dos salários
agrícolas no Brasil, pois, como é sabido, no caso da economia
brasileir~ as relações entre esses setores são bastante acen
tuadas, existindo entre eles uma interdependência em termos de
produtos e de fatores de produção, inclusive trabalho. Essa
interdependência entre setores, inclusive quanto ã utilização
de mão-de-obra, leva a que neste trabalho seja considerado o
setor urbano-industrial na análise do comoortamento dos salá
rios agricolas, uma vez que esse setor representa uma importa~
te oportunidade de emprego para a mão-de~obra agrícola, à medi
da que ocorre o crescimento econômico.
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III - CARACTERíSTICAS DA AGRICULTURA BRASILEIRA

o presente trabalho tem por finalidade,cQmo,já foi
dito anteriormente, estudar o comportamento dos salários agri
colas nó Brasil. Para tanto deve-se ter uma noção da agricu!
tura dentro do contexto Go processo Ge desenvolvimento global
da economia, pois parece evidente que à medida que ocorre esse
processo, ocorrem também mudanças de comportamento dos diferen

"tes setores da economia e via de consequência também devem
ocorrer modificações no comportamentó do meycado de trabalho.

Com o intuito de tentar melhor compreender a agr!
cultura dentro do processo de desenvolvimento, alguns textos
foram estudados. Estes textos analisam o setor agrícola como
parte integrante do processo de desenvolvimento, colocando es
se setor corno o mais importante numa fase inicial do processo,
que com as transformações por que passa a economia - cada vez
se capitalizando mais - passa a perder import~ncia relativa co
mo fonte geradora de empregos e renda.

A literatura pertinente e conhecida analisa a eco
nomia fazendo urna divisão dicotomica: setor urbano-industrial
e setor agrícola. Ocorre que com o processo de crescimento
passa a haver maior interligação e interdependência entre oi'
dois setores da economia, e evidentemente, não é razoável
tudar-se qualq~er desses setores isoladamente.

es .--'-,

. ,
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Para CAIO PRADO, por exemplo, a agricultura brasi
leira se organiza em dois setores bastante distintos. De um la
do, a empresa mercantil que exerce o monopólio da terra, e de
outro a massa da população desprovida de terra ou cominsufi
ciente quantidade para garantir a sua sribsistªnci~. Essa es
trutura nada mais é que uma herança da colonização que mantém
seus traços básicos até os dias de hoje. A empresa mercantil
procura maximizar seu lucro produzindo matéria-prima para ex
portar, utilizando basicamente terra e trabalho. Ao contrário,
para a população rural desprovida de terra o objetivo básico
é a próp~ia subsistªncia conseguida pela venda de sua força de
trabalho à empresa mercanti:;"oU'pela'distribuição de suas ho
ras de trabalho em atividade de subsistªncia e a serviço da em
'presa mercantil.

Pelo fato do autor considerar a agricultura como o
"setor predominante na economi~ e consequentemente minimizando

o setor urbano-industrial, dada a situação do monopólio da ter
ra pela grande empresa e a escassez de empregos .aLterna tivos
em outros setores, a força de trabalho não tem outra alternati
va senão oferecer seus serviços à grande empresa que tem assim
o poder de determinar as condições de oferta e demanda de tra

GUIMARÃES (1964), em seu trabalho "Quatro séculos
de Latifúndio", devido talvez, ao baixo nível de transforma
ções estruturais que ocorriam na economia, pouco se preocupou
com as relações entre agricultura e demais setores da economia
ao analisar a agricultura brasileira. Sua ªnfase naquele tra
balho consistiu em procurar mostrar que a partir de uma situa
ção de perpetuação do monopólio da terra no Brasil, situação
esta mantida pelo poder econômico e político dos grandes pr~
prietários de terra, a agricultura se dividia entre a propri~
dade latifundiária e as propriedades capitalistas e campon~
sas. Enquanto a grande propriedade latifundiária estava vol t~
da para a produção ao mercado externo, as propriedades campon~
sas e capitalistas produziam essencialmente para o mercado i~~
terno. ~.

Já em liACrise Agrária" a preocupaçao desse mesmo
autor se modificou e seu trabalho gira em torno de um esquema
~xplicativo que procura captar as transformações que ocorrem
na agricultura, decorrente de suas relações com o setor urba

\'
\
\
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no-industrial da economia. Nesta estrutura analítica, a indús
tria, que é o setor predominante da economia, impõe duas limi
tações básicas ao crescimento agrícola. A primeira e que a
agricultura está organizada em concorrência perfeita, vendendo
seus produtos nesse,tipo de mercado e em contrapartida compra~
do insumos industriais a preço de monopólio, transferindo, des
sa forma, uma parte da renda agrícola para a indfistria.

A segunda limitação ao crescimento da agricultura,
também causada pela interligação dos dois setores, e que numa
tentativa de manter baixos os salários iridustriais a indfistria
procura influenciar os órgãos oficiais para que estes contro
lem os preços de alimentos, evitando assim pressões sobre os,
salários industriai~. Como a indfistria demanda matérias-primas:
da agricultura, a indfistria, que está organizada sob a forma
de monopsônios ou oligopsônios, consegue também rebaixar os
preços de matérias-primas e transferir'renda da agricultura.

Para GUIMARÃES só a tecnificação da agricultura e
que evitará esses dois pontos de estrangulamento dessa ativid~
de, permitindo sua sobrevivência. Essa tecnificação e menos
uma forma de permitir que a agricultura libere mão-de-obra e
alimentos para aindfistria e mais um problem~ de,: viabilidade
dentro de uma estrutura capitalista.

Tem-se observado no Brasil, segundo GUIMARÃES (19'7"9),
um processo de modernização dos latiffindios que tem introduzi
do tecnologia moderna sem mudanças nas suas relações arcaicas
de trabalho existentes, agravando assim os problemas de dis
tribuição de renda na agricultura e mostrando baixos níveis de
produtividade e salários da população rural.

Uma linha de pensamento coloca a agricultura brasi
leira como um entrave ao desenvolvimento, considerando-a como
algo exógeno ao processo de desenvolvimento. Para os autores

1 Idessa linha _/, a agricultura não "faz parte do sistema capit~
lista", é resquício feudal, é um setor arcáico que procura se

~....,.
capitalizar para se desenvolver e cumprir suas funções para'
não atrapalhar o desenvolvimento de toda a economia. Para eles
existe uma sociedade dual, com setores completamente distintos
e apartados.

.!/ Ver, por exemplo CELSO FURTADO em Perspectivas da
Brasileira e'Pré-Revolução Brasileira, citado ern
1972:88.

Economia
CASTRO: \
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No entanto uma outra linha de autores, mais moder. 1/
nos - , criticam esse tipo de dualismo com o objetivo de inter
pretar corretamente as transformaç6es que ocorrem no conjunto
da sociedade brasileira. "Tais criticas, referem-se com fre
-"quência ãs afirmaç6es que integravam a visâo da agricultura
brasileira como 'ineficientes' ..." (CASTRO, A.C. et alii,1979:
45) .

As primeiras criticas foram formuladas por CAIO
PRADO JR. e GUNDER FRANK, que se opunham ã idéia de coexistên
cia de um setor atrasado e um moderno, de forma concomitante,
no Brasil dontemporãneo.

GUNDER FRANK nega, de forma incisiva, a existência
de dois setores diametralmente opostos e absolutamente separ~
dos dentro da mesma sociedade, ou nas palavras do próprio au
tor:" •.. por mais feudal que certas modalidades da agricult~
ra brasileira possa parecer, nenhum sistema feudal existe ou
jamais existiu no Brasil. Nem é o Brasil uma sociedade dualis

"ta, como frequentemente se afirma, no sentido de possuir dois
ou mais setores essencialmente separados e se auto-determinan
do." E continua esse autor. "A economia brasileira, incluin
do sua aaT.iC111tuTrlP_ npln r.nnt-r~r;n_ nrlrt-~ no 11m c:;c:-I-om::> ,.,,,,.,;..-' .• :.... ,.... - ..,- ... -----<-.----: 1.-_. __ •...-- -'=-- """'-..... -_ •....•__ •..••......-'-.r:---,:::.

talista. t O desenvolvimento e o funcionamento deste sistema
capitalista, um sistema que produz necessariamente tanto o de
senvolvimento quanto o sub-desenvolvimento, que é responsável
pela terrivel realidade da agricultura no Brasil e alhures. "
(FRANK, A.G. 1964:45 e 46).

De forma semelhante pensam MARTINS (1979),
(1975) e GRAZIANO DA SILVA (1978), que têm destacado o
desempenhado pela agricultura de subsistência.

BRANT
papel

O quadro analitico utilizado por esses autores ba
seia-se nas transformaç6es ocorridas na agricultura brasileira
recente, fruto de um processo de acumulação de capital. A agr1:.
cultura de subsistência, que foi considerada em boa parte da

'.
literatura, como resultado de relaç6es nâo capitalistas de pr~
duçâo, por incorporar ao processo produtivo essencialmente te~
ra e mâo-de-obra familiar a baixo nivel tecnológico, é consid~
rada por esses autores como resultado do próprio processo de II

~I Ver CASTRO, A.C. et ali i (1979)
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acumulação de capital na agricultura. O argumento por eles
utilizado é o que já havia sido considerado por LENIN, que o
capital não se expande de maneira uniforme na agricultura. p~
dendo normalmente coexistirem diferentes tipos de organização
da produção, porém sempre dentro do mesmo sistema capitalista
de produção. MARTINS (1979) esclarece dizendo: "O Capitalismo
engendra relações de produção não-capitalistas como recurso pa
ra garantir a sua própria expansão, como forma de garantir a
produção não-capitalista do capital, naqueles lugares e naque
les setores da economia que se vinculam ao modo capitalista de
produção através das relaçõp-s comer cía í s ;" (MARTINS, 1979: 21) .

Especialmente BRANT (1975) e GRP.ZIANO DA SILVA
(1978) enfatizam a importância da ag.ricultura de subsistência
como supridora de força de trabalho e alimentos baratos à agr~
cultura e aos outros setores da economia. O suprimento de tra
balho pela agricultura de subsistência se torna possível, uma
vez que essa agricultura tem em geral elevada relação trabalho

11

por unidade de terra, resultando como consequência, que a mao-
de-obra tenha baixa produtividade em sua própria terra, tendo
assim que complementar sua subsistência pela venda ao mercado
de sua força de trabalho. Por outro lado, o.fornecimento de'
alimento a baixo custo se torna possível para a propriedade de
subsistência, uma vez que, devido ao seu baixo nível de capit~
lização, pode renunciar ao lucro médio e a renda da terra, com
ponentes estes considerados indispensáveis na formação do pr~
ço' na 'agricultura capitalista. Esta renúncia, considerada por
CHAYNOV (citado 'por AMIM, S. 1977), representa urna forte ju~
tificativa para a permanência da agricultura de subsistência a
despeito da capitalização na agricultura.

'~ /



19

IV - AS TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS NA AGRICULTURA

Nos países pobres ou nos períodos de pré-desenvo!
vimento, a grande maioria da população desses países reside na

"zona rural e consequentemente as atividades agrícolas -é que
apresentam as maiores alternativas de emprego. Essa situação
favorece um modesto nível de produção de bens e serviços no
campo razao por que é baixo o nível de bem-estar econômico em
termos de nutrição, habitação, educação e saúde das populações
rurais e urbanas 1/. Inevitavelmente, dadas as tecnologias e~
pregadas e o elevado grau de auto-suficiência, a produtividade
agrícola é baixa e o nível de renda também e baixo.

Desde o início da colonização, o processo de povo~
mento e de exploração da terra no Brasil foi feito visando pr~
duzir mercadorias exportáveis para os países europeus. Toda e~
trutura produtiva foi montada sobre a grande propriedade a pa~
tir da concessão de capitanias hereditárias. A exploração da
terra sempre se deu de forma extensiva e as "políticas" agric~
las beneficiavam o grande proprietário que nunca se preocupoue,-m,
demasia com a melhoria da produtividade por área explorada.Nas

!/ Ver JOHNSTON & KILBY (1977).

i\
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palavras de ANDRADE (1979) :•.. "A análise ... indica que a média·
e grande propriedades em uma economia colonial exportadora,n~o
contribuem para a racionalizaç~o da atividade agrlcola,ao co~
trãrio s~o responsãveis por uma baixa produtividade e grande
concentraç~o da renda e para o baixo .Indice de qualidade de vi
da da populaç~o rural." (ANDRADE, 1979:65).

o sistema fundiário e a disponibilidade de terras
por ocupar favorece o crescimento da produç~o agrícola pela
ocupaçao de novas terras e ~~o pelo aumento da produtividade
de todos os produtos, como mostra a tabela 1 a seguir.

TABELA 1 - Crescimento da Produç~o Agrlcola Brasileira, 1960,
1975.

1960 1975
Produto Produç~o Produtividade produção Produtividade

(t) (Kg/ha) (t) (Kg/ha)
A1god~0 1.609.275 549 548.596 240
Banana 256.339 1.389 353.577 1.141
Cacau 163.223 347 195.916 471
Café 4.169.586 94:? L 745. 795 A~Q

Sisal 169.076 1.162 260.824 1.050
Arroz 4.794.810 1.617 7.'160.127 1.493
Cana. 56.926.882 42.485 91.993.924 46.965
Feij~o 1.730.795 676 -2.230.928 585
Fumo 161. 426 757 234.280 996
Mamona· 224.695 883 448.683 906
Mandioca 17.613.213 13.121 26.528.305 16.610
Milho 8.671.952 1.298 '14.185.877 1.430
Soja 205.744 1.200 5.011.614 1.386
Sorgo 249.123 1.695
Trigo 71. 713.124 625 2.031.338 1.104
Fonte: ANDRADE, M.C. (1979).

As fronteiras agrícolas vem sendo exploradas em
forma de grandes empreendimentos favorecidos por políticas ofi
ciais sem nenhuma preocupaç~o com a pequena e média empresa,
por conseguinte mantendo a situaç~o de alijamento dos pequeno~
pr~prietários e de pro1etarização do trabalhador, da mesma for
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ma que existe nas áreas de colonizaçâo mais antigas.

Nos países subdesenvolvidos, al~m da nâoocorrên
cia de significativos ganhos de produtividade, tem-se um outro
indicador que caracteriza a situaçâo de uma economia tradicio
nal: a distribuiçâo 'da populaçâo entre os setores urbano-indus
trial e agrícola. Numa economia tradicional o setor agrícola
é relativamente grande e pode-se dimensioná-lo levando-se em
consideraçâo a distribuiçâo da populaçâo bem como como o pe~
soaI ocupado entre os dois setores da economia. Segundo JOHNS
TON & KILBY (1977:22)" cerca de 50 a 70% da populaçâo eco
nomicamente ativa ocupam-se.da agricultura". Em contraste,
nos países desenvolvidos como Su~cia, EUA e Inglaterra- tamb~m
-em 1965 a porcentagem era de apenas 11%, 6% e 4% respectivameg
te.

TABELA 2 - população Economicamente Ativa Total e Populaçâo
Economicamente Ativa na Agricultura para o Brasil.

1950 1960 1.970 1976 1980

PEA total

PEA agrícola

:PFA 88)71"c018/
PEA total

17.117.362 23.550.028 29.557.224 40.236.743 43.796.763
10.252.839 12.276.908 13.087.521 14.595.053 13.109.41.5

59,90% 52,13% 44,28% 36,27% 29,92%

Fonte: Anuários Estatísticos (FIBGE) e Tabulações
Censo Demográfico de 1980.

Avançadas do

A tabela 2 acima nos mostra a diminuiçâo da rela
çao entre a populaçâo economicamente ativa na agricultura e a
população economicamente ativa total. A medida que avança o
processo de crescimento econômico a agricultura vai diminuindo
sua participação relativa no emprego total da economia.

Pode-se tamb~m aquilatar o tamanho do setor agríc~
la analisando a distribuição da população entre os dois
res da economia: o setor urbano-industrial e o agrícola.

seto

A tabela 3 a seguir nos mostra que em 1940 e 1950
principalmente a população rural sobrepujava em muito a popul~
ção urba~a, confirmando assim o maior tamanho do se~or rural
numa fase anterior ao desenvolvimento brasileiro que ocorre
tardiamente.
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TABELA 3 - População Total, População Rural, Popu laç ào Urbana,
Porcentagem no Setor Urbano, Porcentagem no Setor
Rural para o Brasil.

1940 1950 1960 1970 1980

Popu1. to.tal 41.236.315 51.944.397· 70.992.343 94.508.554 119.098.992
Popu l , rural 28~356.133 33.161.506 38.987.528 41.603.810 38.619.797
Popu l , urbana 12.880.182 18.782.891 32.004.817 52.904.744 80.479.195

% rural 68,76% 63,84% 54,91% 44,02% 32,43%
% urbana 31,24% 36,16% 45,09% 55,98% 67,57%

Fonte: Anuários Estatísticos (FIBGE) e Tabulações Avançadas doCenso Demográfico de 1980.

A agricultura, como já foi dito, na fase de pre-
desenvolvimento era responsável por maior desempenho na econo
mia e passa a perder importância relativa como mostra a tabela
4 a seguir, que relaciona a renda do setor primário com a ren
da interna, a titulo de exemplo:

TABELA 4 - Porcentagem da Renda do Setor Primário/Renda Inter
na - Brasil

Ano %

1950 28,65
1960 27,85
1970 10,24
1975 10,53
198'0' 13,00

Fonte: FIBGE e FGV

A porcentagem da renda do setor primário sobre a
renda interna diminuiu sensivelmente a partir de meados da dê
cada d~ 60. O setor agricola passou, relativamente, a gerar
menos renda e empregos, bem como a população rural foi sobrep~
jada pela população urbana. ~ a perda de importância relativa
da agricultura na economia com o aceleramento da urbano-indus
trialização. Esse mesmo fen8men~ pode ser visto ao relacio
narmos o valor da produção agrícola com o Produto Interno Bru
to (PIB), como e feito a seguir:
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TABELA 5 - Porcentagem do Valor da Produção Agrícola/PIB - Br'a
sil

Ano %

1950 20,00
1960 14,25
1970 7,87
1979 8,05

Fonte: FIBGE

Nota-se pela tabela 5 acima que se confi~mou o
anunciado anteriormente com respeito à perda de importância do
setor agrícola no contexto da economia, à medida que avança o
processo de urbanização. O valor da produção agrícola, tomado
em termos percentuais, em relação ao PIB do Brasil, apresenta-
se decrescente com o passar do tempo. Admitindo-se uma cres
cente urbanização neste período, o quadro junta subsídios que
ajudam evidenciar a queda relativa, em importância, do setor
agrícola com o processo de transformação por que passa a econo
mia.

A produção agrícola brasileira tem aumentado,sist~
maticamente, em raz~o do aumento da ãrea cultivada e não do au
mento da produtividade. Novas terras são agregadas; alarga-se
a fronteira agrícola, sem maiores preocupaçoes com o ganho de
produtividade visando b~sicamente atender às necessidades de
exportação e de consumo interno de matérias-primas. Esse avan
ço em ãreas novas está sendo feito por empresas capitalistas
que procuram por novas terras em detrimento dos pequenos pr~
prietãrios e posseiros, expulsando-Qs e introduzindo mãquinas
no campo que substituem a mão-de-obra. Repete-se nas ãreas no
vas o ocorrido nas regiões de colonização mais antiga. ANDRADE
(1979:36), analisando o crescimento da produção agrícola escr~
ve dizendo "que o crescimento da produção da cana-de-açúcar,
do milho, da soja e do sisal foi feito muito mais em função da
expansão da ãrea cultivada do que em função do aumento de pr9
dutividade, enquanto a mandioca e o feijão, tendo ampliado a
ãrea cultivada e diminuído a produção, tivera~ urna queda de
produtividade".

Segundo CARDOSO (1980), urna ariâ Lí.s e da _.produção
agrícola ao nív~l global do país, para o período 1947-70, mos
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tra que a agricultura brasileira apresentava ~um crescimento
constante do seu produto real. Este crescimento era satisfat6
rio em relaç~o aos acr~scimos da populaç~o e renda. Esses re
sultados, segundo o mesmo autor, eram considerados normais po~
que o país dispunha.de grandes extensões de terras agricult~
veis e de urna populaç~oagrícola capaz de aproveitar as condi
çoes de mercado e produzir respondendo a estímulos de preços~

de pr~
da

Dessa forma, tendo em vista a existência desses fatores
duç~o, a produç~o agrícola podia 'crescer pela extens~o
área cultivada (agricultura extensiva) elou adotando urna tecno
logia moderna onde o emprego do capital se faria de urna manei
ra mais intensiva, graças aos estímulos creditícios e subsí
dios ao capital.

A produtividade constitui um dos indicadores mais
eficazes do progresso t~cnico~ e seu crescimento está associa
do à aplicação de resultados da ciência ao trabalho humano. O
aumento da produtividade é então urna condição necessária ao

~ . . 1 liprogresso economlCO e SOCla .- .

As t~cnicas poupadoras de mão-de-obra sao as lig~
das à mecanização agrícola e estas sao sobejamente utilizadas
nas grandes propriedades, ao passo que as pequenas e que empr~.
gam mais mão-d~-obra porque não conseguem se capitalizar.

Um estudo da OHIO STATE UNIVERSITY ?:..Iconstatoudis
paridades referentes ao crescimento agrícola para diferentes
tipos de agricultores. Os autores detectaram a existência de
empr~sas capitalizadas com elevado índice de mecanização e p~
quena utilização de mão-de-obra. Ao contrário,constataram tam
b~m a existência de empresas tradicionais, empregando muita
mão-de-obra e baixo índice tecnológico.

Outros estudos li confirmam essa tendência capit~
lizante das grandes propriedades, ao passo que a pequena e que
se incumbe de utilizar mais mão-de-obra,no Brasil.

Persistindo a situação desestimulante e predat6ria
contra a pequena propriedade, ~ de se esperar um agravamento ,

~/ver CARDOSO (1980)
2/The OHIO STATE UNIVERSITY - Farm Growth in Brazil. Colurnbus,
~ Department of Agricultural Economics and Ru~alSociology,

1975.
li Ver VERA FILHO & TOLLINI (1979) e HOFFMANN & GRAZIANO DA

SILVA (1975).
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que jã vem ocorrendo, nas ielaç5es de trabalho na agricultura.

Com o constante processo de "fagocitose" na agr.:!:.
cultura, onde as pequ~nas propriedades n~o capitalizadas ejou-
menos capitalizadas desaparecem engolidas pelas grandes,um co~
tingente de pessoas desempregadas e desalojadas da agricultura
se,transfere para as cidades, ficando à disposição dos dois s~
tores para vender sua força de trabalho a preços aviltantes.

o salãrio na agricultura passa a ter mais um comp~
nente na sua determinaç~o - o próprio mercado de trabalho urba
no-industrial.

Os pequenos proprietários, posseiros,arrendatãrios,
parceiros e empregados rurais passam a constituir urna reserva
de m~o-de-obra, intitulada, costumeiramente, de bóias-frias
que"ficam" nas periferias das cidades trabalhando nos dois se
tores da economia, optando, quando podem optar, por um outro
tipo de trabalho. Quando o setor agrícola demanda m~o-de-obra
de forma mais vigorosa, principalmente nos períodos de colhei
tas, essa m~o-de-obra presta seus serviços na faina agrícola,
pois nesse caso os salãrios rurais competem com os urbanos p~
ra o mercado da mão-de-obra nao qualificada ou de pouca qual.:!:.
Li.cação. ES8e :2"8nôm8no s8.~unal dê !1",ces::;iuaue de rnâo+de+obr-a

provoca var í.açôe s nos salários rurais, ora puxando+o s para ci
ma nos momentos de grande demanda agrícola, ora deixando sem
emprego grandes contingentes de assalariados nos períodos em
que todas as atividades agrícolas podem ser feitas de forma
bastânte generalizada através de máquinas ou máquinas associa
das à tecnologia química, aumentando-se assim, tanto a prod~t.:!:.
vidade.da terra corno da mão-de-obra. Nestes períodos,como não
podia deixar de ser, os salãrios agrícolas caem e a mão-de-obra
fica prestando serviços esparsos e aleatórios aqui e acolá,ta~
to na atividade urbana menos exigente em qualificaç~o corno em
esparsos e parcos serviços agrícolas. Esse contingente serve,
dessa forma, de exército de reserva de mão-de-obra para os
dois setores, pois n~o'necessariamente o setor urbano-indus
trial consegue absorver todo o contingente recém-egresso da
agricultura. Desta sorte tem-se de forma sazonal uma oferta
de m~o-de-obra para agricultura, elástica em certos períodos e
inelástica em outros períodos, com sensíveis influências' no
comportamento dos salários agrícolas.

Um outro Condicionante do comportamento dos sa.lá
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rios agricolas, sem dfivida, numa economia em processo de trans
formação, onde coexistem, por força do mesmo sistema de prod~
- '1' li ..çao caplta lsta -, dois tipos de empreendimentos agrlcolas

um dito adiantado e capitalizado e outro atrasado e nao capit~
lizado - ~ a disputa por força de trabalho. Essa disputa se faz
entre essas duas modalidades de empresas, onde a t r ad í'c í.ona L

produz basicamente produtos de consumo interno e a adiantada ~
voltada, tipicamente, para o exterior. As empresas que prod~
zem produtos de exportação, tendo maior controle da t~cnica e

11 ,

via de consequência maior produtividade da força de trabalho,
podem contratar mão-de-obra nas êpooas de pico de demanda, p~
gando melhores salârios e provocando aumentos destes, enquanto
a empresa tradicional terita concorrer e dessa forma acaba se
descapitalizando mais rapidamente ~I

"o mercado de trabalho e, consequentemente o compoE
tamento dos salãrios agricolas, estâ sendo influenciado pela
transformação econômica e recente urbanização, por fenômenos
urbanos e por uma disputa entre os dois sub setores da agricu!
tura - o adiantado e o atrasado - entre outros fenômenos con
dicionadores dos salãrios.

o mercado de trabalho agrlcola estã bastante rcla
cionado com o processo de transformação.

No inicio do processo de transformação, o mercado
de t.rabal.ho organiza-se de forma tal que as relações de empr~
go são determinadas basicamente no setor agricola. Nessa fa
se, os salãrios são basicamente expressos em termos de prod~
tos. Com o processo de desenvolvimento as relações se modifi
cam e aprimora-se a economia monetâria e os salârios, via de

"consequência, passam a ser expressos em moeda e sua determina
ção passa a se relacionar com outros setores da economiall. N~

dizer de GASQUES (1980:14): "Devido à·interação mais acentuada
da agricultura com o setor urbano-industrial, tamb~m a determi
nação do emprego' agricola passa a ter um componente exógeno a

"esse setor, ficando corno consequência dependente da~ oscila-
çoes ocorridas no setor urbano-industrial, retratando urna con

"- -sequencia natural do processo de transformaçao."

!I Ver GUNDER FRANK (1964)
~I Ver GASQUES, GEBARA & ZOCOLLER (1981)
1/ Ver GASQUES (1980)



27

v - MERCADO DE TRABALHO

1. Considerações Gerais

Nessa seçao fazem-se brevês considerações com res
peito ao mercado de traba.th() v.í.s+o ,31.lJ:<'d-3. teoria econômica.

A teoria microeconômica vêa determinação dossalá
rios da mesma maneira que a determinação de preços de qualquer
outro bem considerado homogêneo, isto é, determinado pela int~
raçao da oferta e da demanda de trabalho. Os modelos macroeco
nômí.co s dos cLâ ssí.cos , inspirados em modelos micro, considera
ram essa interação das curvas de oferta e demanda de mão-de-
obra para determinar os salários ou, no dizer de LIMA (1980:
2l8):" ...os modelos macroeconômicos dos economistas clássi
cos ..~ deixando de lado o problema da heterogeneidade da mao-
de-obra, sempre consideraram a determinação dos salários como
resultado da interação de uma curva de demanda agregada (deri
vada de uma função de produção agregada e da hipótese de maxi
mização do lucro na concorrência perfeita) e de uma curva de
oferta, também agregada, de mão-de-obra." Neste tipo de anál!
se, os economistas clássicos desprezam a existência de difere~
tes qualidades de mão-de-obra e de eventuais disparidades sala
riais é reduzem toda. a argumentação sobre o cbmportamento de
duas curvas. Os neo-clássicos há mais de uma década atrás co
locaram nessa análise a teoria do capital humano para explicar
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a determinação dos salários. Dessa forma, poder-se-ia afirmar
que os diferenciais de salãrios eram devidos a diferentes qua~
tidades de capital incorporado (principalmente educação)às pe~
soas, recebendo cada qual segundo sua produtividade marginal,
desde que se considere o mercado de trabalho funcionando nos
moldes neo-clássicos.

o autor critica a idéia do capital humano, dizendo
haver uma grande simplificação da realidade ao se considerar o
mercado de trabalho continuo; ou seja, considerando uma rela
ção direta entre distribuição dos salários e habilidade cogn~
tiv~ (proveniente, basicamente, da educação formal), ou nas p~
lavras do autor: liAidéia de um mercado de trabalho continuo ,
associada ãconvicção de que existe uma relação direta entre
habilidade cognitiva e produtividade, leva os adeptos da teo
ria do capital humano a acreditarem que os acréscimos na educa
çao de individuos correspondem, em média, a aumentos nos seus
salãrios." (LIMA, 1980: 220) .

As criticas ã teoria do capital humano acirram-se
e nestes últimos 10 anos tem-se desenvolvido uma nova teoria -a
teoria do mercado dual (ou segmentado) de trabalho - para ex
plicar a determinacão dos salãrios e a mobilidade ocupacional.
Os trabalhos atuais sobre a teoria da segmentação nao nos con
duzem a concluir sobre a existência de uma única teoria do mer
cado segmentado. Cada autor dá destaque a distintas causas p~
ra o fen6meno da segmentação, de acordo com suas convicç6es
ideológicas e observaç6es empiricas. Para LIMA (1980) ,as pri~
cipais linhas do pensamento dualista sao antes complementares
que concorrentes. O que fica claro para os adeptos da teoria
da segmentação é que nao se pode considerar o mercado como úni
co e a educação (capital humano) provocando reaçoes salariais
idênticas no mercado, pois os diferentes tipos de mão-de-obra
(rurais, urbanos, assalariados e aut6nomos por exemplo) nao
apresentam comportamento igual entre si - não se pode .conse
q~entemente falar-se de um mercado único e sim tratá-lo separ~
damente em diversas categorias.

2. O Mercado de Trabalho Agricola

O modelo de mercado de trabalho a ser utilizado no
presente estudo. leva em conta uma situação de crescimento eco
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nômico, onde a agricultura se relaciona de maneira
com o setor urbano-industrial da economia.

crescente

Nesta seção procura-se, através da literatura. co
nhecida, estudar o funcionamento do mercado de trabalho agríc~
la no Brasil.

PRADO JR.(1979) descreve com clareza a existência
e funcionamento do mercado de trabalho rural, onde é determina
do o salário agrícola através da interação entre a oferta e a
procura de força de trabalho. Esclarece o autor que "o que d~
termina e'fixa a remuneração do trabalho nas condições atuais
da nossa economia rural é o equilíbrio do mercado de mão-de-
obra, a saber, a relação da oferta e procura que nele se veri
,fica." (PRADO JR., 1979:29).

Entende PRADO JR. (1979), dando grande ênfase à es
trutura fundiária vigente, qu~ mantidas as mesmas condições de
posse da terra, herança colonial, amassa de assalariados ru
rais não tem outra alternativa que não vender sua força de tra
balho aos grandes proprietários a baixos salários. Essa situa
ção é que viabiliza a colonização nos moldes realizados e con
tinua a permitir a existência pujante da grande propriedade
até nossos diaSe

O autor diz que os salários no Brasil sao baixos ,
dada a forte pressão exercida pela oferta abundante de mão-de-
obra, pois a maior parcela da população rural que vive da ter
ra não tem acesso a esse fator de produção para obter seu sus
tento, e forçosamente se vê obrigada a vender sua força de tra
balho.

Os salários agrícolas seriam determinados única e
exclusivamente no setor rural, funcionando a lei da oferta e
demanda de mão-de-obra que, dada a situação fundiária existen
te, faz com que a balança penda" ... em favor ,da procura, que
se encontra assim em situação de impor suas condições, quase
sem limitaç6es, nas relaç6es de trabalho. Essa a r~zão princ!
pal dos ínfimos padrões do trabalhador rural brasileiro, inclu
sive nas regiões mais desenvolvidas do país. Padrões esses
que beiram muitas vezes formas caracteristicamente servis, e
que indiretamente e por repercussao vao influir nosprõprios
p~dr6es urbanos." (PRADO JR., 1979:17-18).

SOUZA (1979) ressalta a importância das possíveis
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relações entre a existência de um setor de subsistência rural
e o valor da força de trabalho tanto no mercado agrIcola corno
no urbano. O autor coloca o setor de subsistência corno um fa
tor de rebaixamento dos salãrios pagos pelo setor capitalista
da economia. Considera, nesse caso, a situação em que o tra
balhador urbano ou rural combine per Iodos de assalaDiamento
com serviços de subsistência no minifGndio. Dessa forma, o
ganho obtido no serviço de subsistência serviria para compl~
mentar o salãrio pago pelo setor capitalista da economia. "A
economia capitalista não necessita responsabilizar-se pela re
produção da familia do trabalhador, a qual seria garantida p~
lo minifGndio." (SOUZA, 1979:102). Isso funcionaria~ segundo
o autor, caso essa situação fosse generalizada para todo o
sistema. Corno isso nao ocorre, ou seja, corno nao é a maioria
da força de trabalho que combina os dois tipos de trabalho,ev~
dentemente "a determinação da taxa de salãrios não pode ter em
conta esse rebaixamento." Segundo o autor, a situação em que
ocorre "uma relação entre a economia de subsist~ncia e a taxa
de salãrios se resumiria somente ao mercado de trabalho rural".
(SOUZA, 1979:102).

Essa situação, no caso da agricultura, fica bem ca
racterizada COE a coexist&ncia do minir:ndio 8 1~tiiGlldl0,qua~
do a renda do minifGndio servia corno parte da remuneração ã
força de trabalho, que recebia salãrios rebaixados do latifGn
dio em empregos temporãrios.

Com o avanço da capitalização no campo, e o desap~
recimento ,ou diminuição da parceria, arrendamento, colonato
etc., os trabalhadores rurais foram perdendo seus vInculos com
a terra e o assalariamento monetãrio se instalou e difundiu com
vigor. Os salãrios monetãrios tendem, então, a aumentar pois
o setor de subsistência perde importância corno agente compl~
mentador dos ganhos dos trabalhadores. A monetarização do salã
rio agricola pode ser visto pela tabela 6 a seguir, para o Es
tado de são Paulo.

Para SOUZA (1979), tudo leva crer que os salãrios
na agricultura são determinados pelo nivel desubsist~ncia e
conseq~ente condições de reprodução da força de trabalho, que
é o limite inferior mencionado por MARX em "O Capital" prov~
velmente devido ao excedente de mão-de-obra e o baixo poder de
barganha dessa çategoria de trabalhadores.
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TABELA 6- Salários Monetários Rurais e Urbanos no Estado de
são Paulo

Anos
Salário-dia .Salário minimo
agricultura por dia na

Cr$ correntes capital Cr$
(A) . (B)

0,36 0,70
0,76 1,40
1,37 2,20
1,79 2,80
2,49 3,50
3,29 4,32
3,97 5,20
5,14 6,24
6,45 7,52
8,38 8,97
9,90 10,40

(A)/(B)

1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
197.3

0,51
0,54
0,62
0,64
0,71
0,76
0,76
0,82
0,86
0,94
0,95

Fonte: SOUZA (1979).

REZENDE (1980), no seu estudo "Trabalho Assa.
lariado, Agricultura de SubRjstênciA rio
Brasil: Uma Análise Histórica", aponta algumas limitações do
modelo dualista e da posição neo-clássica para análise da exp~
ri~nc~a histórica brasileira, principalmente no que tange ao
trabalho livre nas lavouras cafeeiras· paulistas e
nordestina.

açucare ira

No caso dos modelos dualistas, o autor' .apresenta
duas razoes para mostrar sua inadequação: a) a "oferta ilimita
da de mão-de-obra" ~ apresentada como algo determinado fora do
setor capitalista (moderno). Essa oferta de mão-de-obra e da
da exogenamente ou externamente em "outro" setor, qual seja,
no setor tradicional; b) em segundo lugar, nestes modelos, po~
tula-se uma relação entre o setor capitalista e o setor de sub
sist~ncia. "Nessa relação, a expansão do primeiro não só se
vale do segundo, independentemente dado, mas gera progressiv~
mente o desenvolvimentb geral da divisão do trabalho, da mone
tização da economi~ e assi~, tamb~m do capitalismo." .(REZENDE,
1980: 213-214) .

Na primeira razao, com bastante propriedade, o au
tor lembra que a oferta abundante de mão-de-obra faz parte da
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própria estrutura ou sistemática operacional do setor capit~
lista, que enfim favorece a situaç~o d~cot6mica criando um se
tor tradicional que o abastece de m~o-de-obra. Na segunda ra
z~o, lembra o autor, que os modelos dualistas nâo levam em con
ta um desenvolvimento desigual dos dois setores da economia,
onde ocorre uma contínua reconstituiçâodo setor de ~ubsist~n
cia para servir de suporte ao desenvolvimento do setor moder
no.

Em suma, acha o autor que nao se pode estudar a
o~erta de mâo-de-obra assalariada 11 dee o consequente mercado
.trabalho, abstraindo-se a influência das relações sociais de
produçâo no campo.

No presente estudo, embora se considere um modelo
dualista procurar-se-á n~o perder de vista as inter-relações
entre os setores, no sentido mais amplo possível, ou seja, nas
interações dos setores procurando analisar as açoes e reaçoes
mútuas dos setores (um influenciando o outro) considerados,
sem nunca se abandonarem as condições históricas e as relações
sociais de produçâo no campo para o caso brasileiro.

Tendo sempre em mente as limitações dos modelos.
dualistas, é possível utilizá-los como roteiro analítico, pr~
curando sempre reparar as eventuais simplificações ou abstra
ções feitas nestes modelos, procurando trazer a análise desen
volvida o mais próximo possível da realidade.

3. Algumai Evidências

A relaçâo populaçâo rur~ljpopulaçâo total tem de
clinado ao longo do tempo, conforme mostra a tabela 7. Isso es
tá mostrando que a populaçâo rural nâo tem acompanhado o cres
cimento da população total. A população ~ural está crescendo,
mas a taxas menores que o crescimento da população total. Es
sa situação mostra o processo de crescimento do setor urbano,
mais em função da região sudeste (Sâo Paulo e Rio de Janeiro)
do que das outras regiões. Com exceção da região sudeste, as
outras todas apresentaram em 1970 porcentagens superiores a
50%, ou seja, a populaçâo ruraljpopulaçâo total sendo superior
a 50%. porém essa relação vem declinando ao longo do tempo,
como se v~ a partir do Censo de 1940 até 1980 na tabela mencio
nada.
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TABELA 7 - Porcentagem da População Rural sobre População To
tal

Regiões 1940 1950 1960 1970 1980
Sul 72,3 70,5 72,4 55,4 51,0
Sudeste 60,6 52,5 42,6 27,2 16,2
Nordeste 76,6 73,6 65,8 58,2 52,6
Norte 72,3 67,0 62,2 54,8 50,1
Centro-Oeste 78,5 75,6 65,0 51,8 45,6
Brasil 68,8 '63,9 54,9 44,0 36,5

Fonte: Dados Básicos da FIBGE.

Esse fen5meno está mostrando que os residentes nas
zonas rurais têm diminuido relativamente aos residentes nas zo
nas urbanas. O número absoluto da população rural cresce me
nos que o número absoluto da população urbana. Isso não sign1.
fica que o número de trabalhadores rurais esteja diminuindo em
termos absolutos. Ocorre uma diminuição relativa no emprego
de mão-de-obra rural. Aqui vale a pena uma ressalva no senti
do de elucidar que nem todo pessoal deslocado da zona rural p~

?r'\r.::::a " ..•.....h!:)l"'\ ~"' •.•..•...•~ .•. '-"I. ~J._ .I •.'''''':-. ..LL(,;\' d~j,xa de rrestar serviços na ogricultura. 11r,

população urbana cresce, porém nem todo o contingente acresci
do trabalha em atividades urbanas puras. Grande parte, apenas
reside nas cidades e trabalha na zona rural em atividades agr!
colas, percebendo sua remuneraçao e forma de subsistência no
setor agrícola da economia.

Os dados da tabela 7 mencionada ajudam ~
que os empregados residentes na zona rural é que têm

mostrar
diminui

do, bem como tem diminuido os pequenos parceiros e arrendatá
rios que normalmente moravam no setor agrícola onde trabalha
vamo Agora, segundo os dados mostram, os trabalhadores agríc~
las moram nas cidades e continuam a prestar serviços na agr~
cultura, sem com isso negar a possibilidade de que grande pa~
te da mão-de-obra expulsa do campo também preste serviços de
forma intermitente no setor urbano. O mercado de trabalho
ágrícola muda de características, passando a se relacionar de
forma mais intensa com o setor urbano. Aparece o trabalh~dor
volante que trabalha nos dois setores, onde oferecerem traba
lho ou então maiores vantagens nas épocas de picos de demanda.
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Para o caso especifico de s~o Paulo, como mostra a
tabela 8 a seguir, a população rural diminuiu em númerosabso
lutos, invertendo-se pois a relação entre população rural/pop~
lação urbana, que passou de 1,27 em 1940 para 0,09 em 1980.
Com os dados dessa tabela 8 nota-se que a-população rural era
56% da populaç~o total em 1940 e caiu para aproximadamente 8%
em 1980, confirmando a queda de importância relativa do setor
rural.

TABELA 8 -Populaç~o Urbana, Rural e População Rural/populaç~o
Urbana - são Paulo

Anos Urbana Rural Pop. Rural/pop. Urbana
1940 3.168.111 4.012.205 1,27
1950 4.804.211 4.330.212 0,90
1960 8.149.979 4.824.720 0,59
1970 14.422.244 3.526.449 0,25
1980 22.052.100 1.951.800 0,09

Fonte: FIBGE.

h tabela 9 rnc~tr~ que o
tura tem aumentado em números absolutos para o Brasil como um
todo. Para a regi~o sudeste, em particular, que inclui S~o
Paulo" com grande peso, o número de pessoas ocupadas na agricu!
tura diminuiu em termos relativos.

Para o caso de S~o Paulo, como mostra a tabela 10
o número de pessoas ocupadas apresenta queda em termos absolu
tos e relativos quando relacionado com Brasil. Isso evidencia
queda de import~ncia do setor agricola em s~o Paulo na geração
de novos empregos.

Essas evidências parecem indicar que a agricultura
paulista capitalizou-se intensamente e essa capitalização dis
pensa mão-de-obra agricola que vai para as cidades ou para re
giões de fronteira.

A tabela 11 mostra que à medida que o campo se ca
pitaliza, mostrado aqui pelo crescimento da relação Área/homem,
a tendência é diminuir-se o número relativo de empregados, fe
nômeno esse que ocorre até o Censo de 1970, porém modificando-
se" levemente segundo os dados de 1975, quando ocorreu um aumen



Tabela 9 - Pessoal Ocupado na Agricultura e Respectivas Porcentagens sobre total do Brasil, segundo as Grandes Regiões

Regiões 1950 :-1960 1970 1975
N9 % N9 % N9 % N9 % .

Norte 326.502 2,97 544.02:8 3,48 934.024 5,31 1.412.647 6,94

Nordeste 4.334.936 39,42 6.659.175 42,60 7.568.847 43,07 8.738.763 42,95

Sudeste 3.999.860 36,37 4.548.351 29,09 3.959.463 ·22,52 4.145.513 20,38

Sul 1.949.923 17,73 3.194.021 20,43 4.191. 785 23,82 4.831.843 23,75

Centro-Oeste 385.613 3,51 688.420 4,40 927.970 5,28 1.216.926 5,98

Brasil 10.996.834 100,00 15.633.9R5 100,00 17.582.089 ·100,00 20.345.692 100,00

Fonte: Dados básicos da F1BGE

Lv
U1
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Tabela 10 - Pessoal Ocupado na Agricultura em são Paulo e no Brasil. Porcentagem de são Paulo em relação ao Brasil.

1950 1960 1970 1975
N9 % N9 % N9 % N9 %

são Paulo 1.531.664 13,93 1.727.310 11,05 1.420.040 8,08 1.364.942 6,70

Brasil 10.996.834 15.633.985 17.582.089 20.345.692

Fonte: Dados básicos da FIBGE

W
0\



Tabela 11 - Pessoal Ocupado na Agricultura, Brasil, 50-75

Categorias 1950 %. 1960 % 1970 % 1975 %

Proprietários e
Dependentes 6.022.033. 54,76 . 9.848.727 63,00 14.106.790 80,23 16.374.435 80,4'9

Trabalhadores
Permanentes 1.420.867 12,92 1.429.350 9,14 1.155.292 2,57 1.553.097 7,63

Traba1hadóres
Temporários 2.308.377 20,99 2.983.32[~ 19,08 1.488.416 8,47 1.696.865 8,34

Parceiros, Arrenda
tarios, Empregados
e outros 1.245.557 II ,32 1.372.584. 8,78 831. 591 4,73 721.195 3,54

Total 10.996.834 100,00 15.633.98.': 100,00 17.582.089 100,00 20.345.692 100,00

Ãrea Cultivada com
Lavouras (ha) 19.095.057 28.712.209 33.983.796 40.001.358

Relação Ãrea/homem 1,74 1,93 1,97

Fonte: Dados básicos da FIBGE
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to em termos absolutos e relativos no uso de mão-de-obra assa.
lariada.

As terras dadas a parceiros e arrendatários tendem
a·voltar para a administração e exploração direta do. grande
proprietário. Com isso a agricultura de subsistência vai se
enfraquecendo. Os trabalhadores rurais vão diminuindo cada
vez mais suas ligações com a terra. Um fenômeno interessante
de se notar ê o aumento em termos absolutos e relativos de pr~
prietários e familiares nao .remunerados ao longo do tempo. Is
so-mostra que onde quer que existam, as pequenas propriedades
têm sido forçadas a receberem de volta seus membros antes assa
lariados nas grandes e médias propriedades que passaram a subs
tituir o homem pela máquina. Com a paulatina destruição das
formas não tipicamente capitalistas de produção, a mão-de~obra
que não é absorvida pelo setor capitalista da economia é obri
gada a se "realocar" em "novos ·serviços" não tipicamente cap.:!:.
talistas para sobreviver. Dessa forma cai a renda média e con

11

sequentemente o nivel de subsistência do pessoal ocupado nos
minifúndios.

A tabela 12 mostra a ocorrência dos mesmos fenôme
nos p~ra n Estado de S~o Paulo onde se ~ __ 1.-..;::,~

·.~·U.1LlJ...Jvl.lL pelos
dados de 1975, um aumento tanto em números absolutos corno rela
tivos de trabalhadores temporários e permanentes, deslocados ,
em parte, das atividades sem remuneraçao das propriedades fami
liares. Isso indica uma reativação "do setor agricola corno
fonte geradora de empregos, talvez motivado pela execução do
prõ-~lcool, que além de demandar mais área para o cultivo da
cana-de-açúcar, acaba gerando novos empregos. A parceria e ar
rendamento perdem, cada vez mais, su~ importância.

Para o Estado de são Paulo e usando-se dados do
Instituto de Economia Agricola, percebe-se nitidamente o con
tinuo declinio da população trabalhadora agricola residente nos
imõveis rurais. Modifica-se também a estrutura de emprego.

No periodo 1971-78 aumenta-se a participação do
trabalho assalariado e uma diminuição das categorias de arren
datários, parceiros e colonos !I se verifica.

li yer progn6sti~0 79/80.



Tabela 12 -Pessoal Ocupado na Agricultura, Estado de são Paulo, 1950-75

Categorias 1950 .% 1960 1970 % 1975 %

Proprietários e
48;59Dependentes 607.2-99 39,67 83'9.300 873.243 61,50 752.782 55,15(10,08) (8,52) (6,19) (4,60)

Trabalhadores
Permanentes 519.633 33,92 419.733 24,30 288.308 20,30 357.461 26,19(36,57) (29,37) (24,96) (23,02)
Trabalhadores
Temporários 170.429 l1,12 292.827 16,95 .181.964 12,81 185.069 13,56(7,38) (9,82) (12,23), (10,91)
Parceiros, Arrenda
tários, Empregados
e .outros 234.303 15,29 175.450 10,16 76,535 5,39 69.630 5,10(18,81) (12,78) (9,20) (9,65)
Total 1.531.664 100,00 1.727.31') 100,00 1.420.040 100,00 1.364.942 100,00(13,93) (l1,05) (8,08) (6,71)

Área Cultivada com
Lavoura (ha) 4.257.633 4.768.233 4.735.925 5.179.507(22,30) (16,61) (13,94) (12,95)
Relação Área/homem 2,78 2,76 3,33 3,79

Fonte: Dados básicos da FIBCE
NOTA: entre parentesis percentual em relação ao Brasil W

\.O
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Dada â estacionalidade da atividade agrícola e a
dificuldade de se definir o trabalhador volante,torna-se "di
fícil estimar corretamente o número de pessoas que, no Estado
de são Paulo, seriam incluidas nesta cat~goria. Em certas ep~
cas do ano,o número de pessoas deve ser bem superior a 220
mil !/, enquanto em êpocas de pouca atividade agrícola, grande
parte delas se inserem em outros setores da economia, ou pe~
manecem subempregadas." (progn6stico, 79/80:32).

As mudanças ocorridas na estrutura do emprego no
Estado d~ são Paulo nao oCorreram apenas no sentido de substi
tuir-se mão-de-obra permaner:te por temporária. Entre os resi
dentes está havendo tendência de maior utilização de mensalis
.tas residentes que aumentaram de 136.500 pessoas para 160.400
no período 1971/72-1977/78, enquanto 'que arrendatários, parce!
ros e colonos que totalizavam ,362.800 e.m 1971/72 diminuiram p~
ra 195.100 pessoas .em 1977/78, segundo dados do Instituto de
Economia Agrícola. "Em 1974, a area arrendada totalizava
333.638 alqueires e a área em parceria (excluido o c af ê)

190.352 alqueires. Em 1978, essas áreas somavam respectivame~
te, 274.914 alqueires e 68.172 alqueires (-17,6% para o arren
damento e -64,2% para a parceria)." (progn6st~co Centro-Sul
78/79:84).

Com relação a mão-de-obra temporária,o emprego~de~
sa categoria acentua-se nos meses de outubro e novembro e atin
ge seu máximo nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, de

~ _ 2/clinando em seguida ate o mes de agosto -
Em 1979 a força de trabalho agrícola empregada no

Estado de são Paulo,segundo o IEA,era aproximadamente 1.400.000
pessoas assim distribuídas: "Desse total, 810 mil, ou seja 58%
da força de trabalho, eram trabalhadores que residiam nas pr~
priedades, enquanto os demais 590 mil, isto ê, 42% do total,
eram trabalhadores não residentes. Dentre os trabalhadores re
sidentes, a mão-de-obra, familiar, ou seja, os proprietários
e seus familiares, era constituída de 350 mil pessoas, e os
restantes 560 mil eram residentes com as mais variadas rela
ções de trabalho. Portanto, a mão-de-obra familai represent~
va 43% do total de residentes e a mão-de-obra não familiar,

!/ Estimativa do IEA
~/ Ver Progn6stic079/80
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57%. Quanto ã força de trabalho nao residente, 66% ~orrespo~
diam aos volantes ou boias-frias e os demais 44% correspondiam
desde aos proprietários n~o residentes que trabalhavam nas pr~
priedades até a outros tipos de trabalhadores temporários que
eventualmente prestavam serviços ãs propriedades agrícolas
(Prognóstico 80/81:64).

"

Segundo dados do lEA, o número médio diário de vo
lantes usados no Estado de S~o Paulo cresceu, segundo os levan
tamentos efetuados de 1974 a 1977 (média) de 334.012 pessoas
para 373~279 em 1978 e 392.272 em 1979 ~/, mostrando o aumento
de procura dos trabalhadore5·volantes que é uma parte dos nao
residentes que o Prognóstico 77/78 estimou em 25% da força de
trabalho e que em 1979 cresceu para 42% do total da força de
trabalho.

outro fato import~nte de se detacar, com relação
ao mercado de trabalho em S~o Paulo, é referente ao acentuadq
uso de mão-de-obra de menores e mulheres. Segundo dados prel~
minares do lEA, "a participaç~o de menores de 15 anos foi de
10% entre o total de empregados nas propriedades, e de 15%,
aproximadamente, entre a m~o-de-obra familiar relativa ãs cate
gorias de proprietários parceiros e arreridatârLos . Do total
de adultos (mais de 15 anos) empregados nas propriedades, cer
ca de 20%.eram 'mulheres. Ao se considerar apenas as categ~
rias de proprietários, arrendatários e parceiros, a
gem de mulheres trabalhando cresce para quase 30%."

percent~
(Pr-oq nô s t L

co 80/81:65). Esses números ajudam a mostrar que em determina
das épocas do ano agrícola falta m~o-de-obra para agricultura,
sendo que o contingente de menores e mulheres se vê forçado ao
trabalho ~grícola, principalmente nas propriedades familiares,
arrendamentos e parcerias, que não conseguem disputar homens
aos salárioq vigentes nas épocas de picos de demanda por força
de trabalho.

A estrutura de empregos no Estado de S~o Paulo co
mo um todo é confirmada para as diversas Divis6es Regionais
Agrícolas (DlRAs) com pequenas variaç6es na intensidade dos.
fenômenos ocorridos para o Estado.

!/ Em 1979, a demanda de volantes oscilou ent~e 310 mil e 548
mil pessoas, nos cinco levantamentos efetuados pelo l.E.A.
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Para o ano de Í978 a DlRA de Ribeirão Preto,a mais
avançada quanto ao uso de equipamentos e insumos mode~nos, ve
rifica maior uso de mão-de-obra assalariada e menor particip~.
ção de proprietãrios corno trabalhadores residentes, conforme
mostra a tabela 13. Em contrapartida, as DlRAs de são José do
Rio Preto e Presidente prúdente se utilizam de menor nfimero de
assalariados. O Vale do Paraíba utilizou a maior percentagem
de proprietãrios corno trabalhadores residentes. "O tipo de or
ganização das relações de trabalho, em função da atividade e
estrutura fundiãria da região, mostra acentuadas discrepâncias:
enquanto no Vale do Paraíba existiam em 1976 cerca de 52 mil
trabalhadores proprietãrios para 19.092 i~õveis (2,7 trabalha-
dores proprietãrios por imõvel), para Ribeirão Preto o índice
não chegava a 1 (25 mil trabalhadores proprietãrios para 31.325
imõvéis)." (prognõstico 79/80:32).

Quanto à mão-de-obra residente nas prtipriedades
agrícolas, comparando-se as médias dos bienios 1971-72, 1975-
76 e 1979-80 percebe-se que este tipo de mão-de-obra que vinha

1/ .decrescendo à taxa de 7,1% - a.a. entre 1971-72 e 1975-76, em
função da modernização da agricultura, passou a decrescer a ta
xa de 2% ~/ a.a. no período 1975-76 a 1979-80, tendendo-a se
estabilizar de acordo com as necessidades de trabalhadores re
sidentes nas propriedades, conforme mostra a tabela 14.

As DlRAs de são José do Rio Preto e Sorocaba sao
as que empregam mais trabalhadores residentes, "devido a estru
tura,de produção regional com culturas perenes e anuais que
demandam urna assistência permanente durante o ano
(Prognõstico 80/81:64).

agrícola."

Nas DlRAs de Sorocaba e Vale do Paraíba, que po~
suem regiões onde predominam pequenas e médias propriedades,
cresce a participação relativa da categoria de proprietãrios,
pois nessas regiões desenvolvem-se atividades agrícolas condu
zidas principalmente pela mão-de-obra familiar l(

Entre os empregados Cresce~ em termos absolutos e

!/ Ver Prognõstico 80/81 paga 64.
~/ Prognõstico 80/81 ~ 64.Ver - paga
1/ Ver Prognõstico aO/81~



Tabela 13 - Participação Percentual das Diversas Categorias da População Trabalhadora Residente em Imoveis Agrícolas,por DlRA,
Estado de são Paulo, abril de 1978.

(em percent agem)

Categoria-de trabalhador
DlRA

Proprietário
Arrendatário

Administrador parce~ro e
colono

Mensalista
Diarista e
empreiteiro Outros Total

.são Paulo 53 7 9 20 6 5 100
Vale do Paraiba 67 1 10 18 2 2 100
Sorocaba 45 3 16 21 9 6 100
Campinas 38 2 19 26 12 3 100
Ribeirão Preto 30 3 15 35 14 3 100
Bauru 32 2 17 20 20 9 100
S. J. do Rio Pr e to 38 2 34 15 10 1 100
Araçatuba 36 3 21 30 9 1 100
Presidente Prudente 41 2 32 15 8 2 100
Marília 35 2 17 20 21 5 100

Total - 42 3 20 21 11 3 100

Fonte: Instituto de Economia Agrícola - Pr.ognost i.co79/80



Tabela 14 - Estimativa do Total de Trabalhadores Resident:es nos Imóveis, por Divisão Regional Agrícola, Estado de são Paulo,
Biênios 1971-72,1975-76 e 1979-80

--'_ .. 1971-72 1975-76 1979-80 (1)DlRA
1.000 % 1.000 % 1.000 %pessoas pessoas pessoas

são Paulo 118,3 10 85,3 10 .73,2 9
Vale do Paraíba 54,5 5 33;8 4 32,3 4
Sorocaba 163,0 13 136,5 15 135,2 16
Campinas 136,0 11 127,5 14 107,0 13
Ribeirão Preto 122,0 10 91,0 10 86,2 10

2 34,2 4 38,4 5Bauru( )

são José do Rio Preto 192,6 16 128,4 14 134,3 16
Araçatuba 93,2 8 62,0 7 45,7 6
Presidente Prudente 158,9 13 119,4 13 95,4 11
Marília (2) 84,4 9 82,9 10
Bauru/Marília 170,8 14

Estado 1.209,3 100 902,5 100 830,6 100
(1) Dados preliminares
(2) As DIRAs de Bauru· e Marília foram desmembradas a partir de 1974
Fonte: Instituto de Economia Agrícola - Prognóstico 80/81 ~

~
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relativos, o numero de mensalistas assalariados, configuiando
o processo de modernizaç~o, ~rn detrimento de outras formas de
remuneraçao, cujas categorias decrescem ou mant~m-se estâveis
na d~cada de 70, conforme mostra a tabela 15.

o processo de capitalização da agricultura pauli~
ta ~ ratificado pela tend~ncia ã diminuição das relações de
trabalho tradicionais, como o arrendamento e a parceria, que
vem decrescendo continuamente no período, com seus continge~
tes de mão-de-obra sendo transferidos, provavelmente, para a
cate~oria de assalariados mensalistas.



Tabela 15 - Estimativa do Total de Trabalhadores Agr Ico las Residentes, por Categoria, Estado de são Paulo, Biênios 1971-72,
1975-76 e 1979-80

1971-72 1975-76 1979-80(1)
Categorias 1.000 % 1.000 % 1.000 %

pessoas pessoas pessoas
Proprietário 455,0 38 371,0 41 341,6 41
Administrador 29,5 3 26,0 3 24,2 3
.Arrendatário 81,8 7 46~5 5 18,0 2
Parceiro 245,0 20 149,0 17 126,9 15
Colono 36,0 3 27,5 3 31,4 4

Mensalista 136,5 II 145,0 16 173,9 21
Diarista 136,0 11 92,5 10 .67,4 8
Empreiteiro 51,5 4 20,5 2 15,7 2
Outros 38,0 3 24,5 3 31,5 4

Total 1.209,3 100 902,5 100 830,6 100
(1) Dados preliminares

Fonte: Instituto de Economia Agrícola - Prognóstico 80/81
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VI - ALGUMAS QUALIFICAÇÕES TE6RICAS

Com o processo de transformaç~o da agricultura, o~
de este setor passa a ser consumidor de máquinas e insumos pr~
duzidos pelo setor industrial, houve mudanças profundas no mer
cada de t.r abaLho r ur-aL, pr-j nc i pa.lmp.nrp. no fIllP. (Li7. .rp.spp. i to ~

demanda de m~o-de-obra. Com a introduç~o de inovações tecnolõ
gicas no processo de produç~o da agricultura, ocorreu conside
rável aumento na sazonalidade do emprego rural, pois essas ino
vações, que atingiram basicamente os produtos exportáveis, nao
permitem substituir a m~o-de-obra de forma drástica em todo ci
cIo da produç~o. Dessa forma, em algumas épocas do ano ,ocorre
grande procura de mão-de-obra e em outras essa procura se re
duz drasticamente, deixando grande quantidade de pessoas desem
pregadas.

Essa sazonalidade provoca uma dispensa e menor uso
de empregados residentes, pois a empresa rural n~o deseja fi
car com grande volume de força de trabalho ocioso e dessa for
ma ela passa a prescindir do trabalho dos residentes - assala
riados residentes, colonos, parceiros e pequenos arrendatários.

Essa expuls~o de antigos moradores passa, então, a
aumentar a oferta de trabalhadores assalariados não res~dentes9
Esses movimentos aliados a fatores instituciona~s (Estatuto do
trabalhador rural) inte~sificaram o uso de formas de trabalho
volante, aprofundando e 'ampliando uma transformaç~o que data
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dos anos 50 ,!/

Nâo se pode pensar em estudar o mercado de traba
lho agrícola, de forma apartada do mercado de trabalho urbano,
pois além do livre fluxo entre esses dois setores da economia,
devemos considerar que o setor agrícola (principalmente o sub
setor ~e bens domésticos) fornece alimentos ao setor urbano-in
dustrial, o que por sua vez se relaciona com o valor dos salã
rios urbanos. Corno existe inter-relação entre os dois setores,
o preço dos alimentos influencia os salários urbanos e estes,

11 .'

cQnsequentemente, influenciam o salário rural. Deve-se pois
se preocupar, ao estudar-se o comportamento dos salãrios ru
rais, com o setor produtor de alimentos representado notadamen
te pela pequena produçâo, que é bastante relacionada com o se
tor capitalista da economia.

Com a transformaçâo da agricultura, a empresa agrI
cola dita capitalista, tem intensificado suas relações com a
pequena produção familiar, "de tal forma que é impossível peg
sar no mercado de trabalho através apenas do trabalho assala
riado agricola. Há que estudar, simultaneamente sua outra fa
ce: a organização familiar do trabalho (e a produçâo realizada
por unidades nâo assalariadas)." (CASTRO, A.C. et alii, 1979:
l74) •

Esses autores vêem três formas de articulação en
tre a pequena produção agrícola e a produçâo capitalista na
economia como um todo: "Na primeira,> a pequena produção cons
titui para o resto da economia um reservatõrio de produção de
subsistência e de mão-de-obra; na segunda constitui um reserva
tõrio de terras; na terbeira, a pequena produção não ê mais um
~eservatõrio de recursos', mas a sua vinculação com a produção
capitalista é direta, é parte integrante dela ..." (CASTRO, A.C.
et alii, 1979:175).

Essas formas de articulação, Ambora diferentes en
tre si, e adequadas para diferentes casos, conduzem, quanto ao
funcionamento do mercado de trabalho, ao mesmo resultado, qual
seja, permitem uma exploração da mão-de-obra da pequena prod~
çao por parte da empresa tipo capitalista. Esse relacionamento
faz com que o setor capitalista da economia (urbanQ e rural)

,!I Ver CASTRO, A.C. et alii (1979)
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tenha disponivel grande quantidade de mão-de-obra a baixos sa
lários. Dessa forma,emépocas e prazos determinados, essa arti
culação provoca uma ampliação relativa da mão-de-obra familiar,
que "viabiliza a expansão capitalista nacional e é responsável,
... pelo reduzido nlvel de remuneração salarial para o conju~
to d.os trabalhadores brasileiros." (CASTRO, A.C.et alii,1979:
179) •

Esse processo de exploração da mão-de-obra nao e
fruto da atual fase da expansão capitalista, ele está sendo
agravado em alguns casos, pois na realidade a composição da
força de trabalho no Brasil já vem apresentando a mescla de as
salariamento direto e semi-assalariamento desde o século pass~
do com a vinda de imigrantes para a produção de café. "A imi
graçao para o Brasil sõ se tornou um ~ato, tanto para os fazen
deiros quanto para os trabalhadores, quando se chegou a fõrmu
la que combinou o pagamento em dinheiro (pelos carpos do cafe
zal e pela colheita do caf~) com a permissão para o cultivo de
g~neros de subsist~ncia entre as leiras do cafezal ou num ter
reno ã parte dentro da fazenda. De fato, o regime de colonato
desenvolveu-se como uma complexa combinação técnica e econômi
cade produção do café como mercadoria e de produção direta
dos meios de vida necess~rios ã reprG~uç~o da torça de Lraba
Lho ;" (MARTINS', J.S., 1977, citado por CASTRO, A.C. et alii,
1979: 181) .

Como foi dito, o processo de transformação da agr!
cultura veio provocar mudanças profundas no mercado de traba
lho rural, porém.os métodos de barateamento do custo da. mao-
de-obra como o da utilização de assalariados temporários e re
sidentes ou colonos, meeiros, etc, já eram conhecidos desde os
primõrdios do café. Nota-se que ã medida que se necessita do
pequeno produtor, proprietário ou nao, com ele a empresa cap~_
talista convive, porém quando não mais necessita desse tipo de
parceiro, descarta-o e passa a utilizar apenas o assalariado
puro. Com esse "descarte" forma-se um contingente de mão-de-
obra, antes produtor de alimentos para subsist~ncia, que serve
como oferta abundante de força de trabalho, provocando o rebai
xamento dos salários.

O comportamento do salário agrícola é influenciado,
entre outros fatores, pelo grau de concentração da posse da
terra, pois quando grande parte da população ligada ã agricu!
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tura tem acesso ã terra co~o proprietário, podendo produzir o
suficiente para subsistência e vender o excedente, pode neg~
ciar sua força de trabalho com maior poder de barganha, exigi~_
do no mínimo o valor do produto na sua própria terra !(

No caso de uma distribuição da posse da terra po~
co democrática i o contingente de mão-de-obra não tem muitas aI
ternativas para vender sua força de trabalho, pois sem vendê-
la não consegqe nem o mínimo para sua subsistência. Esse con
tingente, em alguns casos e épocas, se assalaria de forma inte
gral,; em outros casos e/ou épocas o''trabalhador recebe propo~
tas de parceria e/ou arrendamento, que na realidade, como é f~
to notório e bastante estudado, não passam de propostas ardil~
sas para se obter mão-de-obra barata, sem encargos sociais e
com risco diminuido, pois o próprio trabalhador também assume
o risco do empreendimento. Além disso, serve esse tipo de con
trato para manter ao fácil alcance do proprietário um contin
gente de mão-de-obra barata nos períodos em que esses empreg~~
dos-parceiros e ou arrendatários não estão trabalhando
"sua" roça. :t: o capital usando da melhor forma para

na
expr~

priar a mão-de-obra, ora usando um tipo ou outro de ardil a
ponto de ãs ve~es algumas relaç6es de produção na agricultura
serem Chamadas pelos .estudiosos de relaç6es pr~-capitalistas
de p~odução. Para o caso atual e principalmente nas regi6es
de agricultura mais capitalizada, como é o caso de são Paulo,
essa mescla de formas de contratação está praticamente em ex
·tinção, pois os empresários preferem o assalariamento puro de
emprégados não residentes para evitar a sujeição ã legislação
que regulamentou o trabalho agrícola (Estatuto do Trabalhador
Rural) e o uso da terra, principalmente no caso de parceria e
arrendamento (Estatuto da Terra).

E conveniente lembrar, ao se tecer essas conside
raçoes a respeito do mercado de trabalho num processo de trans
formação econômica, que nem toda modernização tecnológica da
agricultura tem como efeito uma diminuição da necessidade de
mão-de-obra. As inovações que afetam a produtividade do solo
- insumos químicos e orgânicos - que aumentam a fertilidade do.

"- -solo, provocando, via de consequencia, maior produçao, podem

.!/ Ver ROBINSON & EATvJEL.(1978) .
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conduzir a uma maior demanda de mão-de-obra, principalmente na
epoca da colheita, o que pode aumentar o problema da sazonali
dade. Por outro, ladó a introdução de mãquinas de forma gen~
ralizada acaba por provocar redução na demanda por mão-de-obra.

Com um processo de modernização integrado, ou se
ja, ·quando se adotam t~cnicas que aumentaci a produtividade do
solo (t~cnicas poupadoras de terra) associadas a mecanização
intensa, parece claro que o efeito lIquido, no que diz respe!
to ã mão-de-obra, ~ no sentido de reduzir a sua demanda por
ãrea, em regiões de exploração não recente. Em regiões pouco
exploradas a mecanização pode at~ provocar um aumento na deman
da de mão-de-obra l~

Cumpre ressaltar que ~ muito difIcil generalizar-
se o eomportamento dos salãrios agricolas, pois tendo em vista
os diferentes graus de tipos de modernização, que afetam de
forma diferente~ a procura por mão-de-obra,os salãrios sao
afetados em cada caso com diferentes intensidades. ~ de se
frisar que nem s6 amoderniza~ão afeta o comportamento dos sa
lãrios. A estrutura agrãria regional, o tipo de exploração, a
penetração efetiva da législação rural, a capacidade de mobili

lncal tambEm ~fGtam o comportamsnto
rios agrIcolas. Esses fatores também dificultam a
ção de um s6 comportamento dos salãrios agricolas no
Para efeito do presente trabalho, na maioria das vezes,

qene.raLí.za
Brasil.

utili
zar-se-ã o conceito de modernização com o sentido de t~cnicas
poupadoras de trabalho e no sentido de frisar que independe~
temente do impacto sobre utilização global de mão-de-obra,es
tas técnicas aumentam consideravelmente a sazonal idade da de
manda de mão-de-obra.

Essa sazonalidade conjugada com o tipo recente e
generalizado de mão-de-obra disponivel, principalmente na re
.gião sudeste - o volante - que normalmente reside nas cidades
e presta serviços na atividade rural e urbana, demonstra, de
forma evidente, a mobilidade da mão-de-obra entre os dois seto
res da economia, conforme quer o modelo te6rico proposto.

Nas regiões mais capitalizadas, onde a terra e bas

.!/ Ver CASTRO, A.C. et alii (1979).
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tante concentrada nas maos de poucos proprietãrios caracteri
zando de forma marcante a situação da atividade agrícola como
empreendimento capitalista em que a empresa rural visamaximi
zar o lucro, ~ que se nota intensamente a presença de assala
iiados temporãrios. Nessas regi6es, normalmente, se cultivam
produtos voltados ã exportação cuja forma de produção procura
obter os maiores retornos possíveis. ~ o caso, por exemplo,da
produção de cana-de-açúcar na região de Sertãozinho, SP, onde
aterra se acha violentamente concentrada nas mãos de poucos
empresários que foram fazendo desaparecer todo tipo de pequ~
- li.nos produtores - A terra ~ explorada de forma intensa com a

cana-de-açúcar e de forma mecanizada, com grande número de as
salariados temporários. Sertãozinho apresenta as propriedades
onde se utiliza um dos maiores índices de volantes. .11Isso si.2.
nifica que as fazendas da região preferem não ter empregados
permanentes, que nbrmalmente residem no prõprio local do empr~
go ... Essa politica de utitizar mão-de-obra temporária, como
já foi dito, serve para reduzir os encargos sociais das gra~
des fazendas, que preferem utilizar esse tipo de mão-de~obra
que ~ facilmente dispensada na ~poca de menor atividade agricQ
1·--11a. (GEBARA, 1976:57).

SINGER(1975) diz que o empresário agrícola, para
diminuir o seu custo com mão-de-obra, procura empregar menos
trabalhadores permanentes, substituindo-os por assalariados
tempo-rários,
atividade 3.~
agrJ;cola lI.

recorrendo inclusive ã mecanização intensa de sua
Valoriza-se dessa forma o capital do empresário

Para caracterizar o nível empresarial e a preocup~
çao com a maximização do lucro em uma região de desenvolvimen
to capitalista, coloca-se ainda o caso de Sertãozinho, onde
95% dos imõveis estão voltados para o mercado, comercializando
sua produção com altos níveis de produtividade do trabalho e

4,1da terra, muito acima dos mesmos índices para o Brasil

!I Ver GEBARA (1976) •
J...I Ver SINGER (1975).

li Ver GONZALES & BASTOS (1975) •

il Ver GEBARA (1976) •
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Numa situaç~o de transformaç~o da agricultura,a e~
presa agrícola tende a agir como uma empresa do setor capit~
lista-industrial que pode disputar seus fatores de produç~o e
procura aloca-los da melhor forma possível. Com esse processo
de transformação da agricultura, o grosso da mão-de-obra utili.
zada no setor agrícola passa a ser o volante que apresenta mo
bilidade para trabalhar no setor rural e urbano-industrial.

A mão-de-obra, conhecendo os salários dos dois se
tores, pode optar por trabalhar na agricultura ou nas cidades,
em serviços de pouca qualificação. A m~o-de-obra pode se des
locar de um setor a outro com relativa rapidez e facilidade,
pois, criou-se um aparato de arregimentação de transpDrte que
se prestam exatamente para isso. Nas cidades os trabalhadores
se encontram e trocam informaç6es a respeito das oportunidades
de emprego, tanto no setor rural corno no urbano ~ servent.es de
pedreiro, faxineiros, vigias, jardineiros, saqueiros, etc. e
acabam por optar por onde conseguem melhor remuneração diária.
Para o trabalho na lavoura existe o empreiteiro que contrata
essa m~o-de-obra e a conduz aos locais de trabalho, principal-
mente nas épocas de picos de demanda, quando se acirram as di~
putas por mão-de-obra na colheita ou em outra fase da produção
menos mecanizada. É bom fazer-se a ressalva de que mesmo .nas
épocas de grande procura por mão-de-obra no setor agrícola, e~
bora ocorram aumentos dos salários--diários, estes nao funcio
nam corno num mercado livre, pois os empreiteiros, os "gatos",
fazem acorcos entre si e com os empregadores e evitillTIaumentos
sazonais maiores. Nem todo aumento de produtividade é repass~
do para os' trabalhadores. As situações de pico de. demanda e
de diminuição drástica na ut íLí.z aç áo de mão--de-obra pelo setor
agrícola, à medida de seu interesse, podem ser atendidas pela
já descri ta interação dos dois mercados de trabalho que se re
lacionam int imamente provo cando e permitindo um bom níve 1 de
mobilidade da m~o-de-obra.

o mercado de trabalho no Brasil nao tem um
tamento que possa ser generalizado. Existem épocas e
em que a agricultura não mais libera mão-de-obra a

compor
lugarés

salários
reais constantes. Desaparece, mesmo que de forma temoorária ,
o excedente de mão-de-obra - são os casos de desaparecimento
ou "ocultação" do excedente de mão-de-obra. Esse fenômeno nao
é generalizado para o Brasi 1, pelo contrário I as evidências têm
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mostrado que a mão-de-obra nao se tem apresentado como fator

escasso no Brasil. Tudo indica que no Brasil corno um todo

existe na agricultura um excedente de mão-de-obra disponIvel

para o setor capitalista da economia (tanto o setor moderno da

agricultura como o setor urbano-industria.l) .

Nos casos de desaparecimento ou "ocultação" do ex

cedente de mão-de-obra, o deslocamento da força de trabalho do

setor agrIcola para o urbano se faria a custos crescentes. Ha

veria disputa pela mão-de-obra escassa e isso provoca aumentos

salariais. Esse fenômeno poéle ocorrer especificamente em alg~

mas épocas do ano agrícola, nas fases .pouco mecanizadas da pro

dução agrícola e ocorre com maior intensidade nas regiõ.es mais

desenvolvidas, corno o caso do Estado de são Paulo. Esse tipo

de ocorrência é fenômeno localizado e" que não pode ser gener~

li zado, pois só em casos de urna regi ão com um setor urb ano-d.n

dustrial desenvolvido e um setor agrícoia também desenvolvido

e ativo, por. exemplo, são Paulo, chega a ocorrer es casse z de

mão-de-obra em';d~~erminados períodos do ano. O contingente de

mão-de-obra é dado e é disputado pelo setor urbano-industrial

e pelo subsetor agrícola capitalizado. O trabalhador opta po~

quem paga mais,'ou ele vai para colheita do produto da
~epoca

ou .•/êi':' par a <l c.idade traLç;,ll1dI.' e iu ~8n.:':'çu::.; de b<.;,ixa qualific~

çao. O fenômeno é sazonal, tem se repetido ao longo do tempo,

e tem inclusi.ve provocado uma tentativa intensa de mecanização"

da colhei ta - que é a fase que mais demanda trabalho -por exem

pLo, da cana-de-açúcar, por parte dos grandes produtores para

enfrentar a "escassez" de mão-de-obra. Algumas empresas. do ra

mo canavieiro já se tem equipado com máquinas colhedeiras ap~
nas para se "garantirem" con t r a a escassez de mão-de-obra. Es
sa garantia serve inclusive como manobra para evitar a eleva
ção dos s aLâr.í.o s rurais na fase de colhei ta. Ainda não compen

sa urna mecanização intensa da colheita - seus custos ainda são
maiores que o custo da colheita manual. A colheita .de algodão
também provoca urna disputa entre os dois sétores da economia,
por mão-de-obra. Nessa disputa por mão-de-obra, onde propuS[
nam o setor urbano-industrial e o sub setor exportador da agr.:!:

cultura, .0 que leva grande desvantagem é o subsetor doméstico

da agricultura, que nâo consegue, sem se descapitalizar, pagar
maiores salários e nem se mecanizar e acaba sucumbindo !/.

!/ GASQUES,et alii (1979).
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o comportamento'mais geral, para o Brasil e talvez

para são Paulo, ao longo do tempo, é o caso representado pela

existência de excedente de trabalho, Dois de forma geral, ernbo

ra a população rural tenha declinado, as pessoas migram para

as cidades e continuam trabalhando na atividade agrícola. Esse

fenômeno ocorre também em são Paulo, como re lata GARCIA(1980:

21) 'ao analis ar os dados da PNAD: "t;; interessante observar

que a queda de pessoal ocupado no setor agrícola foi menor do
que na população economicamente ativa. Enquanto a primeira de

cresceu a uma taxa de 1,03% a. a. , a se oun da decresceu 2,43%

a.a. A diferença entre. ambas as populações era de 90 mil pe~

soas, em 1971 e em 1977 era mais de 186 mil pessoas. Essas di

ferenças indicam claramente que o esvazi ameri to da zona rural

foi bem maior que a diminuição na oferta de empregos rurais.Is

to é, a oferta de empregos caiu, mas nao no mesmo rítmo que a

população rural. As pessoas que migraram para as cidades nem
sempre mudaram pa.ra um emprego urbano. Mudavam de residência

mas continuavam a trabalhar no campo".

:g de se lembrar que atualmente ocorre no Brasi 1 o

que SOUZA(1980) chama de "oar adoxo da abundância com escas

sez", ou seja, num mercado de trabalho onde tudo indica a exis

tênci2 de um excedente de trah<'1J,ho: n~o~r'A F!~Ci'l~sez de mão-de-

obra de baixa qualificação 1 como tem sido reclamado por Li.de

res empresariais .!/. Essa "escassez" não permite uma libera

çao de trabalho do setor agrícola a salários constantes para o

setor urbano-industrial.

SOUZA(1980) argumenta que problemas relacionados

com a força de trabalho devem se restringir apenas aos pro1etá
rios, pessoas que, despoj adas da propriedade dOE~meios de pr~
dução, assalariam-se para subsistir, desprezando assim os ocu
pados em formas nào ;"tipicamente capi talistas de organização.

Por essa ótica dever-se-ia, ao se estudar o compoE

tamento dos salários agrícolas, desprezar-se, o contingente de

pequenos produtores - posseiros, arrendatários, meeiros - como

força capaz de rebaixar os salários; seriam eles "neutros" ,

não exercendo pressões baixistas sobre os salários em alguns

casos, ou ao contrário não teriam influência sobre os salários

~/ Ver SOUZA(1980).
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quando aj udam a reter a mão-de-obra na agricultura de subsis

tência, evitando que essa se submeta a salários irrisórios no

setor capitalista propriamente dito, da economia. A nosso ver,

não se pode desprezar o contingente de trabalhadores engajados

em formas não tipicamente capitalistas de organização. O prª-

prio autor acima mencionado admite textualmente, quando nao se

detém rigidamente aos conceitos teóricos de força de trabalho,

que "se tal contingente é marginal, sua existência em nada afe

ta o dinamismo do sistema e a taxa de salários não guarda rela.

çào com o 'excedente de mão-de-obra'. Se '. ao contrário, essa
mas s a pode ser entendida como oarte do exército industrial de

reserva, torna-se importante a qualificação de seu papel na de

terminação dos baixos salários que em geral caracterizam tais

economias ". (SOUZA, 1980:110).

A medida que o oap í, ta1ismo vai tomando o espaço da

pequena produção e destituindo o pequeno produtor dos meios de

produção, vai se criando um contingente de pessoas que fica a

disposição do setor ca.pitalista para servir como mão-de-obra.

Comonem sempre todo o contingente é absorvido pelo setor din-ª
mico da economia, parte desse contingente é quase sempre marg.1:

nalizado. Esse exce dent.e tem que procurar sua sobrevivência.
As vezes o faz no setor ruraJ.,na pequena produ cao de subsistén

cia, ou então no setor urbano como "biscateiros ". De uma for
ma ou de outra se engaj a em alguma ati vi dade para sobrevi ver J

porém sempre a disposição do setor capitalista.

Esse contd.ngent.e excedente, em alguns casos, nao

r'e aponde de imediato à convocação do setor capitalist.a e assim

cria-se a "escassez com excedente". :E: preciso que o capit.al

invista novamente sobre as 11 ativi dades marginais" do cont.Lnqen
-te -e xceden t.e e as destrua para que esse excedente nao permita

a ocorrência de escassez de trabalho 1:/ Dessa forma I com a

destruição das atividades não capitalistas propriamente di tas I

e com a impossibilidade de sobreviver, o excedente se dirige
para o setor capitalista ao salário que esse define. O que con
vém ficar claro é que existe uma d'í sout.a entre os setores e
exis tem intervalos de tempo em que o setor capitalista é obri
gado a pagar salários maiores para conseguir mão-de-obra. Nes

li Ver SOUZA (1980).
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sas circunst~ncias, ele nao dita os salãrios como bem entende.

Ele se vê forçado a pagar no mínimo o que a mão-de-obra ganha

no serviço alternativo. No caso específico da máo+de+ob r a en

gajada na agricultura de subsistência, dada a mobilidade desse

fator, ela se desloca para o setor que melhor lhe remunere,

até que sua economia de subistência seja destruída e aí se ve

forçada a se entregar, pois sua resistência termina e e neces
sário se assalariar para subsistir, ficando subjugada ao setor

capitalista da economia.

Existem vários fatores que afetam o comportamento

dos salários agrícolas, dentre os quais comentar-se-ão alguns:

A política salarial que determina o salário mínimo para dife

rentes regiões no Brasil acaba por influenciar o comportamento

do salário agrícola, principalmente onde a legislação traba

lhista se faz cumprir. O salário mínimo e o piso salarial' Le

gaL Mesmoem regiões onde a agricultura não cumpre: esse pr~

ceito legal, o salário rural é afetado pelo salário legal pago

no setor urbano, que pode eventualmente servir como fator de

comparaçao para o assalari ado rural. A força dos sindicatos

também influencia o comportamento dos salários. Um sindicato

rural forte consegue mobilização e assim fazer valer no mínimo
o salário legal, alé:;ú de out.ros berie f Lc.i os .indt re Los . um sin

dicalismo urbano forte consegue ter suas reivindicações sala

riais atendidas no setor não agrícola e com isso ajuda a Lnd.í

car uma direção para os salários rurais. Porém sindicatos re

primidos e não a.tuantes não conseguem atender aos anseios por
maí.o re s salários. BACHA(1979) chega a identificar que .a qu§:.

da do salár~o real e sua manutenção em nível baixo se deve ao
sistema politico autoritário vigente no Brasil.

A legislação trabalhista pode beneficiar os que

conseguem manter seus empregos mas provoca desemprego e nao
atinge os empregados de empresas marginais que simplesmente
não cumprem a legislação, ou nas palavras de MACEDO'(1981: 53) :

"Qualquer análise do impacto da legislacão do salário mínimo
sobre os salários dos trabalhadores não qualificados apontaria

que um mínimo mais elevado nade, em certa extensão aumentar os
rendimentos reais da.queles que traba.lham para firmas cuj o nao

cumprimento da lei representaria uma resposta mais difícil e
menos interessante. Este é o caso do setor organizado sob a
forma de empresas formalmente consti tuídas, principalmente as
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de grande porte".

t: conveniente ressa.lvar-se aqui que com a introdu

çao da legislação, que é obrigatória, os salários rurais sobem

inicialmente com o impacto da nova lei e também porque ninguém
odeclara que paga menos que o salário legal, sem. contar com

ardil de dizer que paga o mínimo legal e descontar tudo o que

a lei permite: casa, energia, etc. Sob esse ponto de vista de

ve-se fazer a análise sobre a legis 1ação com muito cuidado e

concluir com severas reservas. Além disso deve-se ater ao fa

to de que o salário mínimo não atinge de forma igual os traba
lhadores de baixa qualificaç.ão 1:/ MACEDO(1981:49) diz "que

os salários dos trabalhadores não qualificados não seguiram o

.mesmodeclínio do salário mínimo real· da década de 60. Portan

to, não é possível usar os dados do s~lári6 mínimo para obter

conclusões acerca do comportam?nto dos salários dos trabalh~d~
..•

qualificados tanto no urbano quanto ruralll•res nao setor

·A estrutura . agrária
~ outro fator que afeta saláe

rios. Quanto mais concentrada, por exemplo, for a posse da

"terra, com o consequente afastamento da. terra de grandes con

tingentes de mão-de-obra, criam-se condições para rebaixamento

dos salários reais paqos , pois a mão-de-obra fica disponível

em quantidades náo reduzidas e recebendo emprego apenas nos

dias que o produtor precisar realizar alguma tarefa agrícola.

" é a existência de um excedente de mão-de-obra disposta a

trabalhar por salários de subsistência o fator principal por

detrás da ineficácia da 1egis lação na determinação das .taxas
•• " _ oa •••

mf.n í.ma s de r'emuner açao dos trabalhadores nao qua1i fi cados . "

(MACEDO,1981:53). O excedente de mão-de-obra e que provoca o
não cumprimento da Jegislação trabalhista e não permite um sin
dica1ismo rural forte (sem perder de vista, nesse caso, a 1e
gislação impeditiva de um sindicalismo autônomo e autêntico).

A relação de trocas entre agricultura e indústria

também pode influenciar o comportamento dos salários. À medi
da que os preços pagos ao setor agrí cola aumentam em relação
aos preços industriais, o setor agrícola pode disputar mão-de-
obra, na:;; épocas de. picos de demanda, com ou outro setor paga~

];"/ver}<IACEDO(1981), BACHA(1979).
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do salários mais elevados. Caso ocorram mudanças de preços

que venham a prejudicar o setor agrícola, este tenderá a dimi

nuir a intensidade de suas atividades e a demanda de trabalho

agrícola se reduzirá, ocorrendo o fenômeno oposto ao analisado

anteriormente quando se supos uma melhoria relativa nas trocas

entre o setor urbano e agrícola beneficiando este último.

Um outro fenômeno - as políticas de crédito subsi

diado para aquisição de máquinas e equipamentos - pode também

influenciar o comportamento dos salários. Sabendo-se que cap.:!:.

tal e trabalho podem se substituir entre si, a política que b~

neficia a aquisição de capital possibilita a difusão de seu

uso, a custo artificialmente baixo, penalizando a utilização
de mão-de-obra. Essa substituição pode provocar sobras de mão-

11

de-obra ·e, conseauentemente, uma diminuicão do seu poder de ba~

ga~a para negociar salários. A política de crédito subsidiado

torna o fator trabalho artificialmente mais caro, fazendo com

que seja substituído por capital !/
Quando por qualquer razão o empresário agrícola sen

te-se "ameaçado 11 pe lo fator trabalho - no sentido de disputa

do excedente - ele recorrre aos incentivos oficiais para subs
. ti t.uir mão-de-obra por capital.. Essa cao í, talizacão subsidiada

permite o aumento de produtividade de mão-de-obra. Embora po~

sa ocorrer aumento de produtividade da ·mão-de-obra, o ganho

daí advindo não é convenientemente repassado para os salários,

ficando apropriado pelo proprietário ..

A re lação de trocas entre o Brasi 1 e outros países
pode também influenciar o comportamento dos salários. Quando

as exportações brasi Le í xas de produtos primários têm modifi ca
da a seu favor a relação de preços, ou seja, quando o produto
exportado se valoriza nas trocas internacionais, o subsetor

agrícola exportador ganha força e se dinamiza ainda mais. Des
sa forma com essa melhoria de relações de ~reços a agricultura,
pe lo seu ramo dinâmico exportador, ganha poder de barganha e
pode disputar mão-de-obra com o setor urbano-industrial, nas
épocas de pico de demanda por esse fator, e pagar salários com

petitivos. O subsetor exportador se tecnifica, aumenta a pr~
11 .

duti v í.dade e conseque;ntemente pode pagar maiores salários.

!/ Ver RANGEL(1979).



60

VII - DISCUSSÃO E ALGUNS RESULTADOS

Na presente seçao analisar-se-á a evoluç~o e com
portamento dos salários agrlcolas ao longo do tempo, tendo em
mente a fundamentaç~o teórica vista anteriormente. Estudar-
3c-a o comportamento de cc15rio3 agrrcol~s ds"diversas caLeg~
rias comparando~os com os salãrios urbanos de trabalhadores em
atividades que não exigem alto grau de especializaç~o,levando-"
se em conta, modificaç6es conjunturais que ocorrem tanto no
setor rural como no setor urbano da economia. ..

Na primeira parte desta seç~o a análise diz 'respe!
to ao Brasil e na segunda parte procurar-se-á fazer análise se
melhante para o Estado de S~o Paulo.

A figura 1 e a tabela 16 mostram, basicamente, os
índices de salários reais de duas categorias de trabalhadores
com pouca qualificação no meio rural (diaristas) e no meio ur
bano (serventes na construção civil). Notamos, atrav~s da ta
bela, que com exceçao dos anos de 1974 e 1975 (quando os salá
rios são praticamente iguais), os salários nominais dos serven
tes são maiores que os salários diários nominais do trabalha
dor rural. Em termos reais, o Indice de salário do diarista
na agricultura cresce no perlodo de 1969-79, aumentando em
39,03%, enquanto que o índice de salário real dos serventes au
menta de 2,86% no intervalo de tempo de 1969-79. O comport~_



Tabela 16 -Salã":dos Nominais e índices de Salarios Reais (base: 1977 100) de Dí ar í.s t as na AgricultUra e Serventes na Cons-trução Civil - Brasil, 1969/79

Diarista na Agricultura Servente na construçao civil
Anos Sa1irio Nomina1(1) LC.A. 'índice Sa1irio nominal I.C.A. Índice

Cr$/dia RJ(2) S~lirio Real Cr$/dia RJ(2) Sa1irio Real

1969 3,05 13,55 63,72 4,48 13,55 92,87
1970 3,65 17,02 61,80 5,36 17,02 88,46
1971 4,67 20,78 6/~,77 6,48 20,78 "87,59
1972 5,75 24,46 67,75 7,76 24,46 89,12
1973 7,41 28,07 76,08 9,20 28,07 92,06
1974 12,47 38,35 9.3,71 12,40 28,35 90,82
1975 17,33 48,09 10.3,85 17,20 48,09 100,47
1976 23,51 68,52 9:3,89 24,48 68,52 100,36
1977 34,70 100,00 100,00 35,60 100,00 100,00
1978 46,55 140,50 9:>,48 51,52 140,50 103,00
1979 71,97 227,00 9:'.,37 77,20 227,00 95,53

Fonte.: Dados bàs icos da FIBGE e FGV·
(1) Sa1irio do 19 semestre de cada ano
(2) LA.C.-RJ - índice de custo da alimentação para o Rio de Janeiro

NOTA: índice de sa1irio real = sa1irio nominal de cada ano ~ sa1irio nominal de 1977 x 100 . I.C.A.-RJ. de cada ano x 100.



FIGURA 1 - Evolução doslndices dn Salãrio Real do Dia~ista na Aqricultura e
Servente na Construção Civil - Brasil. (Referente à Tabela 16).
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mentode ambos os índices de salários reais nao difere subs
tancialmente. As tend~ncias gerais de seus movimentos sao as
mesmas, mostrando que essas duas categorias disputam os mesmos·
empregos e se deslocam para o setor que melhor pagar. Os salá
rios de serventes e eventuais (diaristas) parecem se influen
ciar mutuamente, à medida que a demanda dessas categorias au
menta ou diminui !(

O salário real urbano da mão-de-obra não-qualific~
da apresenta-se, no período analisado, praticamente constante
em termos de poder de compra de alimentos que é componente im
portante no orçamento familiar desse tipo de assalariado. Es
se comportamento do salário real ocorre num momento político
autoritário, onde os sindicatos não têm força suficiente para
pugnar com vantagens no sentido de obter melhoria sa.larial 3.~
Nesse período ocorre maior crescimento do salário real dos dia
ristas na agricultura devido à maior procura desse tipo de
mão-de-obra nas épocas de pico de demanda por força de traba
lho.

A figura 1 mostra um "gap" salar.ial em favor dos
serventes na construção civil no período 69-74, período esse
em que ocorre o chamado "milagre econômico." As atividades
urbanas estavam em ritmo acelerado e a construção civil absor
vendo grandes contingentes de mão-de-obra, e até mesmo as mu
lheres estavam ingressando na construção civil. A partir de
1974 os dois salários tenderam a se igualar, como mostra a ade
r~ncia das duas linhas na citada figura 1. Os salários urba
nos se mantiveram estáveis e o salário dos diaristas na agr.:!:.
cultura cresceram numa tend~ncia à homogeneízação salarial.
Parece ~ue se não houvesse um regimepolitico autoritário, os
salários urbanos da mãO-de-obra não qualificada aumentariam e
não ficariam constantes, como propõe o modelo de crescimento
dual 1.(

A comparação feita entre os salários dessas duas cat.egorias
de mão-de-obra é proposital, pois se assemelham quanto ao
nível de qualificação e são aptas a trabalharem indistint~
mente no setor agricola ou no urbano em atividades pouco
exigentes em qualificação.

~I Ver BACHA (1979).
li Ver BACHA (1979).

!I
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o crescimento dos salários reais agricolas da cat~
goria diarista ~ devido ã maior procura por essa m~o-de-obra
que passou a se avolumar nas cidades, morando nas periferias,
expulsa que fora do setor rural. Essa mâo-de-obra passa a ser
solicitada a trabalhar no campo quando ela ~ necessária - pri~
cipalmente nas épocas de colheitas - e assim, seu salário diá
rio aumenta (nâo ocorrendo necessariamente o mesmo com o ganho
anual), pois há disputas por mâo-de-obra nos períodos de gra~
de demanda na agricultura, agravadas pela procura por mâo-de-
obra pelo setor urbano. Cumpre ressaltar que a análise feita
considerou salários diários e que nem todo trabalhador even
tual consegue trabalhar todos os dias durante todo o apo, o
que é um fator de diminuiçâo salar~al para essa categoria de
trabalhador que ganha bem por dia mas ganha mal por ano.

A tabela 17 e f~guras mostram a evolu~âo dos in
dices dos salários rurais para diversas categorias de trabalha
dores - 3 conceitos diferentes de índices: salário deflaciona
do, mostrando o poder aquisitivo do trabalhador rural sobre a
cesta de bens que fazem parte do PIB; salário-produto - "é um
conceito de custo e relaciona-se com a demanda de mâo-de-obra
por parte da agricultura capitalista.1I (BACHA, 1979:586-587)
Representa o poder de compra do salário rural sobre os bens
que ajuda a produzir; salário real, representando o poder de
compra sobre a Cesta de alimentos básicos.

o salário deflacionado e o salário real mostraram-
se crescentes para as 4 categorias consideradas na tabela 17
most~ando que os'salários das categorias rurais aumentaram seu
poder de compra com relaçâo aos bens do PIB e cesta de alimen
tos na cidade do Rio de Janeiro. Esse tipo de informaçâo e
confirmado em SUPLICY (1977:61), onde o autor mostra a evolu
çâo dos índices de salários nominais e reais deflacionados p~
lo índice de Custo de Vida da Guanabara.

A tend~ncia de crescimento, no tempo, dos salários
deflacionados (representando o poder de compra dos salários em
termos dos bens considerados no PIB) e dos salários reais (re
presentando o poder de compra dos salários em termos de prod~
tos de alimentaç~o) não tem grande significado quando nao se
compara esse crescimento com o crescimento da· produtividade do
setor agrlcola onde-essa mão-de-obra presta serviços. osacrê~
cimos de salários devem ser comparados com o acrêscimd de pr~



·Tabela 17 - índices de Salirios Rurais: índice de Sa1irio Defl.acionado; índice de Sa1irio Produto; índice de Sa1irio Real, para Dia
ristas (Trabalhador Eventual), Trabalhadores Perme.nent es (Mensalista), Tratoristas e Administradores Agrícola - Brasil-:-
1966-1980, Base: 1977 = 100.

Anos

Diaristas (trab. eventual) permanentes (mensalista) 'I'r at o r i.s tas Administraàor Agrícola

índice
Salirio
Deflacionado

Índice
Salirio
Produto

Índice
Salirio
Real

índice
Sa1irio
Deflacionado

Índice
Salirio
Produto

Índice
Salirio
Real.·

1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

54,99
57,02
58,44

122,60
137,07
148,35
137,99
128,59
129,03
128,55
117,91
139,93
156,16
140,77
100,00
114,56
118,25
124,59

55,85
60,62
68,36
64,87
61,80
64,77
67,74
76,06
93,71
103,84
98,87

100,00
95,48
91,36
98,25

67,04
71,04
69,77
73,87
71,86
78,06
77,71
85,54
93,92
99,54
95,53
100,00
::'07,53
103,77
96,58

149,45
170,76
177 ~12
179,75
163,32
167,50
158,26
142,46
ll.1,94

154,47
139,14
100,00
127,37
126,31
123,10

índice
Sa1irio
Deflacionado

índice
Sa1irio
Produto

Índice Índice
Sa Làr í o . Sa l ar i.o
Rea1_ Deflacionado

índice
Salário
Produto

índice
Sa1irio
Rea.L_

68,05
75,49
81,64
84,50
78,50
84,07
83,40
91,91
95,04

102,72
97,74
100,00
106,15
97,60
97,08

75,46
68,92
73,66
70,13
69,02
73,37
77,90
83,59

168,23
165,66
186,98
170,64
156,84
157,43
158,65
139,20
133,72
151,81
134,34
100,00
119,38
114,78
.113,36

76,60
73,23
86,18
80,22
75,38
79,02
83,60
89,8]
89,54

100,95
94,36

100,00
99,49
88,69
89,40

63,94
65,35
61,61
59,55
62,72
64,03
66,82
74,57
85,52

102,54
95,95

100,00
103,33
108,36
106,43

142,54
157,07
156,41
144,90
142,54
l37,39
l36,07
124,18
129,24
159,13
139,75
100,00
122,39
131,90
135,65

64,90
69,43
72,09
68,12
68,50
.68,96
71,70
80,12
86,54
105,82
98,16
100,00
102,00
101,92
106,98

56,70
56,58
60,13

63,13
70,80
92,60

100,63
96,65
100,00
96,72
97,15
97,75

88,48
97 ,82
·.92,24
100,00
100,78
94,30
88,93

Fonte: Dados bisicos: Centro de Estudos Agricolas - Instituto de Economia Brasileiro de Economia - F.G.V.
índice de Salirio def1acionado = Salirio nominal de cada ano'~ Salirio nominal de 1977 x 100 ~ l.G.P. (cal. 2-D1) de cada ano x 100
Índice de Salari.oproduto = sal âr í o nominal de cada ano ~ sa Iár í.o nominal de 1977 x 100.;.índice de preços recebidos pelos agri.culto

res no Brasil de cada ano x 100.
'Índicede Salàr í.o Real = Salário nominal de cada ano';'SaLar io nominal de 1977 x 100 .;.índice de custo de alimentação 'no Rio de Janei

ro de cada ano x 100.
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FIGURA 2 - Evoluç~o dos Indices de Salãrios de Trabalhadores

Diaristas - Brasil. (Referente a Tabela 17).
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FIGURA 3 - Evoluç;ão dos lndices de Salários de Trabalhadores
Permanentes - Brasil. (Referente ~ Tabela 17).
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FIGURA 4 - Evoluç~o dos índices de Salãrios de Tratorista -
Brasil. (Referente à Tabela 17).
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FIGURA 5 - Evolução dos índices de Salários de Administra
dores Agrícolas - Brasil. (Referente à Tabela
17) •
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dutividade da agricultura para se verificar quem estã se apr2
priando mais intensamente do aumento de produtividade da agr!
cultura. :t: de se notar que mesmo o "salário real" que repr~
senta o poder de compra dos assalariados em termos de bens de
alimentação chega a cair em determinados períodos, indicando
que.os assalariados rurais perderam capacidade de compra de
alimentos básicos nestes períodos.

o "salário produto" jã definido anteriormente e
que representa o poder de cómpra do salário rural em termós de
produtos agrícolas mostra urna situação um tanto diferente da
mostrada até aqui. O salário produto caia0 longo do tempo p~
ra todas as categorias de trabalhadores rurais,com exceçao dos
diaristas que têm seu salário-produto levemante aumentàdo, em
proporçao menor do que foi visto para o caso dos salãrios de
flacionados e real,quando se considera os anos inicial e final
do período. Para essa categoria nota-se ao longo da série aI
guns picos de aumentos mostrando que os salãrios se beneficiam
dos aumentos de preços dos produtos agrícolas. O salário·-prod~
to diminuindo para os residentes, tratoristas e adrnj.nistradores

.agricolas significa que essas categorias nâo têm recebido um
aumento de salãrios proporcional ao incremento de ganho dos
produtores agrícolas que tiveram os preços de seus produtos au
mentados mais intensamente do que os seus gastos com salários,
exceçao feita aos diaristas pelas raz6es já expostas.

Para se verificar se os salários agrícolas estão
se beneficiando co~ o aumento da produtividade na agricultura,
é interessante analisar-se o comportamento dos salãrios agríc~
las comparando-os com a evolução do índice de produtividade. A
comparação do índice de salário produto com o índice de prod~
tividade "mostra a parcela da produção agrícola que cabe aos
trabalhadores." (BACHA, 1979:587).

No período analisado na tabela 18 e suas figuras,
a seguir, onde se compara o índice de produto real da agricu!
tura por pessoa empregada com os índices de salário-produto,an
teriormente definido, para diaristas, trabalhadores permane~
tes, ·tratoristas e admini~tradores, nota-se que a produtivid~
de da mão-de-obra aumentou sistematicamente enquanto que os sa
lários das diversas categorias de trabalhadores rurais nao
acompanharam esse aumento de produtividade.
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Os trabalhadores nao t~m se beneficiado com o au
mento dos preços dos produtos agrícolas e nem com o aumento de
produtividade da mão-de-obra, indicando que o mercado estaria,
n? agregado, apresentando urna oferta quase ilimitada de traba
lho.

Nota-se também que tanto os salários da
obra de pouca qualificação na agricultura - os braçais

mão-de-
corno

tratoristas e administradores agrícolas, t~m comportamento se
melhante, ou seja, nem a mão-de-obra mais qualificada conse
guiu se apropriar dos ganhos de preços e produtividade do se
"tor agrícola.

A procura de trabalho na agricultura é estacionaI,
ocorrendo períodos com picos de demanda provocando relativa es
cassez de mão-de-obra e períodos de relativa abundância, prov~
cando achatamento salarial devido ao grande contingente de pe~
soaI disponível, associado à fragilidade das organizações sin
dicais no meio rural que não conseguem evitar as pressões da
classe patronal no sentido de aviltar os salários dos trabalha
dores rurais.

o índice de salário-produto das quatro categorias
dem~o-de-obra agricola aumentou no inicio do periodo analisa
do. Esse aumento foi maior que o crescimento do índice de pr~
duto real por pessoa empregada até 1968. No ano de 1969 ap~
nas os salários de diaristas e trabalhadores permanentes conse
guiram superar o crescimento do índic€ de produto real agríc~
la per capita. A partir do ano de 1970 o refe~ido índice pa~

-sou a crescer muito mais rapidamente que os índices de salá
rios de todas as categorias assalariadas,parecendo indicar
que a partir de 1970 com amelhoria havida nas relações de tro
ca em favor da agricultura, os salários não se beneficiaram das
condições favoráveis à agricultura. Tudo leva a crer que o
ganho salarial ocorrido na década de sessenta foi motivado p~
la adaptação do setor agrícola ao funcionamento do Estatuto do
Trabalhador Rural. A partir dos anos setenta a política sala
rial do regime autoritário vigente fez com que até os salários
agrícolas se achatassem. Comparando-se os salários das quatro
categorias, o salário dos diaristas foi o que, ao longo do tem
po, conseguiu alguns incrementos mais fortes à medida
produto real por pessoa empregada crescia. Convém
que enquanto o índice de produto real da agricultura

que o
ressaltar

cresceu



Tab~la 18 - índices de Produção Agrícola, Emprego Agrícola Produtividade do Trabalho, Salário-Produto para
Permanentes, Tratoristas e Administradores.- B;asi1 - 1966-1980, Base: 1666 = 100 Diaristas,-

Anos
Salário ProdutoProdução

'Agrícola
Produtividade
do Trabalho

Emprego
Agrícola - Tratorista AdministradorDiaristi Permanente

1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979 '
1980

100,0
105,7
107,1
113,5
119,9
133,5
139,5
144,4
156,7
162,0
168,8
185,0
181,8
187,6
200,4

100,0
100,6
101,3
101,9
102,6
104,5
106,4
108,3
110,3
112,3
11'4,3
116,4
118,5'
120,7
122,9,

81,6
93,4
96,5

101,6

100,0
105,0
105,7
111,2
ll6,7
127,7
131,0
133,2
142,0
144,2
147,5
153,8
153,3
155,3
162,9

100,0
lll,8
121,0

100,0
ll4,3
ll8,5
120,3
109,3
ll2,1
105,9·,
95,3
95,0

103,4
93,1
66,9
85,2
84,5
82,4

100,0
98,5

IH ,1

101,4

93,2'
93,6
94,3
92,7
79,5
90,2
79,8
59,4
71,0
68,2
67,4

100,0
110,2
109,7
101,6
100,0
96,4
95,5
87,1
90,7

111,6
98,1
70,2
85,9
92,5
95,2

112,5 '
104,9
105,2
104,9
96,2

114,1
127,4
114,8

Fonte: Dados básicos do Centro de Estudos Agrícolas - Instituto Brasileiro de Economia - F.C.V.

NOTA: O índice de produto real na agricultura (Centro de Estudos Agrícolas - IBRE/FGV) foi dividido pelo índice de emprego
na agricultura. Estimou-se que o índice de emprego na agricultura aumentou de 0,66% ao ano no período 1960-70, mes
ma taxa de crescimento da população economicamente ativa na agricultura nesse período, e 1,82% ao ano no período
1970-80, mesma taxa de crescimento da populaçao veconomí.c amente ativa na agricultura no parIodo 1970-78. -.]

N
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FIGURA 6 - Evoluç~o dos índices de Produtividade do Trabalho
e de Salário Produto bara Trabalhadores Diaristas
- Brasil. (Referente ã 'I'abe l.a 18).
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FIGURA -7 - Evolução dos lndices de Produtividade do
Trabalho e de Sa15rio Produto para Traba
lhadores Permanentes - Brasil. (Referente
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-a Tabela 18) .
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FIGURA 8 - Evolução dos :Indices de Produtividade do Tra
balho e de Salãrio Produto para Tratoristas -
Brasil. (Referente à Tabela 18) ..
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FIGURA 9 - Evo1uçã.o dos Indices de Produtividade do Tra
balho e de SaLar í.o Produto para Adrn.in í.s t rado
res - Brasil. (Referente·~ Tabela 18).
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de 1966 a 1980 aproximadamente 63%, os índices de salário-pr~
duto apresentaram tend&ncias declinantes e apenas os diaristas
conseguiram em 1980 aumentar seu índice de salário produto em
1,6% quando comparado com o ano inicial da série.

Nota-se aqui que os agricultores estão se apr~
priando da maior parcela do aumento de produtividade da mao-
de-obra. Isso significa que não tem havido aumento no custo
efetivo da mão-de-obra para o setor agrícola, pois os preços
recebidos pelos agricultores t~m aumentado mais que os preços
pagos aoS trabalhadores. Os trabalhadores diaristas(eventuais)
têm seus salários crescendo mais fortemente que as demais cat~
gorias pois, como já se disse são disputados pelo setor agríc~
la e urbano nas épocas de grande demanda no setor agrícola e
como trabalham nos dois setores (tanto no mercado formal como
informal) podem barganhar e e~igir um ~alário mais elevado nas
epocas em que o setor agrícola mais necessita dela, lembrando
que esse salário é diário e nem todo diarista consegue traba
lho todo dia.

SUPLICY (1977) comparou a evolução do índice de
produto real por trabalhador com o índice de salário real me
dio pago na ag-ricultura (índice de salário notninal dividido p~
lo índice de custo de vida na Guanabara) e observou que
1966 a 19]2 a ~édia dos salários reais dos trabalhadores

de
even

tuais, permanentes, tratoristas e administradores cresceu de
apenas 2%, enquanto o produto real por trabalhador cresceu
34,11%. Segundo esse autor, "haveria uma explicação possível,
segundo a teoria·neoclássica, para que o salário real médio
- que numa economia competitiva seria equivalente à produtiv~
dade marginal do trabalhador - decrescesse, apesar do aumento
da produtividade média do trabalhador, ou para que o primeiro
crescesse menos que o Gltimo. Isso poderia acontecer caso o
desenvolvimento fosse acompanhado de progresso tecnológico do
tipo predominantemente poupador de mão-de-obra e/ou~ ainda, ca
so a oferta de trabalhadores crescesse muito mais depressa do
que a procura." (SUPLICY, 1977:62).

A alta tecnificação da agricultura atiavés da meca
nização via crédito subsidiado acaba por propiciar a substitui
ção da mão-de-obra por capital, tornado artif~cialmente mais
barato, provocando ciro excedente de mão-de-obra que faz com que
os trabalhadores não se benef~ciem com seu aumento de produt~
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vidade que fica em sua maJor parte apropriado pelo empregador
via achatamento salarial, conforme se percebe pelos dados aqui
analisados. A oferta de mâo-de-obra agricola, em algumas ep~
cas do ano ê maior que a procura e assim sendo pode-se expl!
car o porque da não transferência do ganho de produtividade p~
ra os salários.

A seguir, analisar-se-á empiricamente outro aspec
to do modelo teórico, qual seja o diferencial de salários urba

'--
no-rurais.

Nota-se pela tabela 19 seguinte que a relação en
tre os salários urbanos e rurais ~ decrescente. Tornaram-se os
salários rurais de três categorias: diaristas (ou eventuais)
residentes (ou permanentes) e tratoristas. Estes foram rela
cionados com salários urbanos de duas categorias de trabalhadQ
res da construção civil, serventes de pedreiros (operários ur
banos de menor nivel de qualificaçâo) e pedreiios. A relação
entre salários de serventes e diaristas decresce no per iodo
visto na tabela 19, que vai de 1969 a 1979, de 1,47 para 1,07,
significando isso que em 1969 o salário de serventes era 47%
maior que o salário dos trabalhadores diaristas na agricultura,
e que em 1979 era superior em apenas 7%. A relação entre sal~
rios de serventes e residentes tambêm decresceu, porêm menos
intensamente que a relação anterior, ou sejaj o salário de ser
vent~s era 37% maior que o salário dos diaristas em 1969 e era
21% maior em 1979. Isso vem confirmar que os salários dos re
sidentes cresceram menos que os salários dos diaristas. O pe~
soal perm~nente troca um salário maior pela permanência no em
prego.

A relação entre salários urbanos na construção ci
vil e trabalhadores da agricultura, para as diferentes categQ
rias analisadas, parece indicar urna tendência ã homogeneização
dos salários.Essa evidência ~ mais marcante para as categorias
com nivel de qualificação semelhante.A diferença entre salá
rios urbanos e rurais decresce mais intensamente para o caso
dos diaristas e residentes comparados com serventes da constr~
çao civil. As outras relações entre salários de pedreiros e s~
lários de diaristas e residentes/bem corno salários de serventes
e pedreiros sobre salários de tratoristas, tarnb~m se mostraram
decrescentes com instensidades diferentes,porêm os Salários de
pedreiros sobre o de diaristas e residentes apresentam um dife



Tabela 19 - Salários Nominais Rurais e Urbanos (Cr$/dia) e Relações Entre Esses Sa1arios Para Distintas Categorias de Empregados - Bra
sil, 1969-79

(1) (2) (3) (4) (5)
Anos Sal.Nominal Sa1.Nomina1 Sa1.Nomina1 Sal.Nominal Sa1.Nominal (4)/(1) (4)/(2) (4)/(3) (5)/(1) (5)/(2) (5)/(3)

diaristas (*) residentes (*) tratoristas (1') serventes pedreiros

1969 3,05 3,27 4,81 4,48 8,16 1,47 1,37 0,93 2,67 2,49 .1,70
1970 3,65 3,81 5,68 5,36 9,68 1,47 1~40 0,94 2,65 2,54 1,70
1971 4,67 4,99 7,28 6,48 11,76 1,39 1,30 0,89 2,52 2,36 1,.62
1972 5,75 5,82 9,06 7,76· 13,76 1,35 1,33 0,86 2,39 2,36 1,52
1973 7,41 7,37 11 ,17 9,20 17,04 1,24 1,24 0,82 2,30 2,31 1,52
1974 12,47 10,41 15,21 12,40 23,84 0,99 1,19 0,81 1,91 2,29 1,57
1975 17,33 14,11 21,51 17,28 31,92 1,00 1,22 0,80 1,84 2,26 1,48
1976 23,51 19,13 28,65 24,48 42,24 1,04 1,28 0,85 1,79 2,21 1,47
1977- 34,70 28,57 44,31 35,60 63,04 1,03 1,25 0,80 . 1,81 2,20 1,42
1978 46,55 42,61 61,94 51,52 89,68 1,10 1,10· 0,83 1,92 2,10 1,45
1979 71,97 63,29 89,20 77 ,20 130,27 1,07 1,21 0,86 1,81 2,05 1,46

Fonte: Dados básicos FIBGE e FGV

t*) -Salário do 19 semestre de cada ano.



FIGURA 10 - EvoluC;ão dos lndi.ces das Relacões de Salários Nominais entre Ser
vevtes/Diaristas, Serventes/Residentes e Serventes/Tratoristas -
Brasil. (Referente à Tabela 19).
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FIGURJI.11 - Evol uçâo dos' 1ndices. das Relar;ões de Salários NOf'!inais entre pedrei
ros/Diaristas, Pedreiros/Residentes e Pedreiros/TratoristGs - Bra
silo (Referente Q Tabela 19).
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rencial bastante elevado, visto tratar-se de categorias naose
melhantes quanto ao nivel de qualificação profissional.

Com a aparente tend~ncia de se procurar mais resi
dentes nos últimos anos, seus salários aumentaram provocando
queda no diferencial de salários. Para o caso de diaristas o
diferencial ã fortemente decrescente, dada a mobilidàde dessa
mão-de-obra que passa a ser d~sputada pelos dois setores da
economia, forçando o setor agrícola a pagar diárias cada vez
maiores para conseguir esse tipo de força de trabalho, quando
de suas necessidades. Convãm ressaltar que os salários urba
nos foram fortemente controlados pelo regime autoritário vigen
te após 1964.

A tabela 20 nos dá indícios de repressao salarial
no setor urbano em que pese o salári~ mínimo não ser o melhor
indicador para mostrar salári9s urbanos. O índice de salário
nominal ficou na maior parte do tempo abaixo do Indice Geral
de Preços - Disponibilidade Interna, mostrando que não houve
ganho salarial real na maior parte do período de 1961 a 1980.
Esse comoortamento dos salários urbanos, mantendo-se sem cres
cimento real e levando-se em conta que se tomou o salário míni
mo em são Paulo (que ã o maior do país), pode estar __ajuda.ndo .
na diminuição do diferencial de salários urbanos e rurais. O
índice de salá~io real de serventes na construção civil,mostr~
do anteriormente na tabela 16, evidencia o mesmo comportamento
.desfavorável para os salários urbanos. BACHA (1979:596-597) ,c~
mentando o comportamento dos salários urbanos diz: "A continua
ção da queda do salário real e a manutenção de seu valor a um
nível relativamente baixo ocorreram num contexto político auto
ritário. A conclusão parece ser que a constância a longo pr~
zo do salário urbano foi resultado de um ciclo político, e nao

"consequ~ncia de ajustamentos no mercado de trabalho do tipo
considerado na literatura do modelo dual de crescimento;"

O índice de salário mínimo d~flacionado pelo IGP
mostra-se declinante, ou seja, o salário mínimo não tem aumen
tado seu poder de compra, ao passo que os índices de salários
rurais deflacionados (pelo IGP) mostrados pela tabela 17 se
mostram com tend~ncia crescente ao longo do período analisado,
indicando que o comportamento do salário mínimo não tem condi
cionado diretamenté o comportamento dos salários rurais. O sa
lário mínimo pode ter apenas alguns efeitos indiretos sobre o
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Tabela 20 - Sa1ãrio minlmo nominal para S~o Paulo e
dos indices de salário mínimo nominal e
nado (base: 1977=100).

evoluç~o
deflacio

Anos Salário Minimo
nominal S.P. IGP Indice de Sal.

mínimo nominal
índice de Sal.
mínimo def1a-
cionado pelo

IGP
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

9,44
13,21
21,00
42,00
66,00
84,00

105,00
129,60
156,00
187,20
225,60
268,80
312,00
376,80
53i,80

168,00
1.106",40
1.560,00
2.268,00
4.149,60

0,7
1,1
1,9
3,7
5,8
8,1

10,3
12,9
15,5
18,6
22,4
26,2
30,2
38,8
49,6
70,l

100,0
138,7
213,5
427,5

0,85
1,19
1,89
3,80
5,96
7,59
9,49

11,71
14,10
16,92
20,39
24,30
28,20
34,10
48,16
69,41

100,00
·140,10
204,10
375,05

121,43
108,18
99,47

102,70
102,75
93;70
92,14
90,77
90,97
90,97
91,02
92,74
93,37
87,88
97,09
99,01

100,00
101,00
95,60
87,30

Fonte: FIBGE e Conjuntura Econômica, FGV

comportamento dos salários agrícolas, porém não está se aprese~
tando suficientemente forte para determinar o comportamento dos
ganhos salariais dos empregados da agricultura !/.

Outro fator que pode afetar o comportamento dos sa
1ários rurais é a relação de trocas entre a agricultura e indfis
tria. Espera-se que à medida que a agricultura se beneficie
por essa relação, quando os preços de seus produtos crescem re
lativamente mais que os preços que paga por Seus insumos, ela

.!/ Ver polêmica entre SOUZA & BALTAR (1979) e MACEDO &. GARCIA
(1980) .



FIGURA 12 - Evolução do índice de Salário !1ínitnoDeflacionado. (Referente
-150 a Tabela 20).
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seja capaz de pagar maioreS salãrios para a m~o-de-obra utili
zada.

A tabela 21 nos mostra que à medida que melhora a-
relação de trocas para a agricultura (relação entre índice de
preços recebidos pelos agricultores ~ índice de preços por ata
cada no setor industrial), diminui a relação entre salãrios ur
banos e rurais. A medida que o se.tor agrícola se vê favoreci
do com o aumento relativo dos preços de seus produtos, este se
tor pode pagar mais pelo fator mão-de-obra, aumentando seu p~
der .de disputa por esse fator. O caso mais notório é com rela
çao aos salãrios dos diaristas que oferecem seu trabalho nos
dois setores e residem no setor urbano e portanto acabam sendo
mais disputados e os dois setores devem disputã-los via aumen
to do salãrio diãrio,pois esses trabalhadores têm ocupação ap~
nas esporãdica. A crescente mobilidade da mão-de-obra acaba se
associando ao fator relações de troca, porque essa mobilidade
acirra a disputa por força de trabalho,ocorrendo,via de conse
quência, diminuição do diferencial de salãrios devido a uma
oferta de maiores salãrios por parte do setor agrícola que me
lhora suas condições para disputar m~o-de-obra com o setor ur
bano-industrial.

BACHA (1979), analisando a associação entre rela
çoes de trocas e diferencial de salãrios, concluiu que as tela
çoes de trocas influem sobre o diferencial de salãrios, porém
a·sua anãlise econométrica mostrou indícios que "apontam a im
port?ncia dos preços relativos ao lado devariãveis políticas"
e sugere também que "a crescente mobilidade da mão-de-obra ten
de a diminuir o efeito das relações de troca sobre a razao en
tre salãrios urbanos e rurais.1I (BACHA, 1979:603). Isso estã
mostrando a associação entre relações de trocas e mobilidade
da mão-de-obra, conforme comentado acima, no sentido de que .o
setor agricola, ~o disputar mão-de-obra com o outro setor, p~
de pagar mais quando os preços de seus produtos têm crescimen
to relativo, ocorrendo,assim tendência à homogeneízação dos s~
lãrios na economia. Da mesma forma, caso as relações de tro
cas entre o Brasil e o exterior melhorem para o Brasil, princ~
palmente no que tange aos produtosprimãrios, não resta dúvida
que o setor agrícola se fortalecerã na disputa por mão-de-obra
e poderã pagar melhoressalãrios, provocando também diminuição
no diferencial entre salãrios urbanos e rurais, coriforme visto



Tabela 21 - Evolução das Relações Entre Salários Urbanos e Rurais Diários (Cr$/dia) e do índice de Relação de Trocas Entre
Agricultura e Indústria - Brasil, 1969/79

Salários Sa1ádos Salários Salários índice de relação
Anos Serventes índice Serventes índice Pedreiros índice Pedreiros Índice de trocas da agri.

S. d í ar í.s t , S. r e s i.d . S. d í.ar í.s t , S. resido cultura (1)

1969 1,47 143 1,37 110 2,67 148 2,49 113 36
1970 1,47 143 1,40 112 2,65 146 2,54 115 41
1971 1,39 135 1,30 104 2,52 139 2,36 107 44
1972 1,35 131 1,33 106 2,39 132 2,36 107 47
1973 1,24 120 1,24 99 2,30 127 2,31 105 57
1974 0,99 96 1,19 95 1,91 106 2,29 104 63
1975 1,00 97 1,22 98 1,84 102 2,26 103 61
1976 1,04 101 1,28 102 1,79 99 2,21 100 67
1977 1,03 100 1,25 100 .·1,81 100 2,20 100 100
1978 1,10 107 1,10 88 1,92 106 2,10 95 87
1979 1,07 104 1,21 98 1,81 100 2,05 93 83

Fonte: Dados básicos FIBGE e FGV

(1) Relação entre índices de preços recebidos pelos agricultores e índices de preços no atacado no setor industrial



FIGURA 13 - Evolucâo dos 1ndices das Relacões de Sa Lâ rí.os Nominais erit.r e
Serventes/Diaristas, Serventes/Residentes e da Relacâo' de
Trocas'~a Agricultura - Brasil. (Referente ~ Tabela 21).
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para o caso da mudança nas relaç6es de trocas entre agribult~
ra e indústria, em benefício do setor agrícola.

Far-se-~ a seguir, ã medida qbe os dados permit!-
rem, uma análise para o Estado de são Paulo, semelhante a fei
ta para o Brasil. Dessa forma poder-se-~ ter uma visão do com
portamento dos salários rurais para uma região considerada de
senvolvida e com agricultura relativamente .maiscapitalizada
do que a do país como um todo. Assim sendo, poder-se-á ter p~
râmetros comparativos para dizer-se como comportam-se os salá
rios agrícolas em diferentes níveis de capitalização da agr!
cultura, assumindo-se são Paulo como tendo, genericamente, uma
agricultura mais capitalizada que o restante do Brasil.

A tabela 22, para o Estado de são Paulo,mostra que
os salários nominais para os diaristas na agricultura (volan
tes) sobrepuja o salário nominal dos serventes; na construção
civil a partir de 1972, fato que nao ocorreu para o Brasil co
mo um todo, sendo verificado, pela tabela 16, que o salário do
servente na construção civil se apresenta maior que o salário
da mão-de-obra volante, no perIodo mostrado. Quanto ao cresci
mento do salário real destas duas categorias consideradas, no
ta-se que o indice de sal~rio real do d~arjsta na agri~ul.tura
cresce no periodo de tempo de 1969-79, de 79,89%, enquanto o
índice de sal~rio real dos serventes na construção civil cres
ce de 18,90%, no periodo considerado. Como aconteceu para o
Brasil, o salário real cresceu mais fortemente para os traba
lhadores volantes ria agricultura que para os serventes na cons
trução civil no setor urbano. Os índices de salários reais,p~
ra as duas categorias propositadamente comparadas, mostram ten
d~ncia ã igualação. O diferencial de salários entre e~sas ca
tegorias tende a desaparecer, visto que a mão-de-obra tempor!
ria da agricultura se desloca para as cidades e passa a pre~
tar serviços nos setores rural e urbano, dependendo da procura

" .
e consequentemente do salário. Assim aumenta a disputa por e~
se tipo de trabalhadores em determinadas épocas do ano agríco
la, o que acaba conduzindo ã elevação do salário por dia na
agricultura, para que esse setor consiga disputar mão-de-obra
com o setor urbano.

Usando-se os 3 diferentes conceitos de indices: in
dice de salário deflacionado, indice de salário produto e in



Tabela 22 - Salários Nominais e índices de Salários Reais (base 1977 = 100) de Diaristasn~ Agricultura e Serventes na cons
trução civil - são Paulo, 1969/79.

"

Diaristas na Agricultura ,Serventes na Construção Civil
Anos

Sal. Nominal I.C .A. - SP (2) índice Sal. Nominal LC.A. - SP(2) índice
Cr$/dia (1) Sal. Real Cr$/dia Sal. Real

1969 4,15 15,50 50,97 5,36 15,50 80,06

1970 5,65 18,16 59,25 6,40 18,16 81,55

1971 7,03 22,44 59,67 7,28 22,44 75,09

1972 9,36 ,26,88 66,33 8,64 26,88 74,40

1973 11,90 32,28 70,23 10,56 32,28 75,71

1974 18,25 41,40 83,96 15,76 41,40 77,88

1975 23,75 53,51 84,54 22,00 53,51 95,18

1976 34,05 71,91 90,20 30,72 71,91 98,89

1977 52,50 100,00 100,00 '43,20 100,00 100,00

1978 72,45 140,60 98,15 60,16 140,60 99,05

1979 106,29 220,80 91,69 90,80 220,80 95,19

Fonte: Dados básicos da FIBGE e FGV

(1) Salário do 19 semestre de cada ano
(2) I.C.A.-SP - índice do custo de alimentação para são Paulo
NOTA: Tnd i.ce de salário real = salário nominal de cada ano .!. saLario nominal de 1977 x 100 . I.C .A.-SP de cada ano x 100.
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FIGURA 15 - Evoluçã~ dos !ndices de Salário Real do Diarista na Agricultura e
Servente na Construção Civil - são Paulo. (Referente à Tabela 22).
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dice de salário real, todos já conceituados anteriormente, a
tabela 23 mostra a evolução dos índices de salários rurais p~
ra diaristas, volantes e tratoristas.

o índice de salário deflacionado mostrou, para os
diaristas residente~, ligeiro·crescimento no período 1948/58,
passando a cair depois disso até 1963/64. Recupera-se a pa~
tir desta data. Para os volantes e tratoristas o citado lndi
ce mostra-se praticamente estável no período 48/58, aprese~
tando uma queda nos anos entre 1958/64 e recuperando-se a pa~
tir de 64.

o índice de sal~rio produto apresenta, basicamente,
o mesmo comportamento para diaristas residentes, volantes e
tratoristas. No período 48/63 o índice mostra razoável declí
nio, e a partir de 64 o índice mostra recuperaçao, em que pese
haver consideráveis oscilaçõe$ dentro ~e cada período.

O índice de salário real também mostra, em linhas
gerais, o mesmo comportamento para diaristas residentes, vola~
tes e tratoristas, repetindo basicamente o que ocorreu para o
índice de salário produto,com exceção ao período 1948/55 que a
presenta relativa estabilidade para os trabalhadores volantes.

A partir de 1966, apenas para poder-se comparar
com o ocorrido·para o Brasil como um todo, nota-se que os índi
ces de salário deflacionado e real cresceram para são Paulo
tal como ocorreu para o Brasil. O índice de salário produto,
para são Paulo, cresceu para as tr~s categorias de trabalhado
res çonsiderados! diferindo do Brasil como um todo que aprese~
tou esse índice declinante para trabalhadores mensalistas pe~
manentes, tratoristas e administradores agrícolas.

são Paulo apresentando esse índice de salário pr~
duto crescente significa que os assalariados considerados t~m
recebido, ao longo do tempo, aumentos que superam o incremento
dos preços recebidos pelos produtores agrícolas na venda de
seus produtos. Da mesma forma que foi feito para o Brasil, e
interessante comparar-se a evolução do índice de salário prod~
to com o índice de produtividade do trabalho, para avaliar se
a mão-d~-obra tem ou não se aproveitado do ganho de produtiv!
.dade agrícola.

O índice de emprego na agricultura em são Paulo
foi calculado de forma diferente do que para o Brasil, ou seja,
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Tabela 23 - Índices de Salários Rurais; Índice de Salirio Deflacionado; Índice
de Salário Produto; Índice de Salário Real, para Diaristas Residen
tes, Volantes e Tratoristas - S~o Paulo - 1948-1980,base:1977~ 100-

Diaristas Residentes Volantes Tratoristas
Anos 1.S.D. 1.S.P. r. S.R. 1.S.D. I.S.P. I.S.R. 1.S.D. I.S.P. I.S.R.

1948 51 94 58 51 95 59 56 103 63
1949 54 85 62 53 84 62 57 91 67
1950 59 86 70 52 76 62 60 89 72
1951 62 91 77 50 73 62 59 87 73
1952 63- 104 73 56 93 65 63 104 73
1953 59 86 65 53 78 59 60 88 67
1954 53 75 62 56 78 - 65 53 74 62
1955 57 79 62 59 82 64 56 78 61
1956 55 81 59 51 75 54 56 82 59
1957 56 87 59 54 85 57 55 87 59
1958 55 97 57 52 92" 54 54 96 56
1959 49 93 49 49 93 48 51 96 50
1960 50 87 49 39· 68 38 54 93 53
1961 47 81 47 44 76 44 50 85 49
1962 47 73 44 43 67 40 49 76 46
1963 44 69 43 39 62 38 46 73 45
1964 48 72 46 42 63 40 51 76 49
1965 55 100 56 50 92 51 74 135 76
1966 52 92 53 49 87 50 64 112 64 -
1967 57 112 60 47 92 50 59 115 62

. 1968 60 120 70 55 110 64 59 119 69
1969 59 105 67 51 91 58 68 121 78
1970 65 114 71 58 101 63 69 120 75
1971 68 114 73 60 101 64 73 123 79
1972 75 - 115 81 68 104 72 77 118 83
1973 89 106 95 75 90 81 87 105 94
1974 96 118 97 90 110 91 91 111 92
1975 98 l19 101 91 l11 94 97 118 100
1976 93 99 96 93 98 95 92 97 9Lf
1977 100 100 100 100 100 100 100 100 100
1978 100 111 98 99 111 98 102 114 101
1979 97 108 91 95 106 89 100 l12 9Lf
1980 92 103 93 92 103 93 93 105 94

Fonte: Dados básicos do LE.A.
NoTA: LS .D. _ Índice de Salário Def1acionado = Salário nominal de cada ano ~ Sa

1ário nominal de 1977x100 7 IGP (co1. 2 - DI) de cada ano x 100.-
1.S.P. - Índice de Salário Produto = Salário nominal de cada ano ~ Salário

nominal de 1977x100 -:-índice de preços recebidos- pelos agriculto-
res em são Paulo de cada ano x 100.

1.S.R. - índice de Salário Real = Salário produto de cada ano ~ Salário no
minaI de 1977xlOO ~ índice de custo de alimentação no' Rio de Ja
neiro de cada ano x 100.



FIGuRA 16 - Evolução dos !ndices de Salários de -Trabalhadores Diaristas ~esidentes
- são PauI0 . (R.eferente à .Tabela 23).
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FIGURA 17. - Evolução dos índices de Salários de Trabalhadores Volantes - são Paulo
(Referent~ ~ Tabela 23) .
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14 FIGURA 18 ~ Evolução dos lndices de Salários de Tratoristas - são Paulo
(Referente ,ã Tabela 23).
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calculou-se o emprego em homens-dia de acordo com a exig~ncia
de cada cultura l/ e portanto não se pode comparar direta e
simplesmente com os dados do Brasil, onde o emprego foi estima
do como "proxy" da população economicamente ativa. Para são
Paulo tem-se a exig~ncia efetiva de mão-de-obra na agricultura
(17·principais produtos agricolas). A informação corresponde
à quantidade de trabalho efetivamente utilizado. A tabela 24
mo~tra a evolução do indice de produto per-capita na agricult~
ra e a evolução dos indices de salário produto de residentes,
volantes e tratoristas. A partir do inicio da .d~cada de 60,
aceJera-se a tend~ncia de queda do indicede emprego na agr~

"cultura e consequentemente aumenta o indice de produto per-ca
pita da agricultura pois o produto da agriculturacontiriua au
ment~ndo. Nessa ~poca a tratorização da,agricultura se intens~
fica e diminui a necessidade de 'utilizar-se mão-d~-obra
dantemente. As politicas agricolas, principalmente as de

abun
;cre

dito rural, favoreceram a mecanização mais intensa do setor
agricola em detrimento da maior utilização de mão-de-obra.

A tabela 24 mostra um significativo incremento na
procluç~o agricola no Estado associada a queda na exigibilidade
de trabalho (queda no indice ~e emprego na agricultura) c con

••
sequente aumento na produção per-capita na agricultura. O indi
ce de produto da agricultura por pessoa empregada cresce acen
tuadamente, indicando que cada pessoa empregada ~ capaz de pro
duzir mais produto, e nao ~ acompanhado, no periodo de 1948 a
1980~ nem de longe pelos salários,que t~m seus indices levemen
te incrementados no periodo considerado. O indice de salário
produto não consegue acompanhar o aumento de produtividade da
mão-de-obra. Enquanto a produtividade do trabalho cresce 796%
noperiodo 1948/80, o salário produto dos diaristas residentes,
volantes e tratoristas cresce apenas de 10%, 8% e 2% respect~
varnente. No periodo de 1948 a 1980, enquanto a produtividade
da mão-de-obra apresenta incrementos em quase todos os anos,
os salários passam por per iodos de queda e às vezes por s~rio
achatamento, como se verificou no fim dos anos 50 e inicio da
d~cada de 1960, per iodo bastante conturbado da vida nacional
nos aspectos politico, econômico e social. At~ recentemente ,
nota-se queda de salários de um ano para outro e, como os' sa

l/ Ver Ap~ndice A
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Tabela 24 - índice de Produçio AgrIcola, Emprego Agricola, Produtividade do Traba
lho, Salirio Produto para Diaristas Residentes, Volantes e Tratoris
tas no Estada de S~o Paulo, 1948~1980. base: 1948 = 100

Salirio Produto
Anos Produção Emprego Produtividade Diaristas

Agrícola(a) Agdcola(b) do Traba1ho(c) Residentes Volantes Tratoristas

1948 100 100 100 100 100 1001949 102 105 97 90 88 881950 95 115 82 92 80 861951 96 114 84 96 77 841952 107 119 89 lU 97 1011953 98 115 85 92 82 86·1954 lU 124 90 79 B2 72
1955 115 122 94 84 86 761956 95 121 79 86 79 80
1957 112 110 102 93 89 85
1958 123 114 108 103 96 931959 146 113 129 99 97 93
1960 128 116 110 92 71 91
1961 144 118 122 86 80 821962 132 113 117 77 71 74
1963 154 110 140 74 65 71
1964 113 98 115 77 66 74
1965 176 102 173 106 96 131
1966 153 91 168 98 91 109
1967 156 84 186 U9 97 112
1968 138 83 166 128 115 115
1969 135 78 173 111 95 118
1970 163 Q(\ 20,~ , -"l" 106 117vv 1. L. 1.

1971 167 76 220 121 106 119
1972 183 71 258 122 109 114
1973 166 64 259 113 95 102
1974 177 61 290 125 115 108
1975 158 43 367 127 116 U4
1976 165 36 458 105 103 951977 187 31 603 106 105 97
1978 179 . 29 617 118 117 111
1979 .214 26 823 U5 111 108
1980 224 25 896 110 108 102
Fonte: Dados bisicos: I.E .A.
(a) Indice de quantidade calculado pelo metodo de Laspeyres, ponderado pelo pr~

ço do ano base (1948 =,100).
j
L Q .P

i=l n o
I = . 100 (Ver apêndice A)L j

L Q .Po o
i=l

(b) Calculado a partir dos coeficientes tecnicos de dtilização de mão-de-obra e
da irea cultivada com cada produto (Ver apêndice A).

(c) Calculado pela relaçio (a)/(b).
NOTA: Considerou-se os 17 principais produtos vegetais do Estado de são Paulo.



FICUK~. 19 - Evolução dos 1ndices da Produtividade do Trabalho ede Salário Produto
para Diaristas ResidentE!s,Volantes e Tratoristas - são Paulo.
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lários foram corrigidos pelo índice de preços recebidos pelos
agricultores em são Paulo (l.S.P.), isso significa que os assa
lariados não conseguem nesses anos sequer obter reajustes sala
riais que se igualem ao aumento dos preços recebidos pelos
agricultores. são anos em que os assalariados perdem poder
real de compra e os aumentos salariais n~oafetam o ganho real
dos produtores que têm seus preços recebidos aumentados.

:e; conveniente notar que mesmo quando se calcula o
índice de produtividade da mão-de-obra levando-se em conta o
índice de emprego calculado a partir da população ocupada na
aqr í.cu l.t.ur a (obtida nos Censos Agrícolas), os sal âr í.os nao
acompanham o crescimento da produtividade. A produtividade do
trabalho aumenta em 130% enquanto os salários dos residentes,
volantes e tratoristas aumen t am de 19%, 52% e 12% respecti v~
mente no períoro 1960/80 l/.

Quando os salários sao comparados ao incremento da
produtividade da m~o-de-oBra,pode-se concluir que o ganho, de
produtividade fica em sua grande parte'apropriado pelos prod~
tores e muito pouco transferido para os salários. Quando o se
tor agrícola tem que disputar força de trabalho com o setor ur
bano pagando mais, (e tendo que aumentar a produtividade), mes
mo assim não se transfere aos salários parte significativa do
aumento de produtividade.

Os dados das tabelas 25 e 26 mostram o compor t amen
to dos salários" agrícolas (conceito de salário produto) frente
à evo Luçáo da produtividade da mâo=de=obr a na produção de pr~
dutos exportáveis e de consumo doméstico respectivamente. Para
o caso dos produtos exportáveis nota-se, ao longo do tempo, um
incremento na propução, principalmente a partir da década de
70. O emprego cai, principalmente na última década, enquanto a
produtividade do trabalho aumenta sistemática'e fortemente. A
relaç~o área/homem, fortemente crescente,mostra que a mão-de-
obra aumentou sua produtividade e pode, atualmente, cultivar
muito mais área que anteriormente, fenômeno esse 'que se acele
ra a partir do início dos anos 70. Esses indicadores nos reve
Iam que a tecnologia incorporada ao processo produtivo na agri
cultura de exportação tem sido voltada para o aumento da prod~
tividade da m~o-de-obra. As técnicas que visam a intensa mec~
nizaç~o do setor agrícola é que proporcionaram esse resultado
via substituição de trabalho por capital, modelo transferido de
países altamente capitalizados ou, nas palavras de SUPLICY
(1977: 62) "Na verdade, a economia brasileira vem absorvendo uma
tecnologia desenvolvida nos países mais industrializad6s, onde

!/ Ver Ap~ndice B

BIBLIOTECA KARl A. BOEDECKER
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Tabela 25 - índices de Produç~o Agricola, Empre~o Agricola, Produtividade do Traba
lho, Relaç~o Ãrea/hom~m e Sal~rio Produto - Produtos Exportiveis no Es
tado de S~o Paulo, 1948-1980, base: 1948 = 100

--------_._-
Salário Produto

Anos Produção Emprego Produtividade. ReLa çao
.Agricola(a) Agrico1a(b) do Trabalho(c) Ãrea/homem Dia~ista Volante Tratorista

Re s id ent e

1948
1949
1950
'1951.
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
.1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
197.3
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

100
92
81
92
115
99

108
118
95

IH
123
159
H7
140
122
137
89

167
147
135
H7
134
148
166
178
159
170
156
140
191
192
220
229

100
102
115
ll7
127
116
120
115
119
105
107
108
107
111 .
107
91
75
81
74
65
59
62
66
62
60
53
48
35
26
25
23
22
21

100
90
70
79
91
85
90

103
80
106
115
147
109
126
114
150
ll9
206
199
208
198
216
224
268
297
300
354
446
538
764
835

1000
1090

100
98
98
99
99
99

100
99

100
105
104
104
105
108
ll4
ll8
132
144
148
157
157
174
188
204
218
214
260
349
470
529
658
713
753

100
90
92
96

IH
92
79
84
86
93

103
99
92
86
77
74
77

106
98

119
128
111
121
121
122
113
125
127
105
106
118
115
110

100
'88
80
77
97
82
82
86
79
89
96
97
71
80
71
65
66
96
91
97

115
95

106
106
109
95

115
116
103
105
'117
III
108

100
88
86
84

101
86
72
76
80
85
93
93
91
82
74
71
74

131
1.09
112
115
118
117
119
114
102
108
114
95
97

111
108
102

~onte:Dados bisicos: I.E.A.
(a) índice de quantidade calculado pelo metodo de Laspeyres, ponderado pelo preço de

ano base (1948 = 100).
J
L Q .P
i=l n o

I = ---'--o 100 (Ver apêndice A)
L j

L Q .P
i=l o o

(b) Calculado a partir dos coeficientes técnicos de utilizaç~o de m~o-de-obra e da
área cultivada com cada produto (Ver apêndice A).

(c) Calculado pela relaç~o (a)/(b).
NOTA: Considerou-se os 8 principais produtos vegetais exportáveis do Estado!

são Paulo. de
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Tabela 26 - índices de Produç~o Agr!cola, Emprego Agr!cola, Produtividade do Traba
lho, Relação Área/homem e Salário Produto - Produtos Domesticos no ES-
tado de S;o Paulo, 1948-1980, base: 1948 = 100

Anos .Salário Produto'
Produç~o Emprego Produtividade Relaç~o

Agr!co1a(a) Agr!cola(b) do Trabalho(c) Área/homem Diarist.a V I. o ante TratoristéResl.dente
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
·1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

100
104
119
105
92
·97
116
108
94

114
122
122
148
153
151
185
155
192
162
194
176
138
192
168
192
178
189
161
209
187
155
203
215

100
116
ll6
103
92

ll2
138
146
129
128
140
131
152
144
138
181
185
182
154
157
162
138
137
130
112
103
llO
73
74
55
51
44
43

100
90

~02
102
100
87
84
74
73
89
87
93
97

10·6
109
102
83

105
105
124
109
100
140
129
171
173
172
221
282
340
304
461
500

100
100
97
96
97
98

102
100
98

103
102
97

106
100
109
103
100
104
105
112
112
ll2

100
90
92
96

111
92
79
84
86
93

103
99
92
86
77
74
77

106
98

ll9
128
III

100
88
80
77
97
82·
82
86
79
89
96
97
71
80
71
65
66
96
91
97

115
95

, rv c.1.vu

106
109
95

115
116
103
105
117
111
108

119
131
138
140
133
183
209
246
257
293
294

, ') 1
.l._LJ...

121
122
ll3
125
127
105
106
ll8
115
110

100
88
86
84

101
86
72
76
80
85
93
93
91
82
74
71
74

131
109
112
115
118

11$
114
102
108
114
95
97

111
108
102

Fonte: Dados básicos: 1.E.A.
(a) Índice de quantidade calculado pelo metodo de Laspeyres, ponderado pelo preço

do ano base (1948 = 100) .
.1
Z Q .Pn o

i=l
1L = . 100 (Ver apêndice A)

JL Q .Po o
i ==1

(b) Calculado a partir dos coeficientes técnicos de utilização de mão-de-obra e da
área cultivada com cada produto (Ver apêndice A).

(c) Calculado pela re1aç~o (a)/(b).
NOTA: Considerou-se 9 principais produtos vegetais de consumo domestico do Estado

de são Paulo.
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a oferta de fatores se caracteriza por relativa abundância de
m~o-de-obra especializada e de capital e relativa escassez de
m~o-de-obra n~o qualificad~ ...".

Os salãrios n~o acompanharam o ganho de produtiv!
dade da m~o~de-obra que passou a produzir mais por unidade de·
ãrea e nao se beneficia por isso, nem no caso dos produtos ex
portãveis que s~o mais rentáveis e têm mais condições de disp~
tar·m~o-de-obr~ no mercado de trabalho agricola, podendo pagar
melhores salários.

~ara o caso dos produtos de consumo doméstico,
considerados apenas os produtos vegetais, ·os dados da tabela
26 mostram que a produtividade do trabalho também aumenta, p~
rém-menos que a produtividade do trabalho no caso dos export!
veis. O índice de emprego também cai, porém é maior que o in
dice de emprego dos exportãveis, confirmando a expectativa de
que os produtos domésticos usam mão-de-obra mais intensamente.
A relação área/homem também cresce, confirmando o aumento da
produtividade do trabalho, em que pese o ganho de produtivid~
de ser em sua grande parte apropriado pelo empregador que -nao
o trasnfere ao trabalhador na forma de salários, como .atestam
os índices de salário produto para as categorias de diaristas
residentes, volantes e tratoristas, que n~o acompanham com a
me ama j.nt.ens.i.dadeo r.rescimp.nt.oda p r-od.u+Lv í.dade .da mão-de-
obra, repetindo-se o fenômeno ocorrido para os produtos expo~
tãveis.

A tabela 27 mostra, basicamente, as relações entre
salários urbanos e rurais para diversas categorias de trabalh~
dores. Da mesma forma que ocorreu para os dados do Brasil, e~
sas relações entre salários urbanos e rurais se mostram decres
centes. Para o caso de S~o Paulo - ora em estudo - os salá
rios entre os dois setores são menos discrepantes quando se
comparam categorias de trabalhadores com nível de qualifica -
ção semelhante. O diferencial entre salários urbanos e rurais
é menor, ou seja, os salários urbanos não sao tão maiores que
os rurais, chegando mesmo a serem menores qriando se
os salários de serventeS da construção civil com os
dos volantes (diaristas eventuais) e de tratoristas.

comparam
salários
Para o

caso·do Brasil, conforme mostra a tabela 19 vista anteriormen-:-
te,embora o diferencial fosse decrescente,os salãrios dos ser
ventes da construção civil apresentam-~e maiores que os . salá
rios de diaristas eventuais e de trabalhadores residentes. são
Paulo,sendo um Estado. de agricultura mais capitalizada, pode



Tabela .27 - Salários Nominais Rurais e Urbanos (Cr$/dia) e Relações entre esses Salários Para D'ísrí.ntas Categorias de Empregados - sãoPaulo, 1969-1979

(1) (2) (3) (4) (5)
Anos Sal.Nominal Sal.Nominal Sal.Nominal Sal.Nominal Sal.Nominal (4)/(1) (4)/(2) (4)/(3) (5)/(1) (5)/(2) (5)/(3)

volantes diaristas tratoristas serventes pedreiros
residentes

1969 4,16 3,88 5,05 5,36- 10,08 1,29 1,38 1,06 2,42 2,60 1,99
1970 5,65 5,14 6,11 6,40 12,16 1,13 1,25 1,05 2,15 2,37 1,99
1971 7,04 6,44 7,80 7,28 14,00 1,03 1,13 0,93 1,99 2,17 1,79
1972 9,36 8,38 9,69 8,64 16,40 0,92 1,03 0,89 1,75 1,96 1,69
1973 11,90 11,35 12,55 10,56 20,16 0,89 0,93 0,84 1,69 1,78 1,61
1974 18,25 15,85 16,77 15,76 29,28 0,86 0/'9 0,94 1,60 1,85 1,75 .
1975 23,75 20,65 22,96 22,00 39,12 0,93 1,07 0,96 1,65 1,89 1,70
1976 34,05 27,85 30,88 30,72 54,48 0,90 1,10 0,99 1,60 1,96 1,76
1977 52,50 42,50 47,73 43,20 73,44 0,82 1,02 0,91 1,40 1,73 1,54
1978 72,45 58,80 67,52 60,16 101,04 0,83 1,02 0,89 1,39 1,72 1,50
1979 106,29 87,59 101,69 90,80 147,52 0,85 1,03 0,89 1,39 1,68 1,45

Fonte: Dados básicos FIBGE eI.E.A.



FIGUHA 20 - Evolu,-ão dos l:ndices das Relações de Salários NOJ:1inais de
Serventes/Diari_stas :Residentes, Serventes/Volantes e Serven_
tes/Tratoristas - são Paulo. (ne~erente à TRbela 27).
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FIGUHl\ 21 - Evo1u,~<íodos Indico:; da s Re Lacôo s de Sé) 1 !:irlos Norunaí.s e n t r e

Pedreirosjniar.i. stil~.; Ro s Ldo n t.o s , Pedreiroi,j\To la n tei3 e Pcd r e í,

rosjTralor.i.stas - S~o Paulo. (Referente ã Tabela 27).
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concorrer mais fortemente na disputa de mão-de-obra,podendo p~
gar maiores salários e disputar com o setor urbano.

A presente tabela mostra, nos anos iniciais da se.
rie para as relações entre salários de serventes e volantes e
serventes~iaristas residentes, que os salários urbanos eram
relativamente maiores que os rurais, pois nesses anos a constru
çao civil passava por forte crescimento. o setor agrícola de
são Paulo ajustou seus salários mais rapidamente que no caso
brasileiro e passou a pagar melhores salários para conseguir
mãó-de-obra. Para o Brasil, como mostra a tabela 19 - colunas
6 e 7 - a homogeneízação dos salários tende a se fortalecer
mais lentamente que no caso de s~o Paulo. A disputa por mao-
de-obra éntre os setores agrícola e urbano é menos forte no
caso do Brasil como um todo, pois em algumas regiões do país
essa ·disput"anão chega a provocar escassez de força de traba
lho.

Os salários de serventes, em 1969, era 29% maior
que o de trabalhadores volantes, enquanto que em 1971 essa di
ferença era ~e apenas 3%, sendo que ap6sessa data a rel~ção
se inverteu, passando os salários dos volantes a serem maiores
que os dos serventes na construção civil em são Paulo. De for

na presente tabela
uma rápida homogeneízação salarial,mesmo nos casos de categ~
rias profissionais não muito semelhantes em termos de qualif~
caça0, como pedreiros na construção civil e trabalhadores vo
lantes na agricultura. Os dados aqui também mostram que os sa
lários dos residentes aumentaram menos e mais lentamente que
os dos volantes, evidenciando também que os residentes trocam
um salário pouco maior por maior estab í.Lí dade de emprego.

Entre os fatores que afetam o comportamento dos sa
lários agrícolas está a relação de trocas entre agricultura e
indfistria. Para o caso do Brasil como um todo, como vimos an
teriormente na tabela 21, à medida que o índice de relações de
trocas mostrou-se favorável ao setor agrícola, diminuiu o dife
rencial entre salários urbanos e rurais.

A tabela 28 confirma, para o caso de são Paulo, o.
que ocorreu para o Brasil como um todo, ou seja, à medida que
a agricultura teve o preço de seus produtos melhorados co~ re
lação aos seus preços pagos, diminui o diferencial entre os sa
lários urbanos e rurais, provavelmente em função do maior po



labe1a 28 - Evolução das Relações Entre Salários Urbanos e Rurais Diários (Cr$/dia) e do índice de Relação de Trocas EntreAgricultura e Indústria - são Paulo - 1969/79

Salários Sa1ári"os Salários Salários índice de relação
Anos Serventes Índice Serventes índice Pedreiros índice Pedreiros índice de trocas da agr í.

S. d1ar1st. S. r'esi.d, S. diarist. S. resido cultura- (1)
1969 1,29 157 1,38 135 2,42 173 2,60 150 55
1970 1,13 138 1,25 123 2,15 154 2,37 137 60
1971 1,03 126 1,13 111 1,99 142 2,17 125 63
1972 0,92 112 1,03 101 1,75 125 1,96 113 64
1973 0,89 109 0,93 91 1,69 121 1,78 103 71
1974 0,86 105 0,99 97 1,65 118 1,85 107 57
1975 0,93 113 1,07 105 1,65 118 1,89 109 51
1976 0,90 110 1,10 108 1,60 114 1,96 113 63
1977 0,82 100 1,02 100 1,40 100 1,73 100 100
1978 0,83 101 1,02 100 1,39 99 1,72 99 90
1979 0,85 104 1,03 101 1,39 99 1,68 97 74

Fonte: Dados básicos FIBGE e FGV

(1) Relação entre preços recebidos e preços pagos pelos agricu1 t.ores em são Paulo. (Publicado pela Conjuntura Econômica)
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FIGURl\ 22 - EvoLucfio dos 1:nc1iccsdas Hclaçõc,s de Sé.ll,Jrio~;Norn.lna i s enr.r o
ServenteS/Diaristas, Serventes/Residentes c da Relilc~ode
'fracas da l\~n:iculturil- sào Paulo. (He.í:crcnt.eZi Tabela 28).
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FIGUPJ\ 23 - Evolução dos 1ncHcC's das Relacões de Sal:irl.os Norni.nai.sentre
Ped:r.cl.ros/DiarisLil~1 pcdrejros/k~sidcntcs e Relac50 do Tro
caS da Agricultura - são Paulo. (Referente ~ Tab6la 28).

200 Relaç50 de Trocas da Agricultura
Salário de pedreiros/SaL:iTio de 'frabil] hiH101:csniarir:~t.as·

Salário de Pedreiros/Sal~rio de Trabalhadores Resi.dcntcs

100

150

50

'-----..,........,.---,-------,--.--....,....----,--'---r--------.----
74 75 76, 70 71 72 73

T--·---r----'
77 78 7

o
69



111

der do setor agrícola em pagar maiores salários para disputar
m~o-de-obra com o setor urbano nas ~pocas de picos de demand~
nos quais a m~o-de~obra fica escassa, pois ~ procurada pelos-
setores urbano e rural devido à sua mobilidade, podendo pre~
tar serviços nos dois setores, dado seu deslocamento do setor
rural para o urbano, onde passou a residir, fen8meno esse gen~
ralizado para o pais como um todo.
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VIII -CONDIÇÕES DE TRABALHO NA AGRICULTURA

As evid~ncias quantitativas com resceito ao merca
do de trabalho agrícola e principalmente os numeras represe~
tativos de salários nominais e reais ou seus respectivos índi
ces,nos mostram com a frieza dos números a situação pouco pr.:!:.
vilegiada por que passa grande parte da massa trabalhadora no
Brasil.Porém parece imprescindível associar a estes numeras

.breves considerações qualitativas com respeito às condições de
trabalho dos assalariados da agricultura. Assim essa seçao
tem por finalidade deixar assentado, neste trabalho sobre salá
rios 'na agricultura, algumas considerações sobre as condições
de trabalho na agricultura, tendo corno fontes, de informação
contato~ e depoimentos de bÕias-frias, além de material biblio
gráfico.

O bõia-fria fruto da intensa capitalização da agr!
cultura, expulso do campo, vem para as cidades onde fica marg!
nalizado, pois o setor urbano industrial não conseg~e empregar
a todos. A maior inter-relação entre o setor urbano e rural,
onde. o último passa a ser cada vez mais dependente do primeiro
na compra de máquinas e insumos modernos, exprime com clareza
a lógica'capitalista. O setor rural se moderniza e se mecani
za dispensando grande contingente de mão-de-obra que fica dis
p9nível nos centros urbanos, dada sua expulsão do campo, para
prestar serviços alternadamente no setor agrícola e urbano-in
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dustrial."Desta sorte,a capitalização do campo acabou tornando
inevitãvel o surgimento, ligado ao avanço da modernização da
agricultura a partir da d~cada de 1960, do trabalhador vo~ante,
que representa um contingente de mão-de-obra eventrial e bara
ta, cognominado 'bóia-fria'." (SOUSA, A.O. et alii, 1981:5).

As origens dos bóias-frias são basicamente as mes
mas, o mesmo ocorrendo com suas queixas. Os mais velhos eram,
geralmente, antigos moradores de grandes fazendas que acabaram
dispensados e vindo para a periferia das cidades. Eram "pequ~
nos produtores", pois sempre tinham uma area para cultivo e
criação de pequenos animais,estavam portanto ligados diretame~
à terra e dela conseguiam extrair seu sustento. Não "raro se

..~.

ouve em depoimentos de trabalhadores, frases assim: "antes a
gente (eu e a família) cuidava do café e mantinha as ruas lim
pas, plantando algum cereal que tamb~m era nosso". Sendo expu!
sos, pelas razões jã bastante conhecidas, eles deixam de prod~
zir para seu consumo e nas cidades só lhes resta a oportunid~
de de vender sua força de trabalho. Esse deslocamento tem aI
to custo de oportunidade que não consegue ser coberto pelo
bóia-fria. Ele tem que pagar aluguel, ãgua, luz, etc. Tem que
comprar todo seu alimento, por não ter onde p~oduzir como acon
tecia nas fazendas onde morava. Assim a única alternativa p~
ra a precãria sobrevivência da família e aumentar o seu numero
de trabalhadores. Dessa forma tem que ir para a labuta da ro
ça toda a famIlia, o marido, a mulher e os filhos; estes, mes
mo em idade escolar, vão trabalhar com os pais para conseguir
aumentar o ganho familiar. Assim, praticamente, desaparece a
chance de um filho de bóia-fria escapar à triste cina de ser
bóia-fria também. Os mais jovens reclamam das duras condições
de trabalho mas sem a nostalgia de jã ter conseguido produzir
seu próprio alimento. Nas regiões de monocultura canavieira,
já é comum ouvir dos trabalhadores mais jovens que eles nao sa
bem fazer nada a nao ser plantar e cortar cana.

A mão-de-obra temporária ou eventual (os volantes)
passou a representar uma diminuição na estrutura de custo de
produção. Os empresários não arcam mais com grandes contingen
tes de mão-de-obra permanente, descartando-se dessa forma dos
encargos sociais e eventuais lides trabalhistas.Desaparecernas
colônias, hortas e casas, aproveitando-se todo o espaço para
se cultivar. A mão-de-obra fica à disposição nas cidades para



114

trabalhar - i o exircito de m~o~de-obra de reserva - semqua!
quer vinculo empregaticio direto. Ap~rece a figura do empre!
teiro de m~o-de-obra, o "gato", agenciador e transportador de
pessoal. Assim o volante só trabalha e ganha no dia em que há
serviço a ser feito e que n~o chover. O proprietário não se
responsabiliza pelos outros dias. Caso a safra, por exemplo ,
não'seja boa, ou se frustre, não existe a responsabilid~de de
arcar com o custo da m~o-de-obra. Caso chova uma semana segu!
da, e nao seja possivel desenvolver a atividadeagricola, tam
bim n~o se tem custo com a mão-de-obra. Assim sendo, o volan
te só consegue trabalhar e ganhar,em condições favoráveis de
clima. Esta i uma situação de visivel injustica, pois o trab~
lhador volante via de regra trabalha hoje para ganhar a comida
de amanhã, quando não para pagar o que comeu ontem. Esse con
tingente fica então em muitas épocas em situaç~o de extrema p~
núria quando não consegue trabalho, o que provoca depoimentos
como o que segue e que foi relatado por um empreiteiro de mao-
de-obra a um grande produtor de cana-de-açúcar da região de
Guariba: "Olha doutor a coisa não está boa. O pessoal está re
clamando de fome e dizendo que não liga passar fome. Ainda

" . "aguenta quando a mulher reclama, mas não vai aguentar !~uando
seu filho chorar de fome. Ai ele n~o sRbe o que faz. E na vi
la João de Barro a fome está chegando."

Com todos os defeitos que tem, o seguro agricola
(proagro) procura cobrir os prejuizos dos orodutores que fina~
ciam suas lavouras, advindos de seca, geada ou excesso de chu
vas é o trabalhador eventual n~o tem nem sequer a garantia da
diária, que lhe compra o necessário para a sobrevivência, nos
dias em que chove. O produtor consegue se ressargir, em pa~
te, das perdas devido ãs intempéries, porém ao trabalhador na
da sobra para sua proteção.

Toda a família vai para o trabalho na agricultura
para aumentar a sua renda, aumentando assim a espoliação. "As
mulheres e as crianças ~m alguns serviços recebem menos que os
homens, sendo que muitas delas têm rendimento igualou maior
que muitos homens. Por exemplo, nas colheitas de algodão a
maioria das crianças tem rendimento maior que os grandes, devi
do ã altura das crianças que lhes dá facilidade para coleta do
algodão, enquanto que os grandes têm que se inclinar'~ (CUNHA,
1981:8) .
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A sazonalidade da atividade agrícola é outro fator
de diminuiç~o da renda anual do trabalhador agricola. Ele con
segue em épocas de pico ganhar boas diárias, porém isso
significa uma melhoria global na sua remuneração. "O

-nao
chamado

b6ia-fria, ou volante, sabe-se,some~te encontra tarefas para
executar nas lavouras durante mais ou menos 150 dias por ano.
Marginaliza-se cada vez mais, sendo precárias suas condiç6es
de trabalho, bem como da moradia urbana, higiene, instrução e
alimentaç~o." (Centro de Estudos Agricolas/IBRE/PGV - 1981:18).
Os baixos salários acabam provocando sérios problemas de saúde,
fraqueza e incentivo ao alcoolismo com suas sequelas, conforme
pesquisa efetuada pela Universidade de são Paulo, em Ribeirão
Preto, onde se "constatou, dentre outras coisas, que, o bóia-
fria passa fome e padece de subnutrição. Sua dieta, constitui
da basicamente de arroz, feijão, pão e, às vezes, um pedaço de
linguiça, sardinha ou ovo, indicou ingestão de 800 calorias
abaixo do recomendável. O álcool, além de abafar as dores e a
fadiga, aparece na dieta dos volantes como importante fornece
dor de energia. Cerca de 87% dos trabalhadores investigados
con~omem alguma bebida alcóolica (pinga, em especial, m~dia de
110 ml/dia/homem)." (Centro de Estudos Agricolas/IBRE/PGV-1981:
18) .

Morando nas cidades e trabalhando nos dois setores,
sem vinculo empregaticio com nenhum "patrão" caem os trabalha
dores eventuais nas maos dos empreiteiros, como já foi dito a~
teriormente. Estes os agenciam aos grandes proprietários. Pa~
sam nos "pontos" pela madrugada, e os levam para o trabalho,
trazendo-os no começo da noite, em caminh6es normalmente ve
lhos e pouco 60nservados. Abarrotando a carroceria com homens,
mulheres e crianças sem as minimas medidas de segurança, pois
essa "carga" - talo modo que as pessoas viajam -é coberta
por um simples toldo de lona.!/ O empreiteiro recebe a diária
de cada um do fazendeiro-empregador e no fim da semana, via de
regra, faz os pagamentos à sua turma. Dessa diária recebida
o "gato" cobra seusser~iços de agenciador e transportador que
gira em torno de 15% do salário de cada bóia-fria ~/. Além des

1/ Ver D'INCAO e MELLO (1976)

~/ Ver CUNHA (1981).
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se preço da Lnt.ermedí.açâo , é comum as falcatruas na hora do p~
gamento, os "erros" na medição do corte de cana ou outro servi
ço feito por tarefa, além das tramas dos "gatos" para rebaixa
rem ainda mais as parcas diárias pagas aos trabalhadores.

Agravando essa situação de agenciamento de mão-de-
obra, existe um "instituto" famigerado conhecido por "lista ne
gra" que é a relação nominal dos empregados considerados rei
vindicadores, contestadores ou que simplesmente protestam con
tra os roubos que ocorrem. Quem reclama ao "gato", ameaça ou
ir.à Justiça ou Sindicato, entra na. tal "lista negra" e então
se torna praticamente impossivel conseguir emprego na região .
Os empreiteiros trocam informações entre si e divulgam entre
si as tais "listas negras" que em alguns casos chegam a ser
afixadas nos parabrisas dos caminhões. O medo de perder o em
prego e a falta de coesão entre si, (que os próprios bôias-
frias reconhecem) fazem com que quase nao haja reclamações co~
tra suas precárias condições de trabalho. "Atitudes isoladas
de reivindicação direta às usinas ocorrem, segundo os empre~
teiros, muito raramente por que o trabalhador reconhece que
nao tem força para conseguir o que pede, não sabe a quem levar
sua reclamação e teme a dispensa, que costuma ser a reação pr~
pria das usinas. Jã movimentos organizados ou reações grupais
espontâneas são ainda mais raras devido â falta de coesão en
tre os trabalhadores, surgindo apenas conflitos eventuais com
o tur~eiro, ou fiscal, reclamações verbais e, no máximo, o pr~
cedimento conjunto de 'amarrar o serviço'." (JOHNSON & FERREI-
.RA, ,,1981: 4) .

A. falta de coesao e desunião entre os trabalhado
res volantes - tão reclamada por eles próprios em quaisquer de
seus depoimentos ou entrevistas - é motivada por sua extrema
necessidade de conseguir a qualquer custo o minimo para sobre
viver, além de nao terem maiores contatos entre si fora da jo!:.
nada de trabalho.

Existe uma natural disputa pela "vaga" no caminhão
do empreiteiro. Quando as atividades agrlcolas diminuem de
ritmo, aumenta a dificuldade de se encontrar emprego. liAmedi
da que vai diminuindo a procura de trabalhadores, as pessoas
começam a sobrar nos pontos. 'As pessoas montam no caminhão
até lotar. Se sobra gente, não adianta achar ruim. Volta p~
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ra casa. Esse dia fica sem trabalho'." (D'INCAO e MELLO,1976:
112). Na realidade quem fica sem trabalho, fica tamb~m sem re

"ceber e se o fato ocorrer com frequência, não há alternativas
à fome.

As disputas ocorrem, tamb~m, entre os que conse
guem trabalho. Cada qual desejando "mostrar serviço" ao fis
calou turmeiro, se desdobra para garantir sua vaga na epoca
de pouca demanda de mão-de-obra. "Preocupados com esse perí~
do, alguns 'bóias-frias' se esmeram no trabalho, com o intuito
d~ sere~ aproveitados at~ o'fim da colheita. 'Os fiscais sa
bem que quando é para trabalhar eu não descuido'. Esperam tam
b~m, com isso, garantir trabalho para os períodos em que não
há colheita. 'Tem muita gente querendo trabalhar. Mas quando
agente trabalha bem, a fama logo se espalha. O fiscal conta
pro patrão e os donos do serviço vao procurar o pessoal'bom'."
(D'INCAO e MELLO) ,1976:112).

Outro fator de deterioração das condições de traba
lho na agricultura e que colabora com a desunião ~ a extensa
jornada de trabalho que varia, em muitos casos, entre 10 e 12
horas, além do tempo gasto na viagem de ida e volta ao serviço
que, incluindo-se a espera nos "pontos", chega e ultrapassa a
2 horas, tempo esse"perdido sem remuneração. A IImaratonat1 se
inicia entre 4:30 e 5:00 horas para se começar a trabalhar as
7:00 horaS. O aumento da jornada de trabalho, com a realiza
ção de trabalho exçedente, dá origem à mais valia absoluta !/~
A comida acondicionada em caldeirões, e que foi feita à noite
e requerrtada pela madrugada, vai ao ombro num embornal de pano,
juntamente com uma pequena garrafa de caf~ e às vezes um peda
ço de pao. Essa comida deve se manter sem azedar at~ as 9:00
horas quando ocorre o almoço (costume esse que ocorre no Esta
do de são Paulo). A sobra fica para o café às 13:00 horas.
t1muitas vezes ocorre que, com o calor excessivo, a comida aze
da e o 'bóia-fria' passa o dia sem comer ~ quando sentem 'ton
turas' e desmaios." (D'INCAO e MELLO, 1976:113). A volta se
dá no fim da tarde e começo da noite, chegando todos excessiva
mente cansados e não vendo a hora de poder deitar-se e dormir
para começar tudo de novo pela madrugada.

~/.Ver IANNI (1977)
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Interessante narrar aqui um depoimento de um b6ia-
fria de Ribeir~o Preto reclamando da falta de união da classe
e que ainda nesse caso era agravada por um ato da municipalid~_
de. Havia,'segundo o relato, urnafavela margeando o corrego
Tanquinho na periferia de Ribeir~oPreto onde residiam muitas
famllias de b6ias-frias que mantinham algum contato entre si.
A Prefeitura resolveu desativar tal faVela para urbanizar a re
gi~o que se valorizara e passou a transferir as famílias para
um núcleo habitacional chamado Quintino Facci 11, usando uma
tática que provocou a completa desarticulaç~o do pessoal da
favela, pois as famílias foram assentadas umas distantes das
outras, -separando os vizinhos, amigos e parentes. Misturou-se
inclusive os b6ias-frias com pessoas de outros afazeres e que
segundo esse depoimento, deixa os "peões" inibidos aOéE:1eSCe
rem sujos dos caminh~es, inclusive evitando os encontros no
"boteco" para tomar a pinga do fim do dia. Embora no conjunto
habitacional as condiç~es de moradia sejam melhores, a distân
cia do centro da cidade, essa separação do pessoal, as contas
de água, luz, esgoto e prestaç~o das casas estão
uma gradual saída desse núcleo habitacional para
las.

provocando
outras fI-ave

Uma tentativa oficial para resolver o prehlema. do
bóia-fria foi a criação das "cooperativas". Essa iniciativa
parece não resolver o problema do bóia-fria, do que se depree~
de: da análise da Cooperativa de Trabalhadores Temporários de
Franca feita por SOUSA, BACCARIN & GEBARA, (1981). A cooper~
tiva,assume o papel de agente entre o trabalhador e o empresa
rio, substituindo o "gato" e agravando o problema, pois al~m
de não garantir emprego ao longo do ano, +ambôm não __remunera
melhor seus associados!/. Não passa de mais um orgao assis
tencialista e paternalista.

A cooperativa ~ mera locadora de serviços; por fOE
ça de lei ela não é empregadora; os cooperados são a cooperati
va e ficam assim sem patrão. Não t~m contra quem reclamar
seus direitos trabalhiitas. Os proprietários vão ã cooperat!
va contratar seus serviços e ela como mera locadora de traba
lho envia seus associados, que ficam sem nenhum vinculo de em
prego com o proprietário.

!/ Ver também COUTO ROSA (198O)
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Existem mgerências na administração da cooperativa,
que chegam a contrariar o seu próprio estatuto, tudo indicando
"que a classe patronal, que representa os interesses do cap.:!:.
tal, quer o controle da cooperativa para iesolver os Seus pro
blemas de mão-de-obra e não para resolver os problemas da mao-
de-obra." (SOUSA, BACCARIN & GEBARA, 1981:8).

Um problema grave e imediato da mão-de-obra e que
não estã sendo resolvido i realmente o seu baixo salãrio. A in

- 1/tensa concentraçao da posse da terra - - provocando o desap~
recimento dos pequenos produtores - e a rãpida mecanização da
agricultura, pelo contrãrio o estã agravando. Os_salã:fios .agri
colas não acompanham, se quer o ganho de produtividade da agri
cultura, aviltando a jã violenta concentração de renda. Os da
dos dos Censos de 1970 e 1980 mostram, segundo artigo de SUPLI
CY (1982) que os 50% mais pobres no setor rural brasileiro ti
veram uma queda na participação no totál dos rendimentos de
22,4% para 14,9%, enquanto que os 1% mais ricos aumentaram sua
participação de 10,5% para 29,3%.

A situação do trabalhador rural no Brasil, com sua
proletarização, vem se agravando em termos gerais. Ele passa a
viver no setor urbano sem ter condições de e~frentar o custo
adicional que isso provoca. O ganho monetãrio maior, que nao
cobre seus gastos, tambim maiores, dissimula a perda de qual.:!:.
dade de vida desses trabalhadores, que muitas vezes chegam a
.indigência absoluta nas cidades. E as perspectivas de resol
ver esse problema bãsico e imediato são cada vez mais sombrias,
pois"a tõnica das politicas econõmicas ~ privilegiar o capital
em detrimento da mão-de-obra.

!/.Ver GEBARA (1976)
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IX - CONSIDERAÇÕES FINAIS

·0 objetivo geral do presente trabalho consiste em

analisar o comportamento dos salários agrícolas no Brasil pr9

curando associá-lo e compreendê-lo dentro de uma perspectiva de

crescimento econômico.

Procurou-se realizar a análise I levando-se em con

ta diferentes si tuações, pois no caso brasi leiro não se .pode
dividir de forma compartimentada o setor agrícola em es t.âqí.os '

puros de desenvolvimento. Na realidade o que se tem sao dife
rentes regiões e épocas com características distintas. Existem

regiões com avançado níve I de desenvolvimento e outras com pr~
cário nível de desenvolvimento. Dentro de uma mesma região p~
de ocorrer, dependendo da época, excedente ou escassez de mão-

de-obra.

O modelo de LEWIS (1954) propõe que o setor agríc~

la forneça mão-de-obra para o setor urbano-industrial a custos
declinantes ou constantes. 'Admite o autor um diferencial de

30% a mais no setor urbano para cobrir os custos detransferên
cia. Para o caso analisado do Brasil, a realação entre salã

rios de serventes na construção civil e trabalhadores residen
tes na agricultura é a que mais se aproxima da situação de
equilíbrio proposto por LEWIS (1954). É interessante salien

tar que o di ferenci aI próximo de 30% ocorre entre as duas cate
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gorias citadas, que parecem ser as mais representati vas e típl:.

cas do modelo citado e com nível de qualificação bastante seme

lhante. Os residentes trocam um salário mais elevado em outro

setor por maior estabi lidade no e.mprego. Essa si tu ação

permite concluir definitivamente sobre as razões do

-nao

diferen
cial de salários, porém indica sua existência para essas cate

gorias para o caso do Brasil. Convém lembrar que o trabalha

dor residente sofre menos influência do setor urbano e conse
q{ientemente os salários demoram mais para se homogeneízar. Pa

na são Paulo, região de maior integração entre os setores urba
"no e rural, nem para essas categorias (residentes e serventes)

chegou-se ao equilíbrio proposto pelo modelo com um diferen

cial de salários de 30%em favor do setor urbano dada a

rença de produtividade.

dife

Em geral, para o caso em análise, existe tendência

à igualação dos salários rurais e urbanos, sendo que estes não

têm aumentado no mesmo ritmo dos rurais, dada a melhoria nas
relações de trocas e aumentos da produtividade da mão-de-obra

11

da agricultura e consequente aumento salarial que acaba provS?

cando salários a custos crescentes para o setor urbano-indus

trial. "A conclusão parece ser que a: constância a longo prazo

do salário urbano foi resultado de um ciclo político, e nao
"oons eq uên cda de ajustamentos no mercado de trabalho "do tipo

considerado na literatura do modelo dual de crescimento". (BA
CHA, 1979 :596-597) .

A disputa por mão-de-obra egressa do campo (traba
Ihadore s ct.empo r-âr í.os ou volantes) entre os setores rural e ur

bano que também usa essa força de trabalho, pode provocar uma
diminuição no diferencial entre salários urbanos e rurais, nâo
permitindo que se chegue ao equilíbrio sugerido por LEWIS
(1954) .

Esse di ferenci a.l de salários para os menos quali f:!:,.

cados em geral, para são Paulo e oara os se rventes e di aristas
(temporários), para o Brasil nao se verificou no presente est~
do. Os salários tendem a se homogeneizar. A produtividade da

mão-de-obra agrícola cresce e o setor agrícola consegue pagar
melhores salários e dí.sput.ar força de trabalho com o setor ur

bano. Existe excesso de mão-de-obra em determinados momentos
do ano que permite sobras desse fator à di.sposição do setor ur
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bano-industrial o que força os salários para baixo.

Não se pode no caso brasileiro, como já se disse,
fazer uma análise dos salários agrícolas de forma estanque, d:!:.
vidindo-se o período de análise em fases atrasada e adiantada
e generalizá-las para o país todo, afirmando-se que em uma
.existe excesso e na outra escassez de mão-de-obra. Existe uma
mescla de excesso e escassez de mão-de-obra que foi chamada de
"paradoxo da escassez com excedente". Em determinados perí~
dos falta e em outros sobra mão~de-obra no mercado de trabalho~
A mão-de-obra presta serviços nos dois setores - urbano e ru
ral - dada sua mobilidade. Ela flui para esse ou aquele setor
que melhor lhe paga, fazendo com que os salários urbanos e ru
rais se aproximem. Desta forma não ocorre diferencial constan
te ao longo do tempo beneficiando os salários urbanos, sempre
se comparando categorias de qualificação semelhante.

É evidente que quando se comparam categorias com
gr~ndes diferenças de qualificação é.forçoso aparecer um dife
rencial nos salários beneficiando os mais qualificados.

A mão-de-obra não qualificada se movimenta entre os
setores agrícola e urbano. A produtividade do homem aumenta
no .setor agrícclaf bem cemo melhoram os termo~
a agricultura. Dessa forma o setor agrícola passa a ter condi
ções de melhorar seus salários e igualar e até ultrapassar os
pagos· pelo setor urbano, no que diz respeito ao pessoal menos
qual ificado .

Para são Paulo o processo de homogeneízação sala
ria! é 'mais rápido que para o Brasil como um todo.' Nesse Esta
do o processo de desenvolvimento econômico é mais acelerado.
A. mão-de-oobra expulsa do setor agrícola se desloca para o se
tor urbano e passa a trabalhar intermitentemente nos dois seto
res, sempre buscando a melhor remuneração para cada oportunid~
de.

o crédito subsidiado para a compra de máquinas e
equipamentos agrícolas é um fator que privilegia o uso de cap~
tal em detrimento da mão-de-obra. Esta acaba, dessa forma,
apresentando excedente nos períodos em que a atividade agríc~
la é altamente mecanizada provocando queda salarial. De ou
tro lado, devido à sazonalidade da demanda, quando o setor
agrícola necessita de força de trabalho, pois a mecanização
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ainda n~o substitui a m~o-de-obra em todo ciclo das culturas,

vai buscá-la temporariamente no setor urbano, provocando assim
aumentos de salários.

"o modelo de crescimento de LEWISprediz que ,dura~

te o estágio de excesso de mão-de-obra, a industriali za çào pro~
seguirá com o salário da máo=de+ob r a urbana não qualificada

mantendo-se constante em termos do produto agrícola. Essa pr~

diç~obaseia-se em duas suposições: que os rendimentos dos tra

balhadores agrícolas não se alterem, o que implica supor que

a produtividade da mão-de-obra. nas atividades agrícolas tradi

cionais esteja estagnada, e ~ue haja entrada livre no mercado
de trabalho urbano, com a mí.craçào rural-urbana reagindo aos

salários relativos com agilidade suficiente para garantir a ma
nutenção de um diferencial constante de equilíbrio entre os sa
lários urbanos e rurais da mào-e de+obr a nao qualificada." (BA

eRA, 1979: 5 85) •

'As evidências indicam, para o caso de são Paulo,que

mesmo as atividades agrícolas voltadas para o mercado interno

- as que se aproximam e englobam atividades agrícolas tradicio

nais - têm apresentado aumento de produtividade da mão-de-obra
"

e: con!=;equent:ement.e; pro'loc.ado ;:Jumento d0 s a Lâr í o r'ur-e L e dimi

nuindo o diferencial entre salários urbanos e rurais numa ten

dência de homogeneízação salarial. Esse fenômeno também ocor.

re para o Brasil, mesmo sem sé separarem os produtos em expoE

táveis e domésticos.

Os salários urbanos crescem menos que os r uraí.s e

daí a tendência à homoqeneIz açâo salarial. Os salários urba-

nos da mão-de-obra não qualificada não apresentam tendência f o!:.
temente crescente e sim se aoroximam da constância prooosta por
LEWIS (1954), porém nao pelas razões dadas por esse autor,pois

"a agricultura cresce e consequêntemente seus salários também

crescem. Tudo leva a crer que os salários urbanos tendem a se
manter constantes devido ao arrocho salarial imposto pela pol!.

ti ca e conômica vigen te após 1964.

A mobilidade da mão-ãe-obra entre os setores urba
no e rur~l faz com que os salários desses setores se influen

ciem mutuamente, visto que esses dois setores devem disputar
um mesmo contingente. de força de trabalho. Essa disputa ocor
re mais ac í.z r ad arnent.e em regiões que apresentam setor urbano-
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industrial mals desenvolvido. f1 o caso típico de s"ão Paulo,

visto no presente trabalho, onde essa disputa conduz à homog~
neízação mais rápida. O comportamento dos sa Lâ r.í os rurais pa~

sa cada vez mais a depender dos salários urbanos que variam d~

pendendo da necessidade do setor urbano de retirar mão-de-obra
do setor rural.

GASQUES(1981), analisando os fatores que afetam a

determinação dos salários agrícolas, conclui que o setor urba
no-industrial é um componente importante na determinação do sa

lário agrícola principalmente nas regiões de maior desenvolvi

mento. Isto demonstra, segundo esse autor, "que à medida em

que ocorre o processo de transformação estrutural da e?onomia,
a agricultura perde a sua importância relativa não apenas na

geração de emprego e de renda mas, também, na determinação dos

salários." (GASQUES,1981:124).

O salário mínimo não apresentou tendência crescen

te enquanto os salários rurais apresentaram. Isso parece ind~

car que o salário mínimO não tem condicionado diretamente o
comportamento dos salários rurais, embora nao se possa negar

que a introdução da legislação do salário mínimo tenha provoc~

do aumento nos salários agrícolas, conforme confirma GASQUES
(1981). Esse mesmo autor diz que o salà;io mínimo ~ uma vari~

ve L Lmport ance no seu modelo de análise de determinação de sa
1ários agrícolas, porém "as forças de mercado foram pre domí.n an'

tes na determlnação do aumento do salá.rio agrícola." (GASQUES,

1981: 124) .

A mãO-de-obra na agricultura não consegue se apr~

priar substancialmente dos ganhos de produtividade do setor
agrícola, tanto para são Paulo como para o Brasi 1 como um todo.
Isso indica que, no agregado e de modo geral, ocorre oferta

quase ilimitada de trabalho demonstrando a existência de exce
dente de mão-de-obra. Esse excedente, entre outras razões, e
provocado ou implementado pela política creditícia 'que subsi
dia a aquisição de capital facilitando seu uso e difusão em de
trimento do uso de mão-de-obra que fica artifictalmente mais

cara. Dessa forma, o empresário opta pela mecanização intensa

da atividade agricola, utilizando o menor número oos s LveL de
trabalhadores, que passam a engrossar o contingente de reserva

de mãO-de-obra a disposição dos capitalistas.
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As evidências indicam que os ganhos de pro dut.Lv.í da

de estão sendo apropriados pelos empregadores sob a forma de

lucros, o que leva a maior concentração de renda. Esse fenôme

no está ocorrendo para o caso do Brasi 1 como um todo e também

para o caso particular de são Paulo. O mercado estaria, no
agregado e ao longo do ano, como já foi ddt.o j ap.res en t.ando ofer
ta quase ilimi.tada de trabalho. :g interessante notar que nem

mesmo a mão-de-obra mais qualificada - por exemplo os tratoris
tas - conseguem se apropriar dos ga.nhos de produtividade. A sa

zonalidade da demanda de trabalho que provoca sobras de mao-

de-obra em determinados períodos do ano, bem como a fragi lid~
de das organizações sindicais no meio' rural, provocam essa si

tuação de inferioridade da mão-de-obra na disputa dos benefí

'cios advindos da melhoria de produtiv.idade da agricultura, per
mitindo que esse ganho se transforme em sua mai.or parte em lu

eros. A falta de organização sindical e política da classe
trabalhadora favorece o aumento do diferencial de renda entre

trabalhadores e detentores dos meios de produção. Para evi tar- .
se maior concentraçã.o de renda e permitir-se melhoria salarial

é necessário que os trabalhadores se organizem, como aconteceu
nos paíse capit.alistas centrais. "Afinal, a concentração de
renda só não aconteceu nas economias capitalistas centrais por

que os salários. não se mantiveram constantes. Graças à pre~
sao dos sindicatos e dos partidos populares, os salários cres .

. ceram aproximadamente à mesma taxa do aumento da produtividade

do trabalho desde meados do século passado". (BRESSERPEREIRA,

1982:140)

Os salários rurais para os casos estudados - Bra
sil e Estado de são Paulo - tiveram basicamente o mesmo comp0E.
tamento. Ressalte-se que para são Paulo, devido ao maior grau
de transformação por que tem passado a agricultura ,entrosando-
se mais com o setor urbano-industrial, a tendência ao des apare

" . ""'"cimento da diferença salarial e consequente homogeneízaçao dos
salários foi mais rápida.

Distorções existentes no setor agrícola, fruto de
um processo de transformações econômicas caracterizado pela

- '1 - . dconcentraçao da renda e da posse da terra ~ , estao aSSOCla as

._----------
!i Ver GEBARA,(1976).
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à existência de baixo nível salarial na agricultura, que fazem

com que os salários quase não se beneficiem das melhorias de

produtividade e relações de trocas em favor do setor agrícola.
Apesar de razoáve 1 desempenho da agri cultura nos últimos anos,

mantém-se um mercado de trabalho caracterizadamente de baixos

salários. Para correção dessas distorções coma finalidade de

minorar a injusta situação salari aL e de vida dos trabalhado

res na agricultura, uma das alternativas "consistiria narea

lização de mudanças distributivas no setor agrícola, conforme
mostram RAUP(1970) e GOMESDASILVA (1971)." (GASQUES,1981:
126) •

A idéia inicial do presente trabalho era estudar o

comportamento dos salários atrelando a análise empírica ao con
·teúdo teórico dos modelos de crescime.nto na literatura, no que

diz respeito ao comportamento dos salários. Imaginou-se expli

car, à luz dos modelos teóricos li, os fenômenos práticos ocor

rendo com os salários agrícolas no Brasil.

Estudada a literatura que aborda os modelos e co
nhecendo-se em maior profundidade o assunto objeto da pesquisa,

modificou-se o rumo da análise inicialmente pretendida. Procu

rou-se não se prender formalmente ao uso dos modelos teóricos
de crescimento p ar a (;xJ?licé.i.Y o (;OillpOrCdlllentodos salcirius agr:f.

colas no Brasil~ Ressalte-se aqui a importância do estudo dos
modelos teóricos na escolha do problema a ser estudado ?:./, p~'

rém as restrições existentes na definição dos pressupostos pa

ra o funcionamento dos modelos dificultam seu uso. Os modelos

teór~~os se baseiam em hipóteses bem claras e definidas .que só
assim permitem seu funcionamento e compreensao. Bas i camente
são estruturados nos modelos concorrenciais, o que de pronto

já limita sua utillzação de forma cabal na análise prática dos
fenômenos econômicos.

ARRIGHI(1975), cri ti cando um trabalho de W.J. Bar
ber que, baseado no modelo de Lewis ,tentou cs t.uda r :o comport~

l/ Basicamente os modelos de excedente de trabalho e de dife-
rencial de salários, assim denominados por CORDEN(1974) ,re
presentando o primeiro uma fase de abundância de' mão-de=-
obia e o segundo uma fase em que o excedente não mais exis
te. Esse mercado de trabalho t.em por base .os modelos de
crescimento de LEt~IS (1954) e R.fu\f·ISs FEl (1961).

~I Ver GRAZIANONETO, 1977.
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mento da força de trabalho assalariado na Rodésia, coloca res

trições ao conceito de excedente de trabalho na fase inicial de

desenvolvimento. Para ARRIGHI(1975) os i.ndígenas africanos

estavam organizados de tal forma que obt.inham satisfação de

suas necessidades utilizando todo seu tempo de forrna"racional",

não se podendo dizer que existia excedente de trabalho. "Temos

visto que os dados disponíveis não justificam de modo algum a

tese segundo a qual o baixo índice de participação africana no

mercado de trabalho durante a primeira fase do domínio branco

fora·devido a uma pretensa falta de resposta dos africanos às
'ocasiões para aumentar sua renda' oferecida pelo mercado. .• "
(ARRIGHI, 1975: 131). Na reé:lidb.de o que ocorria é que os indí

genas tinham uma estrutura de produção tal que não eram atrai

·dos pelos salários monetários. As rendas obtidas pela venda

de seus produtos agrícolas eram maiores que as obtidas no assa

lariamento (onde o esforço e r a. proporciçmalmente maior). No c~

so rodesiano houve necessidade de estabelecimento de políticas

governamentais (trabalho forçado, exprooriação de terras, etc)

para forçar o assalariamento, ou seja, para provocar o exceden

te de mão-de-obra.

o autor afirma o caráter ideológico e anti-históri

CO da Le~·!is no trabalho de Barber. Cri

tica a tendência da moderna ciência econômica, (conside<rando de
baixo nível científico a economia do desenvolvimento), dizendo.

que "Para os economistas modernos não é de fato necessário que

as hipóteses sejam historicamente pertinentes à questão que se

examina. Com freqüência, inclusive", tratam-se de hipóteses ma

nifestamente infundadas e reconhecidas corno tais . Os processos
históricos passam a um segundo plano e vem resumidos medí.ant;e

estatísticas de dados ex-post ... que em si mesmos nao dizem

respei to à natureza e direção das relações causais"

1975:191) .

{ARRIGHI,

As hipóteses que são formuladas para darem valida

de aos modelos de desenvo1viment.o, inclusive a hipótese de ma
ximização de lucros no modelo de diferencial de salários, aca
bamlimi tando sua aplicação pura e simples aos casos concretos.

Acabam se afastando. da realidade histórica, ou como coloca AR
RIGHI (19 75: 191) : "As relações caus ais, ... ,' não provém de urna
análise histórica, e sim são impost.as de fora~ pOdendo-se di

zer que mediante uma análise aprioristica: todo complexo de hi
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póteses que apareça como compatível com os 'fatos estilizados'

(série de dados estatísticos) é considerado como dotado de va
lor explicativo, independente de sua pertinênci a h í s t ô r í cafpe s

. . .-
sa ·forma e mediante o complexo de hipóteses que se ·formula, a

utilização de modelos pode conduzir a respostas e conclusões
arbitrárias e de validade apenas aparente.

Tendo essas limitações em mente e que se procurou

fazer uma análise quali tati va dos fatos, procurando-se com-
preender o comportamento dos salários sob a perspectiva dos
reais acontecimentos no processo de transformação da aq r í.cul t.u
ra.
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AP:eNDICE A

Os índices de emprego foram calculados a partir de
dados de emprego do Instituto de Economia Agrícola (IEA) ~/.

O emprego de mão-de-obra, expresso em homens-dia,
foi calculado '!:../ a partir dos coeficientes de utilização de
mão-de-obra e da área cultivada com cada produto. O coeficien
te de utilização de mão-de-obra foi coletado a partir dos cus
tos operacionais das diversas culturas publicados em Agricult~
ra em são Paulo e Prognóstico. Esses coeficientes, expressos
em homens-dia por hectare, representam estimativas de exigê~
cias de mão~de-obra pelas culturas no Estado de são Paulo, des
de o início do processo produtivo até a colheita.

Nos anos em que não existiam dados de utilização
de mão-de-obra, utilizou-se o coeficiente do primeiro ano em
que este foi publicado e admitiu-se que este permaneceu cons
tante nos anos em que não existiam informações. Por exemplo,
no caso de não se terem coeficientes de utilização de mão-de-
obra para 1960 e 1961, admitiu-se que os mesmos se mantiveram
constantes e utilizou-se para esse anos o coeficiente public~
do para o ano de 1962. Quando existiam lacunas ná série,estas
foram preenchidas por médias sucessivas, que consistem na in
tercalação de médias obtidas a partir dos dados observados dos
extremos.

Como O coeficiente de utilização de mão-de-obra p~
-blicado pelo IEA e estimado para uma.determinada produtividade

da cultura por região, corrigiu-se esse coeficiente para o es
tado, multiplicando-o por um fator de correção, estimado pelo
quociente entre a produtividade observada da cultura para o es
tado e a produtividade admitida no cálculo dos custos operaci~
nai.s por região.

Nos casos em que apareciam tecnOlogias diferentes
para um determinado produto, admitiu-se a mais representativa e
no caso de várias tecnologias, consideradas igualmente irnpo~ \
tantes, a tecnologia utilizada foi a média entre essas tecnolo

!/ Informações fornecidas pelo Banco de Dados do I.E.A ..
'!:../ Ver GASQUES et alii (1981) - pago 256-257

" ,
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gias consideradas de igual expressa0. A escolha da tecnologia
representativa foi feita com base no que se conhece sobre as
regiões.

Obtidos os coeficie~tes de utilizaç~o de m~o-de-
obra por hectare, multiplicaram-se esses coeficientes pela
ireà em hectares para cada produto do Estado de são Paulo, ob
tendo-se assim, o emprego de homens-dia. De posse desses da
dos para os anos da s~rie, construiu-se o indice emprego
cola.

-eagr~

o indice de produç~o agricola em s~o Paulo
dice de quantidade calculadn pelo m~todo de Laspeyres,
rado pelo preço do ano base (1948 = 100), ou seja:

.•.e um ln
pond~

j
L Q .P

i=l n o
100 onde,

j
L Q .Po o

i=l

IL = índice de Laspeyres (índice ponderado de qua~
tidade)

Qn.= Quantidade dos produtos no ano n

ºo Quantidade dos produtos no ano base (1948)

Po = Preço dos produtos no ano base (1948)

n = 1948 a 1980 (anos)
i-I, 2, ... j (produtos)
Na tabela 24 considerou-se i = 11 2, ... , j = 17,ou

seja levou-se em conta os 17 principais produtos vegetais do
Estado de s~o Paulo, a saber: mamona, laranja, soja, amendoim,
cana-de-açúcar, algodão, caf~, chá verde, feijão, cebola, bata
ta, banana, arroz, mandioca, milho, tomate e trigo. ~~

Para o caso dos produtos exportáveis (tabela 25),
considerou-se i = 1, 2, ... , j = 8 levando-se em cone í.de.r açáo os\(./
seguintes produtos: mamona, laranja, soja, amendoim, cana-de-~
açúcar,.algod~o, caf~ e chá verde. Para o caso dos produtos
de consumo dom~stico (tabela 26), considerou-se i = 1, 2, ... ,
j = 9 levando-se em consideraç~o os seguintes produtos:feij~o,
cebola, batata, banana, arroz, mandioca, milho, tomate e trigo.
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APt:NDICE B

Na tabela 1 desse ap~ndice calculou-sé oindice de
emprego na agricultura no Estado de são Paulo de forma seme-
lhante ao que foi feito para o caso do Brasil e portanto di~e
rente da tabela 24 do corpo do texto.

Usaram-se dados dos Censos Agricolas,referentes a
população ocupada nos anos de 1960, 1970 e 1975. Estimou-se
que o Indice de emprego na agricultura diminuiu de 1,94% ao
ano no perlodo 1960-70, mesma taxa de queda da população ocup~
da na agricultura nesse perlodo e 0,79% ao ano no periodo
1970~80, mesma taxa de queda da população ocupada na agricult~
ra no perlodo 1970-75.

Da mesma forma que a tabela 24 do texto mostrou,
esta tamb~m mostra que os Indices de salãrio produto nao acom
panham o crescimento do Indice de produto da agricultura por
pessoa empregada, significando que os produtores se apropriam
de grande parte do acréscimo de produtividade da mão-de-obra.

No periodo 1960-80, o produto por trabalhador em
pregado cresceu 130% enquanto residentes,vola~
tes e tratoris:tascresceu bem menos, ou seja, 19%, 52% e -12%
respecti~amente, considerando-se apenas os anos inicial e f~
nal do perlodo, em que pese ocorrerem anos dentro da série em
que o indice de salário cresce mais que o Indice de produtivl
dade, porém em termos de tendência os salãrios não seguem o
mesmo ritmo que o ganho de produtividade.

t; interessante lembrar que os Lnd.í.ces de produtivL
dáde da mão-de-obra calculados atrav~s do Indice de emprego ob
tido a partir dos coeficientes de utilização de mão-de-obra e
da área cultivada com cada produto (dados do I.E.A. - S.P.) le
varam em consideração apenas os.17 principais produtos veg~
tais do Estado de são Paulo. Considera-se a exigência efetiva

r- ,

de trabalho (homens-dia) para obtenção de determinado produto,
ou séja, considera-se a quantidade de trabalho utilizada dOj
plantio à colheita que é a informação usada no cãlculo dos cus
tos operacionais realizados pelo I.E.A. É a quantidade de tra
balho usada diretamente no processo produtivo; Assim sendo p~
de ocorrer uma superestimacão do Indice de produtividade da
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mão-de-obra, pois não se considerou o tempo utilizado em ativi
dades indiretas. Essa eventual superestimat:iva não deve ser
maior que a subestimati va de se utilizar a popu1acão ocupada
num determinado período do ano - epoca da informação do IBGE
- e que nao fica empregada o ano todo. ~ o caso típico do Es
tado de são Paulo que tem grande quantidade de mão-de-obra tem
porária.
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Tabela 1 - lndic.esde produção agrícola, emprego agrícola, produt ív ídade do
trabalho, salirio produto, para diaristas residentes, volantes e
tratoristas no tstado de são Paulo, 1960-1980, Base 1960 = 100

Anos

Sa1irio Pioduto .
Produto
Agrícola

Emprego .Produtividade
Agrícola de Trabalho

Diaristas
Residentes

Volantes Tratoristas

1960 100
1961

1963

1964

1965

1966 :

1967

1968

1969

1970

1971

1972
197"3

1974

1975

1976

1977.

1978

1979

1980

100 100 100 100 100
113 98 115 93 113 90
103 96 107

94 128
84 100 81

120 80 92 78
88 .92 96 84 93 81

138 91 152 115 135 144
120 89 135 107 128
122 87 140 129 137 123
108 85127 139 162 126
.105 84 125 121 134 130
127 82 155 1.32 149 129 .

130 82 159 132 149 131
143 81 177 133 153 125
130 80 163 123 134 112
138 80 173 136 162 118

79 156 138 163 125
129 78 165 114 145 104
146 78 187 115 148 107 r>~ \

140 77 182 128 165
167 77 217 125 156
175 76 230 119 152

Fonte: Dados básicos: IEA,e FIBGE.
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